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RESUMO 

Evidencia-se nos últimos anos o aumento da população feminina privada de liberdade 

(PPL) em diversos países, inclusive no Brasil, sendo este um dos que mais aprisionam mulheres 

no mundo. Trata-se de uma população sujeita à exposição às infecções transmissíveis, 

considerando um contexto multifatorial de vulnerabilidades, incluindo desigualdades no 

processo de adoecer e morrer e acesso a direitos fundamentais em relação aos homens. 

Objetivou-se com este estudo analisar a prevalência das infecções por HIV/aids, hepatites B e 

C e sífilis e fatores associados em uma PPL feminina de um município de Minas Gerais. Trata-

se de um estudo transversal, realizado com toda a PPL feminina reclusa no município entre 

setembro/2021 e janeiro/2022. A pesquisa ocorreu por meio de testes de rastreio, exames 

confirmatórios e encaminhamento ao serviço de referência do município, quando necessário. 

Para tratamento e análise de dados, foi utilizado o software SPSS versão 29.0 e realizada uma 

análise bivariada e multivariada de regressão linear. De um total de 206 mulheres, 171 (83%) 

foram rastreadas com testes rápidos imunocromatográficos, resultando em 57 (33,3%) com 

sorologia reagente para algumas das infecções e, posteriormente, 20,5% (n=35) confirmaram a 

soroprelavência. A sífilis foi a infecção mais presente, seguida de HIV/aids e, hepatite C. A 

hepatite B não foi encontrada. Em relação ao perfil das mulheres, a média de idade foi 32 anos 

e mediana de 34 anos, variando de 18 a 63 anos; 84,2% (n=48) delas se autodeclaram pretas ou 

pardas, 96,5% (n=55) cisgênero; 64,9% (n=37) com escolaridade até oito anos de estudo; 47,4% 

(n=27) são naturais da própria sede do sistema; 50,9% (n=29) solteiras/sem companheiro(a); 

63,2% (n= 36) não possuíam vínculo/ocupação antes do cárcere. As variáveis significativas ao 

desfecho positivo para alguma das infecções na análise bivariada foram: possuir escolaridade 

até oito anos (OR bruta= 2,97; IC 95% 1,16-7,57; p=0,019); ser natural da própria sede do 

sistema (OR bruta= 4,76; IC 95% 0,99-22,49; p=0,036); compartilhar agulhas e seringas (OR 

bruta= 3,54; IC 95% 0,98-12,77; p=0,042); fazer uso ou já ter feito de crack (OR bruta= 5,89; 

IC 95% 2,87-12,08; p<0,001) e possuir histórico de violência (OR bruta= 2,97; IC 95% 1,52-

5,82; p=0,001), sendo o tipo de violência física e verbal o mais significativo; além dessas, 

inclui-se usar medicações para tratamento de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) 

(OR bruta= 3,42; IC 95% 2,69-4,35; p<0,001) e possuir menor tempo de encarceramento no 

sistema (até 11 meses) (OR bruta= 2,49; IC 95% 1,13-5,49; p=0,021). Mantiveram-se 

significativas, na análise ajustada multivariada, as variáveis: possuir baixos níveis de 

escolaridade, ser natural do município e seu entorno e ter sofrido violência nos últimos 12 

meses, assim como já ser portadora de alguma infecção transmissível. Conclui-se que a 



presença de infecções entre as mulheres privadas de liberdade é influenciada por questões 

sociais, econômicas, educacionais e, sobretudo, pela exposição das mulheres aos agravos da 

violência. Os achados poderiam apontar ainda caminhos para tornar mais efetivo o 

acompanhamento dessa população, considerando a importância de rastreio, adequado 

diagnóstico e tratamento com o seguimento dessas mulheres em privação de liberdade. 

 

Palavras-chave: População Privada de Liberdade. Mulheres. Vulnerabilidade em Saúde. 

Estudos Transversais. Infecções Sexualmente Transmissíveis. Soropositividade para HIV. 

Sífilis. Hepatite B. Hepatite C. Prevalência. 

 

  



ABSTRACT 

In recent years, there has been a noticeable increase in the female incarcerated 

population in various countries, including Brazil. Brazil is among the countries with the highest 

rates of female incarceration worldwide. This population is particularly vulnerable to 

communicable infections, given a multifactorial context of vulnerabilities. This includes 

disparities in disease onset and death rates, as well as access to fundamental rights compared to 

men. The aim of this study was to analyze the prevalence of infections such as HIV/AIDS, 

hepatitis B and C, and syphilis, and their associated factors among the female incarcerated 

population in a municipality in Minas Gerais, Brazil. This cross-sectional study was conducted 

with the entire female incarcerated population in the municipality between September 2021 and 

January 2022. The research involved screening tests, confirmatory tests, and referrals to the 

municipal reference service when necessary. Data analysis was performed using the SPSS 

software version 29.0, and both bivariate and multivariate linear regression analyses were 

conducted. Out of a total of 206 women, 171 (83%) were screened using rapid 

immunochromatographic tests. 57 (33.3%) tested positive for one of the infections, and 

subsequently, 20.5% (n=35) confirmed the seroprevalence. Syphilis was the most common 

infection, followed by HIV/AIDS, and hepatitis C. Hepatitis B was not detected. The average 

age of the women was 32, with a median of 34, ranging from 18 to 63 years. 84.2% (n=48) 

identified as Black or mixed-race, 96.5% (n=55) were cisgender, 64.9% (n=37) had up to eight 

years of education, 47.4% (n=27) were from the municipality where the prison is located, 50.9% 

(n=29) were single or without a partner, and 63.2% (n=36) were unemployed before 

incarceration. Significant variables associated with a positive outcome for any of the infections 

in the bivariate analysis included: having up to eight years of education, being from the 

municipality where the prison is located, sharing needles and syringes, using or having used 

crack cocaine, having a history of violence (with physical and verbal violence being the most 

significant), using medications for Sexually Transmitted Infections (STIs), and having a shorter 

incarceration period (up to 11 months). In the adjusted multivariate analysis, the significant 

variables remained: having a low level of education, being from the municipality and its 

surroundings, experiencing violence in the last 12 months, and already having a communicable 

infection. In conclusion, the presence of infections among incarcerated women is influenced by 

social, economic, educational factors, and especially by women's exposure to various forms of 

violence. The findings could also suggest ways to improve the monitoring of this population, 



considering the importance of screening, accurate diagnosis, and treatment, along with the 

continued care of these incarcerated women. 

 

Keywords: Population Deprived of Liberty. Women. Health Vulnerability. Cross-Sectional 

Studies. Sexually Transmitted Diseases. HIV Seropositivity. Syphilis. Hepatitis B. Hepatitis C. 

Prevalence. 
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1 APRESENTAÇÃO 

Esta tese é um desdobramento do projeto matriz “Avaliação do processo saúde-

adoecimento-cuidado relacionado a doenças infectocontagiosas no Sistema Prisional do 

Município Juiz de Fora/MG”, sob a coordenação da Profa. Dra. Girlene Alves da Silva, da 

Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF.  

O projeto matriz tem como objetivo principal analisar o processo saúde-adoecimento-

cuidado da população privada de liberdade e dos trabalhadores que atuam no Sistema Prisional, 

considerando a situação de vulnerabilidade e exposição às doenças infectocontagiosas como: 

tuberculose, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Sida), hepatites B e C e sífilis.  

A proposta desta tese apresenta-se, ainda, a partir de uma necessidade levantada pelo 

Projeto de Pesquisa “Avaliação do Programa de Controle da Tuberculose em Juiz de Fora- 

MG”2, no qual, oportunamente, conheci ações de pesquisa e extensão e fui provocada acerca da 

organização dos serviços e envolvimento de profissionais de saúde para com as populações 

mais vulneráveis. Desse projeto originaram-se três teses e duas dissertações, que sinalizaram 

algumas lacunas no campo do objeto. Dessa forma, foi concebido o projeto “Avaliação do 

processo saúde-adoecimento-cuidado relacionado a doenças infectocontagiosas no Sistema 

Prisional do Município Juiz de Fora/MG”. 

Outras situações também foram significativas na construção dessa proposta, como o 

refletir e o discutir sobre o negligenciamento de doenças e indivíduos acometidos, a fragilidade 

da noção de território na realização de uma assistência efetiva, o envolvimento dos profissionais 

com as realidades sociais de usuários acometidos por infecções transmissíveis, influenciando 

na aquisição e transmissão de doenças potencialmente graves. 

Acrescenta-se o maior impacto das infecções transmissíveis sobre grupos mais 

estigmatizados, por diversos motivos, grupos situados “à margem” de seus direitos sociais, aos 

quais é imposta uma condição de vulnerabilidade em comparação com a população em geral, 

tais como mulheres em condição de privação de sua liberdade. 

Exclusão social, desigualdades regionais e determinantes sociais em saúde impactam 

sobremaneira o acesso a direitos fundamentais da população como: moradia, alimentação, 

segurança, educação e saúde, expondo condições e abismos de desigualdade entre usuários do 

Sistema Único de Saúde brasileiro.  

 
2 Projeto de Pesquisa e extensão sob a coordenação da Profa. Girlene Alves da Silva com desdobramento 

em estudo de doutorado da Profa. Érika Andrade e Silva, sobre a avaliação do desempenho dos serviços 

públicos de controle da tuberculose em Juiz de Fora – MG (Silva, G. A. et al., 2017). 
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Nesse endosso de conteúdos e reflexões, a população carcerária pode ser 

compreendida acerca do cerceamento de seus direitos fundamentais, condições precárias de 

moradia, insegurança alimentar/nutricional, punições duplas, ao cumprir a pena e adoecer, e 

com uma assistência, por vezes, precária; tais fatores são reflexo do controle de corpos no 

acesso a bens e direitos de saúde. Trata-se de uma população que reflete a exclusão social e 

marginalidades de direitos fundamentais, cuja desigualdade segue além do muro das 

instituições prisionais.  

Meu interesse pessoal e a demanda coletiva pelo estudo das infecções transmissíveis 

somam-se a uma demanda atual da realidade de pesquisa em um construto de debates sobre os 

desafios de um sistema universal de saúde referentes a populações cada vez mais impactadas 

por infecções transmissíveis. No caso destas, por sua própria condição, a aquisição de uma 

infecção transmissível e a vivência com a patologia as tornam ainda mais estigmatizadas e 

segregadas na sociedade. 

Com esse enfoque, o grupo de trabalho do projeto de pesquisa matriz conta atualmente 

com parcerias, como a gestão municipal de saúde, sobretudo a Subsecretaria de Vigilância em 

Saúde (SSVS) e o Departamento de Vigilância Epidemiológica e Ambiental (DVEA) e 

Departamento de Doenças Sexualmente Transmissíveis/ aids e hepatites virais (DDST) do 

município de Juiz de Fora, e com a colaboração da Secretaria de Justiça e 

Segurança/Administração Penitenciária e Saúde em níveis estadual e municipal, considerando 

o preconizado pela Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade e Trabalhadores no Sistema Prisional. 
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2 INTRODUÇÃO 

A População Privada de Liberdade (PPL) é estimada como sendo de elevado risco para 

aquisição de infecções relacionadas às condições encontradas no confinamento. Entre as 

infecções que mais impactam a população no sistema prisional, estão: as infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs), hepatites virais B (HBV) e C (HCV), HIV/aids e tuberculose (Carbone 

et al., 2017). Maerrawi (2012) acrescenta a estas a infecção pela bactéria treponema pallidum3, 

causadora da sífilis, como uma das principais infecções a encontrar um ambiente favorável à 

disseminação no sistema prisional, o que reflete um grave problema coletivo e, por conseguinte, 

de saúde pública. 

Por ser um agravo coletivo, o entendimento sobre as características individuais como 

cor e raça, gênero e níveis de escolaridade, relacionadas ao desfecho de determinadas infecções, 

carrega consigo uma inevitável discussão sobre a equidade desses grupos, do cárcere, em 

relação à população em geral. Isso leva à investigação sobre as problemáticas que envolvem 

essa população, a partir de seus contextos de identidade e também da diferença individual e 

social em relação à sociedade como um todo (Siqueira, S. A. V.; Hollanda; Motta, 2017).  

Nesse sentido, tendo em vista as estratégias para o desenvolvimento sustentável e o 

controle de infecções transmissíveis, torna-se recomendável aos estados e municípios a 

realização de estudos que subsidiem o reconhecimento das vulnerabilidades mais prevalentes 

em seus territórios. Busca-se, assim, reduzir diferenças e adequar as estratégias para o 

enfrentamento das infecções, diminuindo a desigualdade de acesso a diagnóstico e tratamento 

de infecções ainda prioritárias, como o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), a sífilis e 

hepatites B e C, assim como condições infectocontagiosas e/ou coinfecções que potencializem 

a mortalidade e morbidade decorrentes dessas doenças no Sistema Prisional (Brasil, 2017d).  

No Brasil, considerando o conceito ampliado de saúde e seus determinantes, 

implicados na condição de adoecimento, pode-se inferir que, a partir da posição e importância 

que lhes são atribuídas pela sociedade, as populações privadas de liberdade (PPLs) acabam 

tendo uma maior vulnerabilidade social (Castro et al., 2008; Minayo; Ribeiro, 2016; Valim; 

Daibem; Hossne, 2018). A elas, acaba sendo restrito o acesso a bens e serviços, implicando 

poucas oportunidades.  

 
3 A descoberta pelo zoologista Fritz Schaudin e pelo dermatologista Paul Erich Hoffman em 3 de março 

de 1905 representou um avanço nos procedimentos diagnósticos e terapêuticos nos anos seguintes 

(Brasil, 2014f; Souza, E. M., 2005). 
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Tais populações são usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) que se encontram 

confinadas em unidades prisionais, submetidas a situações não favoráveis de salubridade, 

habitação e acesso a ações e serviços de saúde. Com isso, tornam-se evidentes os impactos na 

vida dessas pessoas, como forte comprometimento nos âmbitos físico, mental e social, quando 

comparadas com outros agrupamentos da população em geral (Rio de Janeiro, 2020). 

O contexto carcerário expõe ainda uma vulnerabilidade atribuída à segurança e à 

periculosidade, o que implica a presença constante dos agentes penitenciários, inclusive nos 

cuidados de saúde. Em algumas situações, essa presença dificulta a autonomia do profissional, 

especificamente em ações de prevenção das doenças e promoção da saúde (Assunção, 2010; 

Souza, M. O. S.; Passos, 2008). Castro et al. (2008) acrescentam que a integridade pessoal dos 

agentes e dos privados de liberdade, relacionada à segurança, sobressai em relação à percepção 

das doenças, cuidados com a prevenção das mesmas e recuperação da saúde, ficando estas 

inseridas em um segundo plano de prioridades no sistema prisional.  

Ao realizar a avaliação da necessidade ou não de atendimento dos detentos, os 

trabalhadores do sistema prisional acabam por fazer o direcionamento do atendimento de saúde 

aos serviços ou a “postergar” essa assistência, quando a ela é atribuído preconceito e não 

valorização da queixa do privado de liberdade. Em outro âmbito, por caber aos trabalhadores 

do Sistema Prisional o contato direto com as infecções transmissíveis, eles também acabam por 

ficar expostos a agentes infecciosos, presentes nesse cenário (Reis; Bernardes, 2011; Scolese, 

2008). 

E, em meio a essa conjuntura, acentua-se o fato de a privação da liberdade ser 

considerada um fator de alto risco para infecção por HIV e hepatites virais B e C, considerando 

a exposição a agentes oportunistas dentro das prisões, responsáveis pela propagação dessas 

infecções. Nesse sentido, alguns fatores se destacam: superlotação, multiplicidade de parceiros, 

sexo sem proteção em relações hetero e homossexuais, compartilhamento de objetos 

perfurocortantes como lâminas de barbear, uso de drogas ilícitas, realização de tatuagens em 

condições inseguras (como ocorre durante a confecção de tatuagens artesanais) (Almeida et al., 

2017; Carbone et al., 2017).  

Do mesmo modo, ocorre a transmissão da sífilis. Além dos mecanismos de transmissão 

já mencionados, por se tratar de uma doença infecciosa com predominância na transmissão 

sexual, tornam-se prevalentes os casos em populações privadas de liberdade, devido à 

recorrente exposição às situações que aumentam sua transmissão (Soares et al., 2019). 

Acrescenta-se que os aspectos da vida antes do encarceramento, como as 

características individuais e circunstâncias vivenciadas, contribuem para a prevalência e a 
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endemicidade das hepatites virais e da sífilis na população privada de liberdade. Características 

como faixa etária jovem; com predomínio do gênero masculino, ainda que crescente, ao longo 

dos anos, o aumento do gênero feminino; baixos níveis de escolaridade; proveniência, 

sobretudo, de comunidades mais desfavorecidas em comparação às demais condizem a essa 

população.  

No cárcere, outros fatores vêm a corroborar essa realidade de disseminação de HIV, 

sífilis e hepatites B e C. Além dos já mencionados, há que se frisar o compartilhamento de 

materiais perfurocortantes no uso de drogas e as relações sexuais sem proteção entre a PPL ou 

no decorrer das visitas íntimas; tem-se ainda a não realização ou realização inadequada de pré-

natal durante a gestação, além de relações sociais excludentes que conduzem o privado de 

liberdade a agravos de saúde potencializados pela situação de confinamento, sobretudo no 

encarceramento feminino (Carbone et al., 2017). 

De acordo com Sarmento (2016), é através do princípio de universalização da saúde 

que se apresenta o aspecto mais patológico e desafiador da afirmação da “dignidade humana” 

no Brasil. A omissão de políticas públicas contribui para a problemática de violação do direito 

à saúde como um elemento de cidadania, trazendo a tônica da saúde como um produto de 

mercado regulado por interesses diversos, sobrepondo interesses individuais a objetivos sociais 

a serem garantidos por legislações vigentes (Góis, 2008).  

Assim como outros aspectos sociais inerentes à sociedade contemporânea, o 

entendimento sobre fatores econômicos e sobre como se relacionam com a geração da 

desigualdade interfere na definição dos que “serão mais afetados” pelo não acesso ao direito à 

saúde. De modo geral, potencializa-se o estigma sobre os mais pobres e aqueles em maior 

condição de vulnerabilidade, como negros, indígenas, mulheres, populações LGBTQIAPN+, 

privados de liberdade, moradores em situação de rua e portadores de deficiências, cada um a 

seu modo e contextos. Trata-se de realidades que implicam plena responsabilidade do Estado 

para com a proteção dos direitos da pessoa, dos grupos aqui mencionados e, sobretudo, dos que 

estão impossibilitados de exercer ou acessar seus direitos plenamente (Sarmento, 2016; Valim; 

Daibem; Hossne, 2018). 

Nesse paradigma, em tempos atuais, tem-se a necessidade da abordagem do fenômeno 

social relacionado às infecções transmissíveis, para o qual cabe à pesquisa epidemiológica, 

sensível aos fenômenos sociais e coletivos, apontar ao Estado dados e evidências que subsidiem 

o planejamento de ações e programas específicos, alguns de caráter afirmativo a direitos 

fundamentais. Apontamentos com esse enfoque possibilitariam a elaboração de estratégias 

eficazes para a composição de ações voltadas a diagnóstico, assistência e práticas eficazes 
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direcionadas a uma parcela da população que se encontra ainda “à margem” dos serviços de 

saúde, mas que não deixa, por isso, de ser considerada potencialmente disseminadora de 

infecções (Carbone et al., 2017). 

A população privada de liberdade encontra-se em estado permanente de condições de 

vulnerabilidade. Frente a essa perspectiva, volta-se neste estudo a atenção para a população 

feminina em privação de liberdade. Fundamentam a formulação do objeto de investigação as 

seguintes questões: qual seria a prevalência das infecções HIV/aids, hepatites B e C e sífilis 

entre a população feminina no Sistema Prisional de Juiz de Fora? Qual o perfil, características 

individuais de comportamento e acesso a bens e recursos de saúde que favoreceriam a aquisição 

e/ou desfecho positivo em relação à ocorrência de infecções transmissíveis entre a população 

feminina encarcerada na unidade prisional do município?  

2.1 DELINEAMENTO DO OBJETO DE ESTUDO 

Em resposta às indagações, propõe-se como objeto de estudo a verificação da 

prevalência e análise dos fatores associados à ocorrência de infecções pelo HIV, hepatites B e 

C e sífilis em uma população feminina privada de liberdade. 

2.2 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO  

A incompreensão sobre aspectos da realidade da PPL e a escassez de informações em 

relação à saúde no sistema prisional levam o cenário do encarceramento a configurar-se como 

um potencial problema de saúde pública (Barbosa et al., 2014; Reis; Bernardes, 2011). Soma-

se a essa problemática a mencionada superlotação, que afeta as diversas unidades prisionais do 

país. Quando associada a condições precárias de higiene, tornam indivíduos que vivem e 

convivem no cenário prisional vulneráveis. Estes são expostos a diferentes microrganismos, 

que disseminam importantes doenças infectocontagiosas, como a Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (Sida), as hepatites virais B e C e a sífilis (Carbone et al., 2017; 

Maerrawi, 2012).  

Além disso, a relevância do estudo assenta-se na Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, que aponta como uma de suas 

principais diretrizes estimular “ações para promoção da saúde e prevenção de doenças 
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transmissíveis, doenças não transmissíveis e dos agravos decorrentes do confinamento” (Brasil, 

[201-])4. 

Para Szwarcwald, Mendonça e Andrade (2006) e o Conselho Nacional de Saúde 

(Brasil, 2020b), é por meio dos inquéritos de saúde que se tem a possibilidade de avaliar “o 

desempenho do sistema de saúde, como acesso, utilização e grau de satisfação do usuário com 

o serviço, além de características sociodemográficas, que possibilitem investigar as relações 

entre as diversas variáveis”. Acrescentam-se a estas as variáveis associadas a desfechos 

positivos para o adoecimento. 

De certo, a prevalência e os fatores associados a saúde e doença em contextos de 

vulnerabilidade fazem parte da temática atual de avanços e retrocessos no percurso das 

infecções transmissíveis, com o objetivo de compreender o fenômeno social, inerente às 

desigualdades sociais em saúde. Exemplifica-se que, se, por um lado, a Agência de Notícias da 

Aids (2018) aponta a implementação da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP)5 em alguns estados, 

como um significativo desenvolvimento no percurso de avanços no controle da infecção pelo 

HIV no Brasil; em outro âmbito, há retrocessos, como o aumento de óbitos pela doença em 

grupos em maior condição de vulnerabilidade.  

Outrossim, de acordo com Leal (2020), ainda que em minoria nas prisões, os últimos 

dez anos apontam fortemente o crescimento da população carcerária feminina. Embora seja um 

fenômeno mundial, no Brasil, entre 2010 e 2016, enquanto a taxa de aprisionamento masculina 

aumentou em 157%, o aprisionamento feminino foi de 656%. O Brasil é um dos países que 

mais aprisiona mulheres no mundo, com uma população de 42 mil presas, sendo um 

quantitativo inferior apenas aos Estados Unidos e à Tailândia. Com o agravante brasileiro de 

uma intensidade de crescimento 41 vezes maior, nos anos recentes, em relação à desses dois 

países (Brasil, 2017a).  

Atribui-se ainda como justificativa a necessidade de estudos que possam dar 

visibilidade às infecções sexualmente transmissíveis, sobretudo, quando essas impactam grupos 

minoritários e/ou em situação de vulnerabilidade, no intuito de evitar que as infecções acentuem 

mais a vulnerabilidade desses grupos pela dificuldade de acesso a bens e serviços.  

As infecções transmissíveis nas prisões impactam de modo multifatorial a 

vulnerabilidade feminina nesse cenário, representando um risco de adoecimento partilhado 

 
4 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_saude_sistema_prisional.pdf.  
5 A Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) é uma estratégia de 

prevenção que consiste no uso diário de um medicamento antirretroviral por pessoas não infectadas pelo 

HIV. Seu uso correto reduz em mais de 90% o risco de aquisição da infecção. O Brasil é pioneiro na 

América Latina e Caribe ao adotar a PrEP como política pública (Portugal, 2018). 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_saude_sistema_prisional.pdf
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entre a PPL e todos aqueles que frequentam as prisões e atuam nelas: trabalhadores, 

profissionais de saúde, visitantes e demais pessoas presentes nesse ambiente. E, no caso 

específico das mulheres, além dos fatores supracitados, podem estar envolvidos: menor acesso 

a mecanismos de prevenção, violência sexual, percepções distorcidas em relação ao risco e 

acesso restrito a bens e serviços de saúde (Benedetti et al., 2020; Brasil, 2019).  

Trata-se de um desafio, sobretudo, tendo em vista a necessidade de fortalecer ações de 

Políticas voltadas à realidade de grupos acometidos por essas infecções, como as mulheres em 

situação de privação de liberdade, considerando, novamente, a devida visibilidade a essas 

patologias emergentes e/ou reemergentes na sociedade e a universalidade de direitos a esses 

grupos populacionais.  

2.3 HIPÓTESE 

A hipótese balizadora desta pesquisa fundamenta-se na concepção de que é elevada a 

prevalência de infecções pelo HIV, hepatites B e C e sífilis entre a população feminina privada 

de liberdade no município de Juiz de Fora e de que alguns fatores podem associar-se, de forma 

mais acentuada, ao desfecho positivo a essas infecções, potencializando a condição de 

vulnerabilidade dessas mulheres no contexto carcerário.  
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3 OBJETIVOS 

As propostas do estudo que orientaram a determinação da prevalência e análise dos 

fatores associados à ocorrência das infecções pelo HIV/aids, sífilis e hepatites B e C entre 

mulheres privadas de liberdade são divididas em objetivo geral e específicos, conforme 

descrição abaixo: 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Verificar a prevalência das infecções por HIV/aids, hepatites B e C e sífilis e fatores 

associados em mulheres privadas de liberdade de Juiz de Fora, Minas Gerais. 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Descrever o perfil sociodemográfico e clínico-epidemiológico da população do 

estudo;  

b) determinar a prevalência de infecções causadas por pelo menos uma das 

condições, pelo vírus da imunodeficiência humana, vírus da hepatite B, vírus da 

hepatite C e sífilis e suas coinfecções em mulheres privadas de liberdade do 

município de Juiz de Fora - MG; 

c) analisar os fatores sociodemográficos, individuais, de comportamento, estilo de 

vida, práticas sexuais e violência; condições de encarceramento, saúde e 

adoecimento associados à prevalência de pelo menos uma das infecções, HIV, 

HBV, HCV ou sífilis. 
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4 REVISITANDO O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 

A escolha por este objeto conduz à necessidade de revisitar na literatura o sistema 

prisional brasileiro, passando por sua origem, características e sistema de punições, de modo 

específico o aprisionamento feminino, as políticas balizadoras e as dimensões de 

vulnerabilidade relacionadas a esse contexto. Há ainda que se compreender a história e o 

contexto epidemiológico e de transmissão das infecções abordadas, os exames utilizados no 

rastreio e confirmação de casos. Neste capítulo, discorre-se a partir das referências que 

embasam esses aspectos. 

4.1 PRISÕES: DA ORIGEM À CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL 

BRASILEIRO 

A vida em sociedade fez surgir no homem a necessidade de estabelecer normas 

reguladoras para garantir a sobrevivência coletiva dos indivíduos. Mediante tal necessidade, já 

nos primórdios, a história da humanidade passa a ser relacionada aos sistemas de punições e à 

necessidade de proteger os infratores em escavações subterrâneas, por exemplo, pela construção 

de cavernas que, na época, eram conhecidas como “masmorras”, as quais foram projetadas para 

abrigarem os acusados, até o dia de seu julgamento. Como eram locais insalubres/infectados, 

alguns presos adoeciam e morriam antes de serem julgados e condenados, assim funcionava o 

aprisionar com a ideia do punir. Como não havia qualquer regulamento oficial estabelecido, as 

prisões eram um acessório de punição, cujo enfoque era o tormento físico. Mantinha-se o 

domínio para exercer a punição. Na descrição, as punições ocorriam em locais sem iluminação, 

insalubres e sem condições de higiene (Menezes; Menezes, 2014; Oliveira, 2016; Paraná, [20-

-]; Pinto Filho, 2002).  

Já na Idade Média, o enfoque das leis penais era impor medo na sociedade, levando ao 

arrependimento de quem falhasse, o isolando dos demais para reconciliar-se com os “deuses”. 

Para Masson (2015), a pena seria um castigo a quem não cumprisse as ordens divinas, não 

havendo a necessidade de um local específico, uma arquitetura penitenciária própria, pois o 

cárcere era apenas um local de custódia, sendo permitida a pena de morte para cumprir a 

punição. As punições eram penas intimidatórias e cruéis, como: fogueira, forca, 

esquartejamento, decapitação, castigos corporais e amputações (Menezes; Menezes, 2014; 

Oliveira, 2016; Rodrigues, L., 2019). 
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Ao longo da história, as dificuldades financeiras que afetavam a população em 

decorrência das guerras e a crescente urbanidade levaram ao aumento da criminalidade na 

Europa e a pena de morte tornou-se também insuficiente e inadequada. Além disso, com o 

nascimento do Iluminismo e a declaração dos Direitos do Homem e Cidadão, culminante da 

Revolução Francesa, juntamente com uma forte influência da Igreja Católica contrária à pena 

de morte, ocorreu a abolição ou desaparecimento da lei de morte, cedendo espaço somente à 

privação da liberdade como um controle social.  

A partir desse momento, volta-se à construção de espaços considerados próprios para 

a reeducação dos criminosos, sobre os quais o Estado detinha o poder de manter a ordem e a 

segurança social com autoridade para punir em caráter público os que infringissem as normas 

(Bezerra, 2015; Masson, 2015; Menezes; Menezes, 2014; Paraná, [20--]).  

No século XVI, começam a aparecer as primeiras prisões na Europa com disciplinas 

rígidas, destinadas a correção de criminosos, recolhimento de mendigos, vagabundos, 

prostitutas e jovens delinquentes, grupos que aumentavam pelas cidades (Silva, A. M. C., 2012). 

A partir dessas, surgiram vários sistemas prisionais na Inglaterra, Holanda, Bélgica e nos EUA, 

que, em comum, buscavam a transformação dos criminosos em sujeitos socialmente úteis e 

produtivos. Essa concepção de recuperação dos indivíduos levou ao desenvolvimento de 

sistemas progressivos de pena, visando premiar o mérito e punir as faltas, tendo por base a 

disciplina, o internamento em celas individuais, o trabalho e a progressão de regime. Com esse 

sistema, foi dada a possibilidade de alcançar a liberdade condicional, antes do fim da pena 

(Castro, 2020). 

Além disso, o formato de recuperação de deixar “só” o privado de liberdade o faria, 

apenas, refletir sobre a causa que o levou a prejudicar o outro, seria uma perturbação na alma 

pelo prejuízo que causou à sociedade, uma submissão para “reflexão dos atos”, incorporada 

hoje nos regimes de prisão fechado e semiaberto. Sobre os quais Michel Foucault disserta: 

O isolamento dos condenados garante que se possa exercer sobre eles, com o 

máximo de intensidade, um poder que não será abalado por nenhuma outra 

influência; a solidão é a condição primeira da submissão total. O isolamento 

assegura o encontro do detento a sós com o poder que se exerce sobre ele 

(Foucault, 1997, p. 212) 

Somente no século XVIII, os direitos dos presos começaram a ser reconhecidos, dando 

início a normas e regulamentos com direitos e deveres, tanto para os presos como para o Estado. 

Nesse momento, a pena de privação da liberdade é institucionalizada como a principal sanção 



33 

penal e as prisões passam a ser formalizadas como o local da execução das penas (Mirabete, 

1995).  

Apesar de diferentes modelos e organizações, para Bauman (1999, p. 121), no século 

XIX, as prisões deveriam ser compreendidas como “locais de exclusão de pessoas habituadas 

à condição de excluídas”, anulando uma parcela da população que já não é necessária para a 

produção. 

Em consonância, a privação da liberdade surgiria vinculada ao capitalismo, refletindo 

índices de pobreza e devastações de países, criminalidade, alterações de ordem religiosa, 

guerras e conflitos, expedições militares, crescimento de aglomerados urbanos com 

consequente crise de formatos agrícolas (Pinto Filho, 2002). As prisões seriam “uma maneira 

de dar sumiço às pessoas com a falsa esperança de dar sumiço aos problemas sociais latentes 

que elas representam” (Davis, 2009, p. 48).  

Os fatores listados viriam a delinear o contorno atual do sistema de privação de 

liberdade. Em uma retrospectiva, da tortura no cumprimento da pena até o sistema atual, o 

modelo foi se transformando, chegando à privação de liberdade como uma forma de punição, 

que envolve coerção e regeneração, como método e disciplina, com prevenção de delitos e 

readaptação do criminoso (Menezes; Menezes, 2014; Paraná, [20--]).  

Foucault, em sua obra “Vigiar e punir”, aponta que, em vez de causar dor física, a 

punição busca atingir a alma do infrator, para levá-lo ao sofrimento. Ao Estado, torna-se mais 

favorável vigiar do que punir; ao vigiar, mantêm-se os indivíduos conscientes desse processo 

para não desobedecerem à ordem. O aprendizado viria do isolamento, do distanciamento da 

família e de outras relações significativas, o que torna o indivíduo reflexo direto de sua punição 

(Foucault, 2002). 

Além disso, a suspensão dos direitos, quando levados ao cárcere, trata-se de um tipo 

de disciplina. Foucault (1987, p. 164) apresenta a disciplina como “métodos que permitem o 

controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e 

lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade”. Seria uma disciplina do corpo e da alma, 

pois não sendo mais baseada em punições físicas, relaciona-se: ao encarceramento, à restrição 

do tratamento psicológico e dos atendimentos de saúde. Trata-se, portanto, de disciplinas 

relacionadas aos insumos, considerando certa necessidade de controle e poder sobre a 

população, um poder disciplinar com função de “adestrar” para retirar e/ou se apropriar ainda 

mais do indivíduo (Caprioli et al., 2017; Gundalini; Tomizawa, 2013).  



34 

4.1.1 Sistema de punições brasileiro e suas características 

No Brasil, na época da colonização, as penas eram dadas a índios, escravos e peões 

que não seguissem o regime português. Eram, na maioria das vezes, penas cruéis e desumanas, 

dadas por senhores com poder, que nada sofriam por seus abusos e infrações. Somente a partir 

da Independência, com a aprovação do Código Criminal de 1830, iniciou-se a história do 

sistema prisional brasileiro, com a privação da liberdade como pena (Queiroz, N. G., 2017 apud 

Queiroz, D. R.; Castro; Aquino, 2020; Santos, J. H. P.; Santos, I. P., 2014). 

Antes desse período, ainda que a Constituição Brasileira de 1824 fosse influenciada 

pelas ideias liberais e pelas legislações europeias e americanas que garantiam os direitos 

individuais, os sistemas de punição conflitavam com práticas de punição existentes na 

sociedade escravocrata do país. De modo que o Código de 1830 acabou conservando “penas 

destinadas aos indivíduos de menor qualidade, como os castigos físicos e os trabalhos forçados” 

(Silva, A. M. C., 2012, p. 2).  

Especificamente, em 1850, foi construída a primeira penitenciária brasileira, a Casa de 

Correção da Corte do Rio de Janeiro, posteriormente ampliada para a Casa de Detenção do Rio 

de Janeiro. Ainda que fosse introduzida a noção de ressocialização, “a manutenção da 

escravidão e da monarquia impossibilitava a transformação das formas tradicionais de punição 

e de produção de sujeição” (Silva, A. M. C., 2012, p. 5). 

A pena privativa de liberdade foi a principal punição a surgir, mediante a Proclamação 

da República, em 1889, a abolição dos escravos e a promulgação da Constituição Republicana 

do Brasil. O cumprimento de penas de privação da liberdade marca também o fim das penas 

perpétuas no Brasil. Nesse momento, formam-se prisões compostas de celas individuais, com 

o tempo máximo de privação da liberdade de 30 anos, conforme Código Penal de 1890 

(Machado; Souza, A. P. R.; Silva, A. M. C., 2012; Souza, M. C., 2013).  

Recentemente, introduziu-se a expressão “População Privada de Liberdade” (PPL), 

extraída do documento oficial do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (2019), 

como adequada para um grupo populacional, constituído de: homens, mulheres, adultos e 

jovens, em situação de privação de liberdade pela justiça criminal, que vivem em instalações 

penitenciárias durante a investigação de um crime, enquanto aguardam julgamento, após a 

condenação, antes da sentença e depois de sentenciados.  

E as instalações penitenciárias fazem parte de um Sistema Penitenciário Nacional, 

constituído por estabelecimentos federais subordinados ao Departamento Penitenciário 

Nacional do Ministério da Justiça e também dos Sistemas Penitenciários Estaduais, sob 

https://journals.openedition.org/orda/docannexe/image/2266/img-1.jpg
https://journals.openedition.org/orda/docannexe/image/2266/img-1.jpg
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administração do seu respectivo estado (Sousa, J. R.; Oliveira Filho, 2016); são sistemas com 

estruturas organizacionais distintas. Com a Constituição de 1988, a competência legislativa 

sobre o gerenciamento do sistema prisional é partilhada entre a União, estados e membros. É 

de competência da União a definição de parâmetros gerais para o funcionamento das 

instituições prisionais e aos estados cabe suplementá-los, a partir de demandas locais (Silva, A. 

M. C., 2012).  

Em relação à organização, o sistema prisional brasileiro segue a Lei nº 7.210 de 1984 

(LEP) (Brasil, [1984]) e o Código Penal (Brasil, [1940]), baseando-se na Constituição Federal 

e em tratados internacionais firmados pelo país, sendo o objetivo principal do Sistema fazer 

cumprir a sentença criminal e “proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do internado” (LEP, art.1), com algumas características específicas, embora 

baseado no sistema progressivo de pena (Castro, 2020).  

Porém, ainda que a Lei de Execução Penal garanta diferentes tipos de estabelecimentos 

para prover a progressividade e a individualização das penas, na realidade, é fácil verificar a 

opção por unidades fechadas e de segurança máxima. De acordo com o Infopen (Brasil, 2017c), 

49% dos estabelecimentos prisionais no Brasil foram concebidos para o aprisionamento de 

presos provisórios; 24% para o regime fechado; 8% para o regime semiaberto; 2% para o aberto; 

13% para diversos tipos de regime; 2% para cumprimento de medida de segurança e 1% para 

outros tipos de estabelecimentos penais, como os patronatos. 

Nesse contexto de privação da liberdade, ainda que a LEP restrinja celas coletivas com 

uma capacidade máxima para oito pessoas, possibilitando o uso de três camas superpostas 

(beliches de três camas), de acordo a Resolução nº 9, de 18 de novembro de 2011 do CNPCP 

(Brasil, 2011), a realidade das unidades prisionais no país apresenta um cenário bem diferente: 

52% da população prisional encontra-se em estabelecimentos penais com mais de duas pessoas 

por vaga. Apenas 7% da população (51.235 pessoas) estão em unidades sem superlotação 

(Brasil, 2017c). Trata-se de um descompasso, e os reduzidos recursos disponíveis para a 

ampliação das vagas e a realidade prisional violam as leis e direitos humanos das pessoas 

privadas de liberdade (Castro, 2020).  

No agravo dessa realidade, a PPL vem aumentando em diversos países, inclusive no 

Brasil. Todos os anos, cerca de 30 milhões de pessoas passam pelas penitenciárias 

mundialmente, dessas, mais de 10 milhões permanecem encarceradas por um determinado 

período (Walmsley, 2016).  

No Brasil, desde finais do século XX, a população carcerária vem crescendo de modo 

acelerado, o que coloca o país atrás apenas de países como Estados Unidos, China e Rússia 
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(Brasil, 2014a). De acordo com Monroe et al. (2020), além de ser a terceira maior população 

privada de liberdade do mundo em 2016, o Brasil possui uma taxa de ocupação de 197,4%, o 

que indica a falta de 358.663 mil vagas nas prisões brasileiras (Borges, J., 2018; Brasil, 2017c). 

Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de 2018 mostram que a População 

Privada de Liberdade (PPL) brasileira está constituída em torno de 699.901 mil pessoas e 2.635 

estabelecimentos penais (Conselho Nacional da Justiça, 2018). Até o ano de 2019, esse 

quantitativo já estava em 773.151 pessoas privadas de liberdade em todos os regimes. 

Mantendo-se estável, aproximadamente 33%, o percentual de presos provisórios (sem uma 

condenação). Em relação ao crescimento da população carcerária, de 2017 para 2018, chegou 

a 2,97%. E do último semestre de 2018 para o primeiro de 2019, foi de 3,89% (Brasil, 2020a).  

Somente o estado de Minas Gerais (MG) concentra 288 unidades penais e 40.881 

pessoas privadas de liberdade. Dos municípios de Minas, destaca-se Juiz de Fora com quatro 

unidades penais e uma PPL de aproximadamente 2.380 pessoas. Como em todo o país, o 

município de Juiz de Fora trabalha acima da capacidade populacional total, que é de 757 vagas 

(Conselho Nacional da Justiça, 2018).  

Em relação às características dos privados de liberdade, que atualmente ocupam as 

unidades prisionais brasileiras, pode-se dizer que 96,31% dessa população é masculina e 3,69% 

feminina, cerca de 55% é de jovens até 29 anos, de acordo com a classificação do Estatuto da 

Juventude (Brasil, 2013a). Em relação à escolaridade, cerca de 51% não concluíram o ensino 

fundamental, enquanto 4% eram analfabetos e outros 6% apenas alfabetizados (Brasil, 2017c). 

Apenas 9% das pessoas presas alcançam o ensino médio. Esses dados são indicadores que 

revelam a privação da liberdade, majoritariamente, a jovens com pouca qualificação, baixa 

renda e reduzidas chances de ingressar no mercado de trabalho. Além disso, o predomínio de 

jovens, em idade produtiva, é um importante indicador da seletividade do sistema penal no país. 

A prevalência evidencia a representação da população jovem nas prisões, pois, enquanto 55% 

da população encarcerada são jovens, na sociedade em si, a juventude tem uma representação 

de apenas 18% (Castro, 2020). 

Além disso, outro fator característico do encarceramento no Brasil é que a estrutura de 

punições brasileira foi organizada de modo a manter a população negra em uma posição de 

subalternidade, acentuando o racismo, o sexismo e o colonialismo. O Estado brasileiro atuaria 

com a mesma crueldade sobre as mulheres negras, mantendo o pacto social de desigualdade e 

refletindo as estruturas e dinâmica do modo de produção capitalista, no qual são desfechos as 

formas de dominação de gênero, raça e trabalho (Davis, 2016; Lima, F. R. M. U. et al., 2017; 

Lima, F. S.; Jeremias; Ferrazzo, 2023). 
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Diante desse contexto prisional feminino, a maior parte das mulheres nas prisões 

encontram-se em situação precária, em face das suas particularidades de gênero e das 

características de uma instituição que não foi concebida para elas, o que as expõem a situações 

de vulnerabilidade (Brasil, 2017a). 

Em suma, a apresentação desses referenciais, que caracterizam o sistema prisional 

brasileiro, demonstra uma população privada de liberdade tanto feminina como masculina 

jovem, com pouca escolaridade, proveniente de comunidades carentes e pode-se inferir, mais à 

frente, com alta incidência de infecções. Acredita-se ainda que os reincidentes, que já passaram 

outras vezes no sistema prisional (encarceramento prévio), apresentam maior incidência para 

infecções como tuberculose, HIV/aids, e demais ISTs (Santos, A. S.; Lemos; Croda, 2020).  

R. L. Santos et al. (2019), em estudo com a população privada de liberdade, 

encontraram como doenças infectocontagiosas mais recorrentes sífilis, tuberculose, escabiose, 

micoses, HIV, gonorreia, herpes genital, HPV, meningite e hepatites A, B e C. Os resultados 

dessa pesquisa reforçaram a compreensão de que as PPLs compõem ainda um grupo vulnerável 

às doenças infectocontagiosas e que estão relacionadas a esse problema questões sociais, 

econômicas e educacionais. 

Com enfoque, a população privada de liberdade é considerada uma população-chave, 

de acordo com o documento “Agenda Estratégica para ampliação do acesso e cuidado integral 

das populações-chaves em HIV, hepatites virais e outras infecções sexualmente transmissíveis” 

do ano de 2018. O documento aponta que, apesar dos avanços alcançados pelas políticas de 

ISTs, HIV/aids e hepatites virais no Brasil e mundialmente, pessoas que usam álcool e outras 

drogas, indivíduos trans, gays, homens que fazem sexo com homens (HSHs), trabalhadoras do 

sexo e, especificamente, pessoas privadas de liberdade estão entre as populações que ainda 

enfrentam barreiras potenciais para a obtenção de um cuidado integral, a inclusão na sociedade 

e o acesso aos programas e serviços voltados para prevenção, diagnóstico e tratamento de ISTs, 

HIV/aids e hepatites virais. Ainda que, ao longo da história, avanços e políticas públicas 

preconizem a garantia desse acesso (Brasil, 2018a) 

4.1.2 Sistema Prisional e encarceramento feminino 

Infelizmente, ainda na sociedade moderna, o preconceito de gênero designa à mulher 

um lugar de inferioridade e menosprezo, em comparação com o gênero masculino; essa atitude 

é recorrente em variados cenários, mas seria na prisão que esse olhar negativo afloraria ainda 

mais, potencializando o “ser mulher e criminosa”, com uma dupla carga de preconceito. Quando 
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essa dupla carga é associada ao conviver com uma infecção transmissível, a vulnerabilidade 

das mulheres pode tornar-se ainda maior (Siqueira, D. P.; Andrecioli, 2019; Universidade 

Federal de Santa Catarina, 2015). 

Em relação ao encarceramento feminino, para Diniz (2015, apud Germano; Monteiro; 

Liberato, 2018, p. 210) “o presídio é uma máquina de abandono para a qual os sentidos da 

violência são múltiplos”. O encarceramento feminino expõe ainda mais tal abandono e, somada 

a ele, pode-se destacar a pobreza vivenciada por muitas mulheres, que, talvez, possa ser 

considerada como um fator determinante da entrada de mulheres no tráfico. Como reflexo do 

tráfico e sua criminalização, ao ingressar maciçamente no encarceramento, sua exposição a 

fatores de vulnerabilidade, tais como: a baixa escolaridade, exposição a violência, limitado 

acesso a oportunidades de trabalho e estudo, aumentariam ainda mais sua condição de pobreza, 

limitando, progressivamente, sua possibilidade de saída dos contextos do aprisionamento 

(Germano; Monteiro; Liberato, 2018). Trata-se de um ciclo infindável e constante de 

desigualdade e preconceito ao qual muitas mulheres ficam expostas. 

Dados do Departamento Penitenciário Nacional revelaram que a população masculina 

aprisionada teve um crescimento de 106% entre os anos 2000 e 2010, enquanto, nesse mesmo 

período, a feminina cresceu 261%. No ano de 2000, eram 10.112 mulheres presas (4,3% do 

total de apenados) e, no ano de 2010, o número saltou para 36.573 (7,4%). Esses números 

continuaram a crescer ao longo dos anos, em 2014, o Brasil chegou à marca de quinta população 

carcerária feminina do mundo, com 37.380 mulheres em privação de liberdade. Entre os anos 

de 2000 a 2014, as taxas de aprisionamento feminino expõem um dado alarmante: 567% de 

encarceramento feminino em comparação a 220% entre os homens. Esse aumento leva o país a 

atingir, no ano de 2018, a condição de quarta população feminina privada de liberdade mundial, 

contrapondo-se a um déficit de 15.326 vagas para mulheres nessas instituições, um dado 

questionável e preocupante, considerando a garantia de direitos humanos básicos (Brasil, 

2010a, 2014b, 2017a). 

Embora a maior parte da população prisional seja composta de homens, a 

invisibilidade das mulheres presas e egressas do sistema prisional contrapõe-se ao percentual, 

cada vez mais significativo e crescente, da população privada de liberdade feminina. O aumento 

das taxas de encarceramento feminino denota a necessidade de compreender a situação das 

mulheres nas prisões brasileiras, sobretudo relacionada à vulnerabilidade a que poderiam estar 

expostas, uma vez que há um sistema prisional feito por homens e para homens (Borges, I.; 

Borges, B. H., 2022; Brasil, 2017a; Siqueira, D. P.; Andrecioli, 2019; Universidade Federal de 

Santa Catarina, 2015). 
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Dessa forma, considerando as desigualdades históricas de poder entre homens e 

mulheres, existe um forte impacto nas condições de saúde das mulheres, como um determinante 

de saúde e adoecimento, dentro do sistema prisional. As mulheres enfrentam desafios 

relacionados ao acesso à justiça, carregam a vitimização por violências físicas e sexuais, antes 

do cárcere e, ao adentrar no sistema, deparam-se com superlotação, estrutura física inadequada, 

falta de higiene, violência, discriminação, falta de áreas de lazer, inadequação de políticas 

específicas para mulheres e falta ou deficiência de assistência médica específica a elas. O 

sistema prisional ainda se estrutura em uma base machista e patriarcal que negligencia as 

necessidades específicas das mulheres encarceradas, o que potencializa a exclusão e opressão 

dessas mulheres na sociedade (Dell Agnolo et al., 2013; Santos, N.; Bermudez, 2012; 

Universidade Federal de Santa Catarina, 2015). 

Além disso, a alta rotatividade e aprisionamento feminino expõem a realidade de 

presas provisórias, sem julgamento, por vezes, aguardando a condenação. Tal questão ainda 

traduz outra problemática: na maioria das vezes, quando possuem filhos, as mulheres são 

responsáveis por eles, gerados antes do cárcere; por essa via, o encarceramento da mulher e 

mãe gera uma devastação na estrutura familiar, deixando os filhos sob a guarda de familiares 

ou mesmo em abrigos de adoção. Trata-se de um ciclo de desigualdade e pobreza que se 

mantém. Ao percorrer a realidade de seus crimes, verifica-se que mais da metade da população 

feminina é condenada pelo crime de tráfico de entorpecentes, elas acabam sendo acusadas por 

estarem ocupando atividades periféricas na estrutura do tráfico, sendo utilizadas como “mulas”, 

que, nas organizações criminosas, são as pessoas que realizam o transporte ou guarda de drogas. 

Essa vinculação ao crime, em grande parte dos casos, relaciona-se à solicitude a parceiros e 

familiares que já estão no tráfico (Alcântara; Sousa; Silva, 2018; Musumeci, 2001).  

Dessa forma, percorrendo o perfil dessas mulheres na literatura e banco de 

informações penitenciárias, evidencia-se um aumento de mulheres jovens, solteiras, com filhos, 

baixo nível de escolaridade e renda familiar precária (Lima, G. M. B. et al., 2013). Para Foucault 

(2002), o “punir” sempre esteve vinculado ao modelo de sociedade onde o feio, o fora das 

normas, o diferente é escondido, depositado e esquecido no tempo e no espaço. Nessa 

perspectiva, a mulher tenderia a ser esquecida no contexto prisional, entre o todo da população 

carcerária, por representar uma minoria inexpressiva da população e por seu gênero (Carvalho; 

Jardilino, 2017), haja vista mulheres pretas ou transexuais ou portadoras de alguma infecção 

transmissível que se encontram nas prisões. 

Portanto, no atendimento à saúde das mulheres encarceradas, as peculiaridades 

relativas ao gênero feminino devem ser levadas em consideração, estando tal atendimento 
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embasado nas diretrizes e nos princípios da saúde da mulher, no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS), que envolve acesso ao planejamento familiar, acesso a métodos contraceptivos, 

direito a visitas íntimas e aprisionamento em unidades prisionais separadas por sexo. Além 

disso, existem vulnerabilidades em relação às mulheres privadas de liberdade que precisam ter 

o enfoque dos profissionais de saúde e pesquisadores, tais como: a dificuldade de acesso a 

cuidados adequados, atenção ginecológica e obstétrica efetiva, prevenção do câncer 

cervicouterino e de mama, agravos psicossociais e transmissão de infecções. Esta última se 

atrela um olhar para a violência, à qual são expostas muitas mulheres, sendo vítimas da 

violência física, sexual, verbal ou a violência que ocorre no âmbito doméstico (Brasil, 2010c; 

Universidade Federal de Santa Catarina, 2015). 

Em uma busca nos últimos dados sobre a situação das infecções transmissíveis em 

relação às mulheres em privação de liberdade, encontrou-se, em relatórios do Departamento 

Penitenciário Nacional (Brasil, 2014b), a informação de que, até aquele momento, havia cerca 

de 1.204 mulheres com agravos transmissíveis, cerca de 5,3% da população feminina em 

comparação a 2,4% da população masculina. Sobre as condições das mulheres citadas, os 

principais agravos constam como: 46,9% convivem com HIV, sífilis em 35% das mulheres, 

seguida pela hepatite em 6,8%, tuberculose em 4,8% e outras com 6,4%. Os dados dos 

estabelecimentos prisionais sinalizam, portanto, que esses são os principais agravos entre as 

mulheres brasileiras privadas de liberdade: as infecções por HIV, sífilis e hepatites B e C 

(Brasil, 2014b). 

4.1.2.1 Políticas voltadas às mulheres privadas de liberdade 

Embora o direito à saúde pela população privada de liberdade seja garantido pela 

Constituição Federal de 1988 e, por conseguinte, pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

que regulamenta o SUS, Lei n° 7.210/1984 e Lei de Execução Penal (Brasil, 1984, 1990, 2023; 

Universidade Federal de Santa Catarina, 2015), é na Política de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (PNAISM) que se tem em uma de suas medidas: 

[...] atingir as mulheres em todos os ciclos de vida, considerando suas 

especificidades em diferentes faixas etárias e em distintos grupos 

populacionais tais como: mulheres negras, indígenas, residentes em áreas 

urbanas e rurais, residentes em locais de difícil acesso, orientação sexual, 

deficiência em situação de risco, e inclusive em situação de prisão [...] (Brasil, 

2004b, p. 6). 
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No intuito de contemplar a complexidade e ampliar a atenção à saúde das mulheres 

privadas de liberdade, considerando diferentes perspectivas de integralidade dessa população, 

a Secretaria de Política para as Mulheres, em conjunto com o Ministério da Justiça, publicou a 

Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do 

Sistema Prisional (Pnampe). Em consonância com a Pnaism, essa política tem o objetivo de 

reformular as práticas e garantir os direitos das mulheres privadas de liberdade no Brasil (Brasil, 

2014c; Sá e Silva, 2009). 

Entre os objetivos da política, destaca-se o Item V – “fomentar e desenvolver pesquisas 

e estudos relativos ao encarceramento feminino”, acrescenta-se, também, uma de suas metas, 

que se destaca no inciso I: a criação e reformulação de bancos de dados em âmbito estadual e 

nacional sobre o sistema prisional, que contemplem dados relativos à “incidência de 

hipertensão, diabetes, tuberculose, hanseníase, doenças Sexualmente Transmissíveis - DSTs, 

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - aids-HIV e outras doenças” (Brasil, 2014c, p. 75). 

Tratando-se de mulheres privadas de liberdade e do perfil e condições que expõem 

esse grupo a vulnerabilidade, assim como as adversidades e diversidade no cárcere, cabe ao 

Estado, por meio das ações de políticas públicas, o compromisso com a qualidade de vida e 

cumprimento da execução penal baseada em direitos humanos. Afinal, sendo mulher, portadora 

de infecção transmissível ou não, tem-se como prerrogativa, como ressaltam Santos et al. 

(2020), inclusive no atendimento de seu direito de saúde, o artigo 5º da Constituição Federativa 

do Brasil, que dispõe que: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (Brasil, 2023, p. 13). 

Nesse sentido, segue-se entendendo a importância de estudos que reconheçam os 

agravos de saúde e, por conseguinte, ampliem e/ou mesmo reforcem o acesso das mulheres 

privadas de liberdade ao seu direito de saúde, com uma assistência digna e de qualidade, como 

qualquer cidadão que é assistido pelo Sistema Único de Saúde. 

4.2 TRANSMISSÃO E EPIDEMIOLOGIA DAS INFECÇÕES E IMPACTO SOBRE A 

PPL 

Devido a semelhante via de transmissão com HIV/aids, infecções como as hepatites B 

e C e sífilis recebem uma abordagem epidemiológica similar e acabam sendo trabalhadas em 

políticas relacionadas, com enfoque em infecções sexualmente transmissíveis. Além disso, 

recebem significativa importância devido ao número de indivíduos acometidos pelas infecções 
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e complicações agudas e crônicas das doenças (Maerrawi, 2012). Acrescenta-se a esses fatores, 

a detecção em métodos diagnósticos semelhantes, como testes rápidos, permitindo que essas 

infecções sejam abordadas em concomitância.  

4.2.1 HIV/aids  

HIV é a sigla em inglês utilizada para referenciar o vírus da imunodeficiência humana 

(human immunodeficiency virus). Ele diferencia-se em tipos 1 e 2, o HIV-2 apresenta menor 

infecciosidade que o HIV-1; a baixa infecciosidade relaciona-se aos níveis mais baixos de carga 

viral. Em ambos os tipos, a transmissão ocorre por vias: sexual; parenteral, com exposição a 

sangue e em transfusões de sangue e hemoderivados; compartilhamento de agulhas ou outros 

perfurocortantes; ou por via vertical (Brasil, 2020c; Parham, 2000). 

A evolução natural da infecção pelo HIV divide-se em: infecção aguda, assintomática 

ou período de latência clínica e infecção sintomática. Indivíduos infectados pelo HIV podem 

não apresentar nenhum sintoma durante anos, outros relatam sintomas em semanas após a 

exposição. De modo que, sintomático ou não, estando infectado pelo vírus, a infecção pode ser 

transmitida facilmente para outras pessoas e a única forma de saber se se trata de um caso 

infectado, ou não, é pelo teste, ainda que por dias ou semanas a infecção não apareça, nem 

mesmo neste (Biolo; Seligman; Sprinz, 1999; Brasil, 2005a; Joint United Nations Programme 

on HIV/Aids, [c2020]; Kuchenbecker; Ferreira; Barcellos, 2004; Lazzarotto; Deresz; Sprinz, 

2010).  

Em seu mecanismo de ação, o vírus destrói barreiras de defesa naturais do corpo, 

permitindo que as mais variadas doenças se instalem, constituindo a síndrome da 

imunodeficiência adquirida (aids). Mundialmente, os primeiros casos de aids foram 

diagnosticados na década de 80. Tratava-se de uma doença que acometia, principalmente, 

usuários de drogas injetáveis, homens que faziam sexo com homens e pessoas que tinham 

recebido transfusão de sangue e hemoderivados contaminados (Affeldt; Silveira; Barcelos, 

2015; Brasil, 2014h; Moura, J. P.; Faria, 2017).  

Ainda que o vírus contaminasse perfis diversos de pessoas, na época, era atribuído que 

a maioria dos casos teriam sido por transmissão sexual, por isso instituições religiosas 

utilizaram do momento para conferir à epidemia uma justificativa de “punição divina” a alguns 

grupos populacionais mais acometidos (Agência de Notícias da Aids, 2019).  
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Porém, ao longo dos anos, o vírus permaneceu acometendo perfis diversos e o caráter 

discriminatório dos grupos de risco foi sendo modificado para “comportamento de risco” e, 

mais atual e recente, para aspectos de vulnerabilidade para transmissão e aquisição da doença.  

Dados estatísticos apontam que, no ano de 2019, 37,9 milhões de pessoas em todo o 

mundo viviam com HIV, sendo que 23,3 milhões contavam com o acesso à terapia 

antirretroviral. Porém, morreram, ainda, 770 mil pessoas acometidas por doenças relacionadas 

a aids e 65% de novos casos de infecções por HIV ocorreram na América Latina (Joint United 

Nations Programme on HIV/Aids, 2019).  

De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde, em âmbito 

nacional, no ano de 2021, foram registrados 35.246 casos de aids. Em relação à razão de sexos, 

o número de casos de aids em homens foi de 25 para cada dez mulheres. No que tange ao HIV, 

de 2007 até junho de 2022, foram notificados no Sinan 434.803 casos, sendo diagnosticados 

40.880 novos casos em 2021. Ainda que se observe uma diminuição dos casos de aids em quase 

todo o país, nos últimos anos, ressalta-se que parte dessa redução pode estar relacionada à 

subnotificação de casos, principalmente no ano de 2020, devido à pandemia de covid-19 (Brasil, 

2022a). 

Considerando a realidade local e o período de 2007 até julho de 2022, dos 434.803 

casos de HIV notificados no Sinan, 29.985 (6,89%) ocorreram em Minas Gerais. E, no período 

de 2013-2017, o município de Juiz de Fora apresentou 418 (3,23%) casos notificados de HIV, 

em um total de 12.909 casos no estado de Minas Gerais (Brasil, 2018c, 2022a).  

Buscando um pouco mais dessa realidade vivenciada pela PPL, estimativas da Joint 

United Nations Programme on HIV/Aids (Unaids) (2014) apontam que a prevalência da aids 

entre pessoas encarceradas no mundo é de duas a dez vezes maior que na população em geral. 

Sobretudo entre homens que fazem sexo com homens por violência, fazem uso de drogas 

injetáveis e compartilham material cortante (Pompilio et al., 2011; Prasetyo et al., 2013). 

Infelizmente, em relação à população prisional, há um fator limitante ao conhecimento 

dessa realidade, os dados sistemáticos são escassos e dificultam o levantamento do número de 

casos em um cenário nacional e local. Não há referências sobre a taxa de prevalência de HIV, 

consideram-se apenas estimativas. Estima-se que a prevalência da infecção por HIV nos 

presídios varie de 3% a 16%, sendo a IST de maior impacto. Acredita-se que, por não serem 

discriminados em bancos de dados nacionais, como ocorre com a tuberculose, esses valores 

possam estar subestimados, pois muitos privados de liberdade podem ser HIV positivos e não 

serem diagnosticados. Essa escassez de dados é um fator limitante para a implementação de 

medidas de controle e prevenção da doença (Fernandes et al., 2016; Soares Filho; Bueno, 2016). 
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4.2.2 Hepatites B e C  

Hepatites virais são um processo inflamatório que acomete o fígado, causado por tipos 

de vírus, que são classificados por letras do alfabeto em A, B, C, D (Delta) e E. O agente viral 

envolvido e fatores imunogenéticos do portador contribuem para que as hepatites sejam 

consideradas, na atualidade, um sério problema de saúde pública mundial. No Brasil, as 

hepatites são patologias que demandam atenção, considerando o número de indivíduos 

acometidos e a possibilidade de complicações das formas agudas e crônicas da infecção (Brasil, 

2005a, 2014g, i; Gomes, A. P. et al., 2012). As causas das hepatites podem estar relacionadas 

ao uso de medicamentos, intoxicação por defensivos agrícolas, consumo excessivo de bebidas 

alcoólicas e contaminação por agentes infecciosos (Brasil, 2014g, i; Gomes, A. P. et al., 2012). 

De acordo com dados do Centers for Disease Control and Prevention (CDC), as 

hepatites virais B e C são consideradas a principal causa do câncer de fígado, representando o 

principal motivo para a indicação do transplante hepático (Brasil, 2014i; Centers for Disease 

Control and Prevention, 2021). 

Especificamente, em relação ao vírus da hepatite B, também pode ser transmitido por 

via parenteral, por contato de sangue e órgãos transplantados não submetidos a triagem, fluidos 

corporais contaminados ao entrar em contato com a pele ou com mucosas e também por via 

sexual. A partícula viral pode se manter infecciosa por até uma semana, por isso materiais 

perfurocortantes não esterilizados também são vias potenciais de infecção (Brasil, 2014g).  

Como menciona Balayan et al. (1983), o vírus não é capaz de atravessar a pele ou 

mucosas íntegras, portanto é preciso haver a presença de ferimentos ou microferimentos para 

que ele seja capaz de infectar um indivíduo. Em relação à transmissão vertical pela gestação, o 

estado imune e a carga viral da mãe irrompem na infecção do feto, pois se trata de fatores que 

podem permitir ao vírus atravessar a barreira placentária e/ou também possibilitam a infecção 

em situações que levam à mistura do sangue da mãe com o do feto (Brasil, 2014g; Liaw; Chu, 

2009). 

Em relação à hepatite C, ela também possui como principal via de transmissão a 

parenteral, pelo contato com sangue contaminado. Por isso, pessoas transfundidas, antes de 

1993 – quando foram instituídos os testes de triagem obrigatórios –, apresentam maior 

possibilidade de terem sido infectadas pelo vírus. São vias de transmissão ainda: 

compartilhamento de objetos de higiene pessoal, como lâminas de barbear, escovas de dente, 

instrumentos para pedicure/manicure; procedimentos estéticos e culturais, como tatuagem, 
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piercing e acupuntura e procedimentos odontológicos (Brasil, 2014g, 2015a; Martins, T.; 

Narciso-Schiavon; Schiavon, 2011; Paraboni et al., 2012; Silva, A. L. et al., 2012).  

A transmissão sexual da hepatite C ocorre em pessoas com múltiplos parceiros, com 

práticas sexuais desprotegidas e quando há coexistência de infecções sexualmente 

transmissíveis. Durante o parto, é menos comum, mas também é possível. Além disso, estão 

sob maior risco usuários de drogas injetáveis (atualmente, considerado o principal fator de risco 

para aquisição da hepatite), hemofílicos, pacientes em hemodiálise, profissionais de saúde com 

história de acidente percutâneo (Brasil, 2014g, 2015a; Martins, T.; Narciso-Schiavon; 

Schiavon, 2011; Paraboni et al., 2012; Silva, A. L. et al., 2012) .  

Os tipos de hepatites B e C possuem um amplo espectro clínico, que varia desde formas 

assintomáticas, até a insuficiência hepática aguda grave (fulminante). Porém, 

independentemente do tipo de vírus, a maioria das hepatites virais agudas é assintomática. O 

contrário ocorre na hepatite crônica, em geral, como progride de forma assintomática, quando 

as manifestações clínicas aparecem, a doença já está em estágio avançado. Logo, é importante 

a realização do diagnóstico, por meio de testes rápidos, no intuito de caracterizar o agente 

infeccioso e sua gravidade (Brasil, 2009a). 

Por manterem-se como uma ameaça à saúde da população, a Organização Mundial de 

Saúde iniciou atividades de estratégia global no setor saúde para as hepatites virais, entre o 

período 2016-2021, incluindo medidas para eliminação das hepatites virais B e C, considerando 

estas últimas como uma ameaça à saúde pública até 2030. Essas medidas seguem ao encontro 

da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, sobretudo, 

considerando o desafio da pobreza e falta de acesso aos serviços de saúde, fatores que 

contribuem para a manutenção dessas doenças (Teles, 2017).  

No Brasil, ainda que se possa contar com um Sistema Universal de acesso à saúde, as 

condições relacionadas à desigualdade socioeconômica, à distribuição irregular dos serviços de 

saúde, à incorporação desigual de tecnologias avançadas para diagnóstico e ao tratamento de 

patologias são elementos essenciais a serem considerados na trajetória epidêmica e endêmica 

das hepatites virais (Ferreira; Silveira, 2006).  

Embora o país tenha uma baixa endemicidade para as hepatites B e C e endemicidade 

intermediária para hepatite A (Pereira, L. M. M. B.; Ximenes; Moreira, 2010), a maior carga 

dessas infecções está em populações mais empobrecidas e/ou que apresentam maior 

vulnerabilidade social e individual, como usuários de drogas ilícitas, profissionais do sexo, 

moradores de rua, homossexuais, populações privadas de liberdade, entre outros. Para esses 

agrupamentos sociais, o acesso aos serviços públicos de saúde ainda é limitado (Teles, 2017).  
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Dados relacionados à doença e à sua distribuição mundial apontam que as frequências 

das hepatites virais B e C variam de acordo com a etiologia e regiões geográficas. A 

Organização Mundial da Saúde (Joint United Nations Programme on HIV/Aids, 2014) aponta 

aproximadamente 2 bilhões de pessoas infectadas pelo VHB no mundo. Entre as quais, 350 

milhões são portadoras crônicas do vírus. Apesar da cronicidade, a infecção pelo VHB 

representa a décima causa de morte em todo o mundo, resultando em 1 a 2 milhões de óbitos 

por ano (Brasil, 2014g; Organização Pan-Americana da Saúde, 2017). 

Dados do Boletim Epidemiológico Nacional (Brasil, 2022b) apontam que, entre 2000 

e 2021, 264.640 pessoas foram diagnosticadas com o vírus da hepatite B e 279.872 com o vírus 

da hepatite C. Nesse mesmo período, dados notificados no Sinan apontam no estado de Minas 

Gerais 14.588 casos de hepatite B e 15314 casos de hepatite C. Sendo que, de 2011 a 2021, a 

faixa etária de 25 a 44 anos apresentou quase a metade dos casos acumulados de hepatite B. 

Em relação à hepatite C, no mesmo período de 2011 a 2021, observa-se que as regiões Sul e 

Sudeste apresentaram taxas mais elevadas que a nacional. Em 2021, a taxa de detecção dos 

casos confirmados de hepatite C foi de 5,2 por 100 mil habitantes no país (Brasil, 2022b). 

Trata-se de um agravante, o HCV é o vírus que possui o maior número de notificações 

entre todas as hepatites. Estima-se que mais de 185 milhões de pessoas estejam infectadas pela 

doença no mundo, o que representa aproximadamente 3% da população mundial. No Brasil, 

estimativas apontam a incidência de 3 a 4 milhões de portadores crônicos do vírus VHC. Entre 

os infectados, aproximadamente 350 mil pessoas morrem mundialmente ao ano. Embora sejam 

quantitativos preocupantes, a maior parte dos infectados desconhece sua infecção (Brasil, 

2014g; Centers for Disease Control and Prevention, 2017; Webster et al., 2009). 

No decorrer da doença, a cura espontânea após a infecção aguda por HCV ocorre em 

25% a 50% dos casos. Por outro lado, o HCV origina em torno de 27% dos casos de cirrose e 

25% dos casos de carcinoma hepatocelular, sendo uma das principais indicações para 

transplante desse órgão (Brasil, 2014g). 

No ano de 2017, a taxa de incidência de HCV foi de 11,9 casos por cada 100 mil 

habitantes. Mais de 1 milhão de pessoas tiveram contato com o vírus, o que representa 0,71% 

da população brasileira. Em relação ao quantitativo de óbitos, a infecção por HCV é responsável 

por mais de 70% dos óbitos por hepatites virais, seguida da hepatite B (21,8%) (Brasil, 2018b). 

Em 2019, o estado de Minas Gerais registrou, até o mês de julho, 511 novos casos da 

hepatite causada pelo vírus C. Em 2018, foram notificados 1.555 casos (Gomes, J., 2019). E, 

entre os anos de 1999 a 2018, o estado contabilizou 12.259 casos de hepatite C (Minas Gerais, 

2018). 
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Em relação aos privados de liberdade, estudos realizados a partir da década de 70, 

começaram a demonstrar valores mais significativos de infecção por HBV na PPL do que na 

população em geral, com taxas de prevalência para o antígeno de superfície (HBsAg), ficando 

de 1,5% a 2,1%. Apesar desse dado, no Brasil, também são poucos os estudos sobre a 

prevalência da doença e os poucos estudos que fazem essa análise apontam para valores 

percentuais de HBsAg, variando de 8,5% e 0,9% (Berra; Bacetti; Buzo, 2006; Negreiros; Vieira, 

2017; Souza, M. G. et al., 2004).  

Foi apontada ainda uma prevalência de 18,9% de HBV na população prisional no 

Brasil, sinalizando o fato de que ser preso por mais de três vezes no Brasil está associado a um 

risco 1,9 vez maior de infecção por hepatite B (Barros et al., 2013; Silva, A. A. S.; Araújo, 

2015; Sosman et al., 2011; Stief et al., 2010).  

Em relação à hepatite C no contexto prisional, verifica-se que sua variação se dá de 

acordo com sexo, local e tempo em que aconteceu o estudo. Em um estudo realizado no Mato 

Grosso do Sul, a prevalência geral foi de 2,4%, (IC: 1,9 a 2,9) com baixa prevalência em 

mulheres privadas de liberdade 0,6% (IC: 0,4 a 0,8) e maior em homens 2,7% (IC: 2,1 a 3,3). 

E a taxa de incidência (casos novos) foi de 0,4/100 pessoas ao ano. Os fatores associados à 

exposição ao HCV foram a maioridade, o uso de drogas injetáveis durante a vida, o maior tempo 

de encarceramento, drogas inaladas, compartilhamento de agulhas e seringas e a coinfecção 

com HIV (Puga et al., 2017). 

De acordo com os achados de A. A. S. Silva et al. (2017), fatores como não gostar de 

utilizar preservativo nas relações sexuais e não saber como se prevenir para IST foram 

estatisticamente associados à prevalência de positividade do HBsAg entre a população 

carcerária. Além desses, alguns outros predispõem o risco de coinfecção HIV/HCV como: 

idade, adultos jovens, tatuagens, prática de sexo com usuários de drogas e ocorrência de 

infecções sexualmente transmissíveis (Pereira, G. F. M. et al., 2019; Silva, A. A. S. et al., 2017). 

De acordo com os estudos e dados acima mencionados, entende-se a população 

carcerária como de elevada vulnerabilidade para aquisição de hepatites virais em decorrência 

do ambiente pequeno de enclausuramento, compartilhamento de objetos de higiene pessoal, 

atividade sexual desprotegida e uso de drogas intravenosas, marginalização social, baixo nível 

socioeconômico e precárias condições dos ambientes carcerários. Corroborando, no anuário 

2016 da população prisional, constava a hepatite como uma das principais doenças crônicas a 

acometer a população carcerária (Brasil, 2017b; Pereira, G. F. M. et al., 2019; Silva, A. A. S. 

et al., 2017).  
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4.2.3 Sífilis  

Em consonância com esse escopo de infecções transmissíveis pelas vias 

mencionadas, tem-se ainda a sífilis. A doença possui como principal via de transmissão 

também o contato sexual desprotegido com pessoa infectada, seguido pela transmissão vertical 

durante o período de gestação de uma mãe com sífilis não tratada ou tratada inadequadamente. 

A transmissão vertical é denominada sífilis congênita e a transmissão pelo contato direto com 

a mucosa, por via sexual, sangue ou saliva de pessoas infectadas é denominada sífilis adquirida. 

Para o Ministério da Saúde e OMS, a classificação da sífilis deve ocorrer considerando 

características clínicas, imunológicas e histopatológicas em três fases: primária, secundária e 

terciária. Sem o tratamento adequado após a sífilis secundária, existem dois períodos de 

latência: um recente, com menos de um ano e outro de latência tardia, com mais de um ano de 

doença (AVELLEIRA; BOTTINO, 2006; BRASIL, 2006, 2014f). 

Estima-se que aproximadamente 30% dos pacientes não tratados da doença 

apresentem acometimento tardio do coração, do sistema nervoso central e de outros órgãos, que 

pode se desenvolver após a infecção inicial pelo agente etiológico (Goldman; Ausiello, 2010; 

Guerra et al., 2017).  

Apesar dos agravos mencionados, trata-se de uma doença curável, se diagnosticada de 

maneira rápida e prática, pelo teste rápido (TR), disponível nos serviços de saúde do SUS, com 

acesso ao tratamento no próprio Sistema. Porém, ainda que haja métodos diagnósticos e 

tratamento eficaz, a sífilis ainda se mantém prevalente na população (Brasil, 2010d, [c201-]).  

Segundo a OMS, a doença atinge mais de 12 milhões de pessoas em todo o mundo, 

sendo sua eliminação um desafio mundial aos sistemas de saúde (Brasil, 2018d). Em uma 

revisão sobre estudos relacionados à prevalência da doença, verifica-se um aumento da 

ocorrência de sífilis adquirida em países em desenvolvimento e industrializados, destacando 

um aumento de casos de sífilis primária e secundária, em mulheres em idade fértil (Rodrigues, 

C. S.; Guimarães, 2004; Sojo Dorado et al., 2014).  

No ano de 2021, no Brasil, foram notificados no Sinan 167.523 casos de sífilis 

adquirida, com uma taxa de detecção de 78,5 casos em cada 100 mil habitantes; 74.095 casos 

de sífilis em gestantes, com uma taxa de detecção de 27,1 em cada mil nascidos vivos e 27.019 

casos de sífilis congênita, com uma taxa de incidência de 9,9 em cada mil nascidos vivos, sendo 

192 óbitos por sífilis congênita. No município de Juiz de Fora, no período de janeiro a dezembro 

de 2021, foram notificados 779 casos de sífilis adquirida, sendo 321 casos em gestantes (Brasil, 

2022c; Juiz de Fora, 2022). 
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No Brasil, o Boletim Epidemiológico da Sífilis do ano de 2022 aponta que a sífilis 

adquirida apresentou aumento crescente da taxa de detecção até o ano de 2018, com posterior 

estabilidade, exceto em 2020, quando foi observado declínio na taxa, decorrente da pandemia 

por covid-19. Em 2021, a razão de sexo foi de 17 homens para cada dez mulheres com sífilis, 

sendo que entre os adolescentes, foi detectada uma razão de sete homens para cada dez mulheres 

com sífilis. Ainda assim, a série histórica de 2011 a 2021 revela que a maior parte dos casos 

notificados se concentram nas faixas etárias de 20 a 29 anos (35,6%) e 30 a 39 anos (22,3%) 

(Brasil, 2022c). 

Em consonância com os dados nacionais, a faixa etária de 20 a 29 anos apresenta maior 

proporção da forma adquirida no município de Juiz de Fora, seguida pelo grupo de 30 a 39 anos 

(Brasil, 2017e; Juiz de Fora, 2018). 

Pode-se inferir desses dados que o maior número de casos notificados se concentra em 

grupos privados de liberdade, com idade até 30 anos (Brasil, 2017e). Ellen Araújo Oliveira 

(apud Soares et al., 2019) revela que a população privada de liberdade com sífilis é 

predominantemente jovem (65,2%) e com média de idade de 29 anos; o que corrobora que, do 

mesmo modo que as outras infecções citadas, HIV e hepatites, a sífilis é mais comum em 

indivíduos privados de liberdade. Um estudo de 2012 mostrou que a prevalência da sífilis na 

PPL se concentra em torno de 4,75% em homens e 7,46% em mulheres dessa população 

(Kouyoumdjian et al., 2012).  

Considerando os mecanismos de transmissão na PPL, dois fatores são especialmente 

relevantes: práticas sexuais sem uso de preservativos e idade jovem (Cantor et al., 2016; Jalkh 

et al., 2014). Além disso, é considerável que a PPL utilize materiais improvisados para injetar, 

aspirar ou fumar drogas e que, constantemente, faça uso compartilhado desses materiais. 

Destaca-se que o compartilhamento de material para uso de drogas representa um risco para 

transmissão de doenças infecciosas. Nesse sentido, para A. S. Santos, Lemos e Croda (2020), a 

oferta de testes diagnósticos para a PPL é fundamental, a fim de realizar o diagnóstico precoce, 

com o objetivo de reduzir a morbimortalidade do agravo rastreado. 

Acrescenta-se ainda que não consta em banco de dados gerais o quantitativo de casos 

de sífilis atribuído à PPL, as estimativas consideram estudos pontuais; o que sugere a 

necessidade de um monitoramento mais adequado sobre a população do Sistema Prisional, com 

controle e intervenção em jovens com a vida sexual ativa, além do estabelecimento de 

orientações e ações voltadas para esse público (Juiz de Fora, 2018). 
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4.3 RASTREIO E EXAMES CONFIRMATÓRIOS PARA DIAGNÓSTICO DE HIV/AIDS, 

HEPATITES B E C E DE SÍFILIS 

Rastreamento (ou screening), em seu sentido original, significa “peneira” ou 

“peneirar”. Esse processo está relacionado à aplicação de testes e/ou procedimentos biomédicos 

em usuários assintomáticos ou não, em grupos de populações definidos. A “peneira” associa-

se às características de cada exame, ou seja, sua sensibilidade e especificidade. A sensibilidade 

é a capacidade de o exame ser positivo ao ser testado em pessoas previamente doentes 

(verdadeiros positivos), ela auxilia a detectar o maior número possível de pessoas acometidas 

pela doença. Contrapondo, a especificidade é a capacidade de o exame ser negativo ao ser 

testado em pessoas previamente sadias (verdadeiros negativos), ela auxilia a detectar a 

patologia rastreada.  

A especificidade e sensibilidade jamais serão 100% eficazes e não envolvem o 

diagnóstico, nesse primeiro momento. Para essa etapa, são utilizados exames complementares 

que fornecem diagnóstico para encaminhamento ao tratamento. Pode-se dizer que, no 

rastreamento, os grupos passam a ser divididos em potenciais beneficiados a receber uma 

intervenção diagnóstica ou não (Gates, 2001; Zonta et al., 2017). 

Mesmo não sendo um diagnóstico final, o rastreio tem como principal importância a 

possibilidade de acesso à saúde e a detecção precoce de infecções, principalmente aquelas que 

poderiam ser transmissíveis em grandes e/ou específicos grupos populacionais, tais como: HIV, 

sífilis e hepatites B e C (Prates; Rezende, 2021). Nessa prerrogativa, o teste rastreio (TR) é 

utilizado prioritariamente em algumas situações em que se consideram segmentos 

populacionais flutuantes e vulneráveis; assim como em acidentes biológicos ocupacionais e 

outras situações especiais definidas pelo Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das 

Doenças Sexualmente Transmissíveis e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Além disso, 

pode ser realizado de forma gratuita e anônima pelo SUS, em unidades básicas de saúde ou em 

centros de testagem e aconselhamento (Brasil, 2009a).  

Na situação específica de mulheres privadas de liberdade, estratégias como o rastreio 

são importantes e até essenciais para coibir a cadeia de transmissão. Populações específicas, 

como essa ainda possuem muita dificuldade de acesso ao diagnóstico e, por conseguinte, ao 

tratamento de infecções transmissíveis. O encaminhamento a serviços da rede municipal, por 

vezes, só é realizado em situações de urgência e/ou emergência, quando há escoltas e 

profissionais disponíveis para realizá-lo. Dessa forma, o rastreamento envolvendo uma triagem 

adequada e abordagens diagnósticas complementares, direcionado pelo tipo e dinâmica das 
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infecções, considerando as especificidades e os instrumentos disponíveis nos serviços de saúde, 

favorece a resolubilidade de assistência à saúde desses grupos (Graça et al., 2018; Melo, 2021).  

O rastreio em grupos potenciais para ocorrência das infecções possibilita atender à 

crescente demanda pelo diagnóstico e aumentar a agilidade de resposta aos indivíduos, 

permitindo seu rápido encaminhamento para assistência médica e início do tratamento. Tal 

demanda corrobora com as ações propostas pelo Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário (PNSSP), que evidencia que, entre os agravos e doenças que mais acometem a 

população prisional, estão as doenças infectocontagiosas, hepatites e hanseníase (Bittencourt, 

2015; Brasil, 2010b; Universidade Federal de Minas Gerais, 2023). 

4.3.1 Rastreamento (ou screening) para HIV, sífilis e hepatites B e C 

O rastreio e/ou ensaios sorológicos para diagnosticar a infecção por HIV, sífilis e 

hepatites B e C devem ser realizados conforme as recomendações do Ministério da Saúde (MS), 

por meio da Portaria SVS/MS n° 29, de 17 de dezembro de 2013 (Brasil, 2013c), que aprova o 

Manual Técnico para o Diagnóstico da Infecção por HIV (Brasil, 2013d), a Portaria GM/MS 

n° 2.012, de 19 de outubro de 2016 (Brasil, 2016a), que aprova o Manual Técnico para o 

Diagnóstico da Sífilis e da Portaria SVS/MS n° 25, de 1º de dezembro de 2015 (Brasil, 2015b), 

que aprova o Manual Técnico para o Diagnóstico das Hepatites Virais (Brasil, 2016b). 

Nessas recomendações e manuais técnicos, são estabelecidos fluxogramas para a 

realização dos diagnósticos, por meio de testes rápidos e exames complementares; tais como: 

fluxogramas para o HIV com uso de testes rápidos (TR1 e TR2), realizados em sequência com 

amostras de sangue total. Para a detecção da sífilis, um dos fluxogramas seria empregar um 

teste rápido treponêmico como primeiro teste, seguido por um teste não treponêmico para a 

confirmação diagnóstica, em amostra reagente por punção digital e uma segunda amostra 

coletada por punção venosa para conclusão do fluxograma. Nas hepatites B e C, deve-se iniciar 

a investigação utilizando os testes rápidos (TR – HBsAg) e (TR – anti-HCV) e, posteriormente, 

sendo reagente e/ou com histórico das infecções, realizar os exames moleculares 

complementares de carga viral (Castejon et al., 2020).  

Em seguimento com esses fluxogramas, também é importante uma melhor 

compreensão da funcionalidade dos mecanismos de detecção em cada um dos testes. A 

testagem rápida para sífilis é um método imunocromatográfico para determinação rápida e 

qualitativa de anticorpos totais (IgG, IgM e IgA) anti-Treponema pallidum em amostras de soro, 

plasma ou sangue total (Brasil, 2014f). Em estudo de Benzaken (2009), sobre a validação do 
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teste rápido para a sífilis, o autor apresenta a exatidão do teste rápido empregado, ou seja, a 

probabilidade de que ele classifique corretamente as pessoas estudadas. Trata-se de um teste 

treponêmico, cuja execução e leitura ocorre em no máximo 30 minutos e pode ser realizado 

tanto em pessoas sintomáticas como assintomáticas. O teste alcança valores de exatidão 

elevados quando comparado com FTAAbs e VDRL.  

No caso do teste para investigação do HIV, a determinação do anti-HIV 1, incluindo 

subtipo O e anti-HIV 2 ocorre em amostras de soro, plasma ou sangue total. São imunoensaios 

(IE) que podem ser realizados em até 30 minutos em ambientes laboratoriais ou não (Brasil, 

2013d, 2014h). Castejon et al. (2020), avaliando o desempenho dos testes rápidos (TR) 

utilizados para o diagnóstico de HIV, em relação aos ensaios convencionais em amostras de 

sangue, constataram que estes apresentaram elevada taxa de concordância entre os resultados 

obtidos dos TRs e os ensaios laboratoriais convencionais. 

Os testes rápidos utilizados para triagem da infecção pelo vírus da hepatite B (HBV) 

baseiam-se na técnica de imunocromatografia de fluxo lateral, que também permite a detecção 

do antígeno de superfície do HBV (HBsAg) no soro, plasma ou sangue total. Do mesmo modo, 

o HCV é um teste qualitativo, mas que se baseia na utilização de proteínas sintéticas e 

recombinantes do HCV, imobilizados em uma membrana para identificação seletiva de 

anticorpo anti-HCV, em amostras de soro ou sangue total (Brasil, 2014g). 

De acordo com o estudo de Cruz (2014), o teste rápido pode ser uma ferramenta útil 

em áreas com infraestrutura mínima e baixos recursos para a realização de estudos de 

prevalência da infecção por HBV, mesmo que ainda existam limitações nos testes. Rodrigues 

Neto et al. (2012), estudando sobre a hepatite viral, justificaram o uso do HCV Rapid Teste 

Bioeasy, como um imunoensaio qualitativo para detecção de anticorpos Anti-HCV, com 100% 

de sensibilidade e 99,4% de especificidade. 

4.3.2 Exames complementares (diagnósticos) para HIV, sífilis e hepatites B e C 

Entre os exames laboratoriais complementares para diagnóstico de HIV, tem-se o Elisa 

que permite detectar anticorpos específicos no sangue, não sendo pesquisada diretamente a 

presença do vírus. O exame envolve uma maior coleta de sangue em comparação ao TR e o 

resultado demora alguns dias. Além do Elisa, em nível laboratorial, podem ser realizados os 

seguintes exames para detecção do vírus: Western blot (WB), Imunoblot (IB) ou imunoensaios 

em linha (LIA, do inglês Line Immuno Assay), incluindo o Imunoblot Rápido (IBR) e 

imunofluorescência indireta (IFI), sendo que esse último fora muito utilizado como 
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complementar na primeira década da epidemia HIV, porém, na atualidade, foi substituído pelo 

WB e Imunoblot (Brasil, 2013d; Universidade Federal de Minas Gerais, 2023). 

Realizado o diagnóstico qualitativo com um dos exames supracitados, é feito o exame 

de carga viral quantitativo utilizado para monitorar as células T CD4+ em nível laboratorial. 

Trata-se de um exame prognóstico da doença causada pelo vírus, um orientador para o 

tratamento e um indicador de risco a infecções oportunistas, sobretudo em pacientes 

sintomáticos (Brasil, 2009b, 2022d). 

Em relação ao diagnóstico da sífilis, é necessária a correlação de dados clínicos, bem 

como resultados de testes diagnósticos, histórico de infecções passadas e a investigação de 

infecções recentes (Brasil, 2020c). Na prática clínica, os testes mais utilizados são os testes 

imunológicos, que são os treponêmicos e os não treponêmicos. 

Os testes treponêmicos são os primeiros a apresentar resultado reagente após a 

infecção, na maioria dos casos, eles poderão detectar o agente causador da doença a partir de 

dez dias do aparecimento da lesão primária da sífilis (cancro duro), por isso são os mais 

indicados para iniciar a investigação da doença. Por outro lado, aproximadamente 85% dos 

casos permanecem reagentes durante toda a vida, independentemente do tratamento (cicatriz 

sorológica) (Janier Et al., 2014; Schroeter et al., 1972; World Health Organization, 2016). Por 

isso, os testes treponêmicos não devem ser utilizados para a monitorização do tratamento, além 

da cicatriz sorológica não há relação entre a titulação dos anticorpos treponêmicos e a indicação 

de doença ativa no organismo (Janier et al., 2014; World Health Organization, 2016). Entre os 

testes treponêmicos, utilizados para a detecção da sífilis, têm-se: os testes rápidos, o teste de 

anticorpos treponêmicos fluorescentes com absorção (FTA-Abs) – anticorpos totais; ensaio 

imunossorvente ligado à enzima – Elisa; teste imunológico com revelação quimiluminescente 

e suas derivações e testes de hemaglutinação e aglutinação (Brasil, 2021). 

De modo complementar aos testes treponêmicos para diagnóstico, têm-se os testes não 

treponêmicos: VDRL (do inglês, Venereal Disease Research Laboratory), RPR (do inglês, 

Rapid Plasmatic Reagin), USR (do inglês, Unheated Serum Reagin) e o Trust (do inglês, 

Toluidine Red Unheated Serum Test).  

Na utilização do teste não treponêmico, são realizadas diluições da amostra, a última 

diluição representa a reatividade que permite a determinação do título da amostra. Para 

investigação de casos novos, recomenda-se iniciar a investigação com testes treponêmicos, pois 

esses se tornam positivos antes dos não treponêmicos. Mas, caso a pessoa tenha histórico de 

sífilis, é recomendável iniciar a investigação com testes não treponêmicos, pela probabilidade 

de permanência do reagente durante toda a vida da pessoa. E mesmo a doença sendo tratada 
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e/ou curada, não confere imunidade, o portador poderá adquirir a infecção toda vez que for 

exposto ao T. pallidum (Brasil, 2021). 

No caso das hepatites B e C, após o uso dos testes de triagem HBsAg e anti-HBc total 

respectivamente, recorre-se aos testes moleculares HBV-DNA e HCV-RNA na confirmação da 

hepatite B e C respectivamente, para confirmação diagnóstica (Castejon et al., 2020). Esses 

testes compreendem a detecção direta da carga viral, identificada pela presença do DNA ou 

RNA viral (Brasil, 2021, 2022d). 

4.4 POLÍTICAS VOLTADAS À PPL: UMA PERSPECTIVA EM RELAÇÃO A 

HIV/AIDS, HEPATITES B E C E SÍFILIS 

Ainda que não fosse com intuito de controle das infecções no contexto carcerário, 

paralelamente à manifestação dos primeiros casos de aids no Brasil, na década de 80, foi 

promulgada a primeira legislação relacionada à assistência à saúde prisional, Lei de Execução 

Penal nº 7.210 (LEP), de 11 de julho de 1984 (Brasil, [1984]). Em seu artigo 14, a LEP 

assegurava ao detento assistência à saúde de caráter preventivo e curativo, a qual abrangeria o 

atendimento médico, farmacêutico e odontológico. E, em situações em que os estabelecimentos 

penais não provessem condições estruturais ou operacionais para assistência médica, o privado 

de liberdade deveria ser referenciado para outro serviço resolutivo (Barsaglini, 2016; Brasil, 

2010c). 

Antes da LEP, as ações de saúde nesse âmbito eram pontuais. Essa legislação, 

juntamente com a Constituição Federal de 1988, com ordenamento das ações pelo SUS, passou 

a representar ao Privado de Liberdade uma responsabilização do Estado com a garantia do seu 

direito universal à saúde. Porém foi somente com as Portarias Interministeriais (Saúde e Justiça) 

nº 668/2002 e nº 1.777/2003 que o privado de liberdade ganhou maior visibilidade em seu 

direito à saúde (Barsaglini, 2016; Brasil, 2023).  

A instituição, no ano de 2002, do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

(PNSSP) melhorou o acesso da PPL ao sistema de saúde (Brasil, 2004a) e a Portaria 

Interministerial n.º 1.777, de 9 de setembro de 2003 (Brasil, 2003), subsidiou sua 

implementação. O plano instituído no primeiro ano do primeiro mandato do governo Lula, 

preconizava o acesso à saúde à “população privada de liberdade” no sistema penitenciário, 

contemplando ações de saúde à população recolhida em penitenciárias, presídios, colônias 

agrícolas e/ou agroindustriais e hospitais de custódia e tratamento, não incluindo presos do 
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regime aberto e presos provisórios, recolhidos em cadeias públicas e distritos policiais (Brasil, 

2004a; Lermen et al., 2015).  

De modo muito incipiente, as ações que contemplam o percurso de HIV, hepatites 

virais, sífilis e outras ISTs na população carcerária seriam abarcadas por essas primeiras 

legislações, voltadas à saúde nesse cenário, não como ações direcionadas, mas sim em caráter 

de atender agravos de urgência de saúde. 

Somente no ano de 2005, ocorreu a promulgação da Resolução n.4, de 23 de 

novembro, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária sobre a Saúde do Sistema 

Prisional, que reforça a necessidade de considerar os Protocolos Clínicos de Tratamento para 

HIV, Hepatites B e C, Tuberculose, Sífilis e outras ISTs. Recomenda que os conselheiros 

penitenciários dos estados e do Distrito Federal programassem ações e medidas para prevenção 

da transmissão dessas infecções, por meio de serviços médicos ou odontológicos, prevenindo a 

transmissão, realizando profilaxia pós-exposição de risco e testagem, aconselhamento e/ou 

orientações pré e pós-realização da testagem de HIV, sífilis e hepatites B e C (Brasil, 2005b). 

Além disso, nessa Resolução são recomendadas intervenções para prevenção da 

transmissão vertical, mãe para filho, incluindo o planejamento familiar e terapia antirretroviral, 

disponível a todas as mulheres privadas de liberdade, em consonância com as diretrizes do SUS. 

Crianças nascidas de mães que vivem com HIV, sífilis e/ou hepatites nas prisões deveriam ser 

acompanhadas, de acordo com o protocolo nacional (Brasil, 2005b). 

No ano de 2014, a Portaria nº. 1.777 foi revogada, com a instituição da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(Pnaisp), no âmbito do SUS. As ISTs/aids agora passam a ter maior destaque entre áreas 

prioritárias antes reconhecidas pelo PNSSP (Barbosa et al., 2014). Nessa Política, as unidades 

prisionais (UPs) são reafirmadas como locais da atenção básica, considerando o âmbito da Rede 

SUS, sendo previsto para essas unidades assistência integral, resolutiva e contínua às 

necessidades de saúde, além de controle e redução dos agravos mais prevalentes que acometem 

o sistema prisional (Brasil, 2014d). 

O público-alvo da Pnaisp constituía pessoas em regime provisório, sentenciadas ou em 

medida de segurança, todas tuteladas pelo Estado. E o artigo 8º da Política ampliou a população 

beneficiada para: “os trabalhadores em serviços penais, os familiares e as demais pessoas que 

se relacionam com as pessoas privadas de liberdade, os quais passariam a ser envolvidos em 

ações de promoção da saúde e de prevenção de agravos no âmbito da Pnaisp” (Brasil, 2014e, 

p. 19). 
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A partir da Pnaisp, a PPL com agravos de saúde, como aqueles relacionados às 

infecções por HIV/aids, hepatites e sífilis, passaria a ser assistida por equipes internas das 

unidades prisionais, essas desenvolveriam ações segundo atribuições e funções da Atenção 

Primária à Saúde (APS), encaminhando, quando necessário, para pontos de atendimentos 

específicos da rede de assistência à saúde (Lima, F. R. M. U. et al., 2017).  

Além disso, há um significativo enfrentamento de infecções transmissíveis no cenário 

nacional. No contexto prisional, no ano de 2018, o Ministério de Segurança Pública e Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária promulgaram a Resolução nº 3, de 7 junho de 

2018, recomendando ações e medidas essenciais para o enfrentamento à epidemia de infecções 

transmissíveis. Tais ações e medidas propuseram o acesso às informações sobre as profilaxias 

pós-exposição a HIV/aids, sífilis e hepatites virais às pessoas privadas de liberdade, 

funcionários da saúde e outros trabalhadores do sistema prisional. Acrescenta-se ainda o acesso 

a programas de aconselhamento e testagem voluntária para essas doenças, a qualquer momento 

e durante todo o seu período de detenção. A resolução recomendava também que agentes 

penitenciários e trabalhadores de estabelecimentos prisionais recebessem informação, educação 

e formação sobre HIV/aids, hepatites virais e TB, para que pudessem exercer suas funções de 

uma forma saudável e segura (Brasil, 2018f). 

A partir desse endosso de políticas e organização da estrutura interna dos serviços de 

saúde prisional, haveria de se conceber o ambiente carcerário como um cenário capaz de 

promover uma parcela de cuidado voltado ao controle das infecções, com oferta de terapia 

antirretroviral, ações voltadas a comorbidades, envolvendo drogadição, TB e infecções 

sexualmente transmissíveis. Contudo, verifica-se que ações de promoção e prevenção em saúde 

ainda são prestadas de modo insuficiente a essa população (Bossonario et al., 2020; Lima, F. 

R. M. U. et al., 2017; Valera; Chang; Lian, 2017). 

De acordo com Soares Filho e Bueno (2016), a inexistência ou limitadas ações de 

promoção da saúde e/ou ações de prevenção de agravos com cuidado integral revelam um 

modelo semelhante aos moldes da LEP (primeira legislação voltada à saúde no âmbito 

prisional), ou seja, um modelo de ambulatório que atende somente à demanda espontânea, com 

ineficiência de planejamentos e mapeamentos de saúde, o que contribui, cada vez mais, para a 

ocorrência e prevalência de casos dessas infecções no contexto prisional. 
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4.5 DO “COMPORTAMENTO DE RISCO” A “DIMENSÕES DE 

VULNERABILIDADE”: PROBLEMÁTICAS RELACIONADAS AO PROCESSO 

SAÚDE E DOENÇA DA PPL NAS PRISÕES, SOBRETUDO ENTRE AS MULHERES 

A busca pelo entendimento e pela utilização do termo “vulnerabilidade” surge 

justamente no início dos anos de 1980, com estudos sobre a aids e compartilhamento de 

conceitos dos Direitos Humanos. Cabia três fases distintas naquele momento: a primeira 

caracterizada pelo conceito de “grupos de risco”, relacionando apenas os infectados pelo HIV, 

na época homens e homossexuais com alto nível de escolaridade. Sendo marcantes as ideias 

individualizantes, as quais posteriormente os rumos e a evolução da epidemia iriam redefinir 

um novo perfil das pessoas atingidas e variáveis socioeconômicas (Campos et al., 2014; Corrêa, 

2010; Monguilhott et al., 2016; Muñoz Sánchez; Bertolozzi, 2007; Paiva; Teixeira, 2014). 

Na segunda fase, a doença atingia um quantitativo maior de heterossexuais, dando 

origem ao termo “comportamento de risco”, considerando o elevado número de contaminações 

por uso de drogas injetáveis e o excesso de ingestão de bebida alcoólica. Com uma ideia mais 

culpabilizante e restritiva, essa fase ignora o impacto de diversos fatores, como diferenças de 

renda, cor, classe social e outros, na constituição do risco para a transmissão do HIV (Paulilo; 

Jeolás, 2000).  

Ainda assim, o contexto de infecções transmissíveis permitiu o entendimento e a 

avalição da complexidade de aspectos individuais e coletivos em relação à exposição ao vírus 

e ao acometimento pela doença (Ayres et al., 2003; Mann; Tarantola; Netter, 1993), uma vez 

que substituía ideias rotuladas e geradoras de preconceito, como grupos de risco para 

comportamento de risco, dando enfoque aos aspectos comportamentais individuais 

relacionados à prevenção, em detrimento de características relacionadas à construção social e 

cultural da epidemia (Garcia; Souza, 2010). 

Por conseguinte, há, na terceira fase, uma demanda para a adoção do conceito de 

“vulnerabilidade”, indicando a ampliação das chances e formas de acometimento pela doença, 

pela totalidade da população. Nessa fase, são predominantes o aumento de casos no sexo 

feminino, pessoas com baixa escolaridade e a interiorização da aids (Campos et al., 2014; 

Corrêa, 2010; Monguilhott et al., 2016; Muñoz Sánchez; Bertolozzi, 2007; Paiva; Teixeira, 

2014). 

Os conceitos e o entendimento atribuídos às três fases e as mudanças nas abordagens 

epidemiológicas de “grupos de risco” para “comportamentos de risco” e, posteriormente, 

para ”vulnerabilidade” permitiram a ampliação do foco de atenção da infecção para a sociedade 
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como um todo e não apenas para grupos isolados, ainda que tal mudança de perspectiva não 

fosse capaz de promover uma mudança efetiva, relacionada ao estigma associado à doença na 

sociedade (Guilhem, 2005).  

Assim, a partir desses levantamentos, o emprego atual do termo “vulnerabilidade” 

passou a ser entendido como algo complexo e amplo, como desde a precariedade no acesso à 

renda e aos serviços de saúde, como também as fragilidades de vínculos afetivos (como a 

rotatividade de parceiros sexuais), associados à desigualdade de acesso a bens e serviços 

públicos, que, porventura, deixariam o indivíduo mais “vulnerável” às infecções (Damante; 

Ferreira; Maito, 2019).  

Em relação às dimensões apresentadas acima e conteúdos trabalhados nessa revisão, 

depreende-se o quanto a população privada de liberdade se acentua entre populações 

específicas, por sua situação de vulnerabilidade. De acordo com a classificação do Ministério 

da Saúde (Brasil, 2005a), a PPL assume comportamentos de risco e alta vulnerabilidade para a 

infecção por não possuírem acesso a ações e serviços de saúde como a população em geral 

(Paulon; Romagnoli, 2018).  

Além disso, vários fatores contribuem ainda mais para vulnerabilidade dessa 

população, em especial: o local de alto risco e periculosidade, uma maior exposição a diversos 

tipos de violências, uma maior possibilidade de transmissão de doenças infecciosas, advinda 

sobretudo de comportamentos sexuais inadequados, devido ao confinamento e à superlotação, 

problemáticas relacionados ao acesso à rede de atenção à saúde, ineficácia da vigilância 

epidemiológica e a não prioridade em relação às políticas públicas voltadas ao enfrentamento 

de infecções transmissíveis nessa população (Chen et al., 2013; Soares Filho; Bueno, 2016; 

Sousa, K. A. A. et al., 2017; Strathdee et al., 2015). 

Tais fatores sugerem um enfoque à vulnerabilidade social, programática e individual 

sofrida pela população que vive nesse cenário. Somam-se fatores relacionados a vínculos 

afetivos rompidos, à instabilidade emocional, à pouca motivação, à baixa autoestima e, de uma 

forma geral, à exclusão vivenciada pelo privado de liberdade (Onofre; Julião, 2013). Percebe-

se que, sem considerar esses aspectos de vulnerabilidade na PPL, ações de promoção e 

prevenção em saúde ainda são prestadas de modo insuficiente (Bossonario et al., 2020; Lima, 

F. R. M. U. et al., 2017; Valera; Chang; Lian, 2017). 

De fato, torna-se extremamente importante a realização de uma abordagem 

diferenciada, voltada para o reconhecimento das problemáticas que envolvem as prisões e o 

processo de saúde e adoecimento da PPL nesse âmbito.  
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Desfechos negativos relacionados à transmissão de doenças, por vezes, são 

consequências da drogadição, seu uso prejudicial e a dependência. Trata-se de uma 

problemática nas penitenciárias de muitos países, incluindo o Brasil. Além disso, tendem a 

ocorrer outras comorbidades associadas, como: transtornos mentais, suicídio e agressões no 

percurso de aquisição e transmissão das infecções (Chang et al., 2015; Fazel; Bains; Doll, 2006; 

Fazel; Ramesh; Hawton, 2017; Mir et al., 2015; Rivlin et al., 2010; Rubenstein et al., 2016; 

Teasdale et al., 2016).  

Potencializam-se os sintomas físicos e mentais decorrentes da situação prisional, a 

precarização dos cuidados preventivos e curativos oferecidos aos presos, ainda que estes 

cuidados estejam previstos em leis, a oferta deles, comumente, acaba por descumprir a Pnaisp 

(Minayo; Ribeiro, 2016). 

Outros fatores ainda podem piorar a situação de saúde dos detentos, como o baixo 

número de profissionais e materiais para assistência em saúde no ambiente prisional. São 

realidades que levam o privado de liberdade que foi condicionado à prisão, por vezes, em 

condição sadia, a ser liberado portando uma doença ou com resistência corporal e saúde 

fragilizadas. Trata-se da chamada “penalização dupla do condenado”, da qual ele é punido com 

a prisão e o adoecimento de seu estado de saúde, durante a sua permanência no cárcere (Diego 

et al., 2009; Marques et al., 2015; Menezes; Menezes, 2014; Ribeiro; Silva, 2013).  

Além disso, as problemáticas relacionadas ao cárcere no país não começam em seu 

interior, mas fora dele. Relacionam-se, não raramente, à violência estrutural, que é aquela 

relacionada às diferentes formas de manutenção das desigualdades sociais, culturais, de gênero, 

etárias e étnicas que produzem a miséria, a fome e as várias formas de submissão e exploração 

de umas pessoas em relação às outras. A violência estrutural está no cerne de muitas omissões 

e violações de direitos por parte do Estado e atinge, em especial, as populações mais pobres e 

as que vivem em contextos vulneráveis (Minayo, 2005). 

Em relação ao direito à saúde, garantido pela Constituição, pode-se deduzir que este 

ainda não está efetivado para as pessoas privadas de liberdade. Somente nos últimos anos, 

ocorreram ações governamentais que visavam a uma reintegração social da PPL pela educação, 

trabalho e saúde (Valim; Daibem; Hossne, 2018). Tal fato permite constatar que há um 

paradoxo apresentado entre a legislação brasileira e a realidade prisional do país, uma separação 

do direito à saúde constitucional daquele vivenciado no cotidiano dos serviços prisionais. Ao 

restringir serviços essenciais mínimos, não é garantida uma rede de atenção capaz de olhar para 

essa população como pertencente à sociedade e, assim, descumpre-se a universalidade, a 

equidade e a integralidade (Graça et al., 2018; Martins, E. L. C. et al., 2014).  
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Para Marques et al. (2015), a crise do sistema penitenciário brasileiro reflete a carência 

das políticas sociais e modalidades de desamparo e (des)proteção social no Brasil em áreas 

fundamentais como: educação, saúde, moradia e emprego. Os desprovidos dessas formas mais 

elementares de proteção social, ao transgredirem a lei, são confinados e abandonados, tornando-

se socialmente invisíveis. Embora a condição de privação de liberdade represente uma 

oportunidade de intervenção, fatores implicados no próprio confinamento podem estar 

relacionados com fragilidades para a implementação de políticas públicas de saúde (Valença et 

al., 2016). 

Em um contexto prisional de hierarquia e caracterizado por conflitos e tensões entre 

os diferentes grupos sociais, restrições ao acesso a ações e serviços de saúde não se limitam 

somente às barreiras colocadas pelas grades ou por deficiências na administração e controle do 

tratamento. Relacionam-se também à concepção de saúde como um privilégio de alguns, e sua 

utilização como moeda de troca, o que constitui a percepção e a hierarquização dos riscos à 

vida e à saúde, que orientam as ações de presos, agentes penitenciários e profissionais de saúde 

(Castro et al., 2008).  

Há duas importantes razões que devem pautar o processo de saúde e doença dentro do 

sistema prisional. A primeira é que a saúde das pessoas privadas de liberdade tem grande 

impacto na saúde pública, porque algumas doenças e agravos são bem mais prevalentes nessa 

população em comparação com a população geral e refletirão na comunidade, se não forem 

tratadas. A segunda razão se refere à possibilidade de reduzir as iniquidades em saúde, 

considerando que as pessoas privadas de liberdade geralmente tiveram menos condições 

socioeconômicas (Santos, A. S.; Lemos; Croda, 2020; World Health Organization, 2014). 

Contudo, transpor um modelo de privação de liberdade que reconhece “parcialmente” 

o direito à saúde ainda é um desafio (Verdi; Matias; Garcia Júnior, 2015), entre as vertentes, 

destaca-se a necessidade de entendimento e do reconhecimento de seus principais agravos. 

Como ilustrado no decorrer desta revisão, os dados relacionados a vulnerabilidade e prevalência 

sobre IST/HIV/aids em presídios brasileiros são escassos, ao contrário de outras infecções, não 

há “origem prisional” nas fichas de notificação compulsória para HIV, hepatites B e C e sífilis 

e não existem relatos suficientes que determinem a real situação e dimensionamento do 

problema no sistema penitenciário. Trata-se de uma realidade que traz provocações para a 

investigação e o entendimento sobre tais sujeitos e seus contextos, a PPL e as prisões. 
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5 MÉTODO 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

Trata-se de um inquérito epidemiológico realizado por meio de censo com todas as 

mulheres privadas de liberdade independente do regime prisional, maiores de 18 anos, reclusas 

no anexo feminino Eliane Betti, da Penitenciária José Edson Cavalieri, localizada na cidade de 

Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais, no período de setembro de 2021 a janeiro de 2022. 

Este inquérito buscou investigar as variáveis relacionadas à situação de saúde e adoecimento 

dessas mulheres, associados às infecções por HIV/aids, hepatites B e C e sífilis.  

5.2 CENÁRIO DO ESTUDO 

Elegeu-se como cenário deste estudo o anexo feminino Eliane Betti, da Penitenciária 

José Edson Cavalieri (Pjec), no município de Juiz de Fora/Minas Gerais. A cidade é a sede da 

4ª Região Integrada de Segurança Pública, composta de quatro unidades prisionais, e possui um 

dos maiores números de estabelecimentos e a maior concentração de detentos, considerando as 

demais regionais de Minas Gerais (Minas Gerais, 2020). 

A Penitenciária José Edson Cavalieri (PJEC) foi projetada com uma capacidade para: 

180 vagas para mulheres e 982 vagas para homens. Ela foi inaugurada em 1966 e é uma das 

mais antigas do estado. Passou por várias ampliações, entre elas a inauguração do anexo 

feminino em 2018. Pode-se afirmar que, no momento desta pesquisa, o anexo prisional é 

considerado a única unidade prisional feminina do Sistema Prisional do município de Juiz de 

Fora, acautelando tanto mulheres do município como de outros municípios que compõem sua 

regional. O anexo Eliane Betti foi estruturado para receber mulheres em regimes semiaberto e 

fechado (Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 2022; Carneiro, 2018). 

No momento inicial da coleta de dados, 22/09/21, a unidade contava com 206 

acauteladas para 180 vagas. Esse quantitativo tornou-se crescente ao longo do período, e, em 

visita da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), 

em 11/05/22, foi verificado um quantitativo de 224 mulheres para 180 vagas (Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais, 2022). 

A Unidade Prisional José Edson Cavalieri (Pjec), além dos anexos com celas, conta 

com uma unidade administrativa e dois núcleos voltados para a população carcerária. Um 

núcleo é o escolar, composto de seis profissionais administrativos e 18 professores. No 
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momento da coleta de dados, obteve-se a informação de que o núcleo atendia aproximadamente 

180 alunos. A proposta de formação escolar para a população carcerária, na unidade, contava 

com dois projetos profissionalizantes, um curso de panificação e uma oficina de costura (cuja 

parte da produção se destinou à população em contextos de agravos de saúde, como no caso 

das máscaras, confeccionadas durante a pandemia do coronavírus). Além disso, nessa oficina, 

mulheres com “bom comportamento” teriam a possibilidade de trabalhar e converter os dias 

trabalhados em redução de sua pena.  

No âmbito da saúde, a unidade prisional conta com um “núcleo de saúde”, com os 

seguintes profissionais: seis assistentes sociais; uma farmacêutica; duas enfermeiras; cinco 

técnicos em enfermagem; quatro médicos; quatro psicólogos; dois dentistas e uma assistente 

administrativa. Esses profissionais realizam atendimento no próprio núcleo de saúde, com apoio 

e logística da equipe de segurança que faz a “escolta” das mulheres até a unidade ou, sendo 

necessário e conforme o caso, os profissionais de saúde realizam atendimento no próprio 

pavilhão, em salas de atendimento específicas para essa finalidade. Os profissionais “dividem 

a ocupação” dessas salas com o atendimento de advogados, sendo prioritário o atendimento 

jurídico, segundo o relatado. 

Em relação à presente pesquisa, o núcleo de saúde foi nosso apoio com vistas à 

comunicação com o pavilhão e equipe de segurança penitenciária e ao agendamento junto ao 

pavilhão dos nossos atendimentos para testagem. Como a equipe de pesquisa é composta de 

enfermeiras graduadas, inserimo-nos nesse cenário também como profissionais de saúde, com 

a proposta desse atendimento (pré, pós-aconselhamento e testagem). O núcleo ofertou apoio, 

ainda, no preparo dos impressos com registros necessários, informações penitenciárias 

(Infopen) de cada acautelada para serem realizadas as coletas de exames complementares, nos 

casos suspeitos com necessidade de confirmação diagnóstica, preparo dos impressos com 

número de registro (Infopen) das acauteladas para envio das amostras ao laboratório de 

referência do estado ou município. No núcleo, as acauteladas passavam pelas consultas e 

administração de medicações para algumas infecções que foram rastreadas e/ou confirmadas. 

Especificamente, o tratamento de sífilis ocorria nas dependências do próprio núcleo, a 

dispensação de medicações como coquetéis para HIV/aids ou hepatites ou tuberculose foi feita 

nesse cenário ou na cela também, a depender da situação da privada de liberdade. 

O referenciamento aos serviços especializados como HU e/ou SAE contava com o 

núcleo para organização da “escolta” junto à equipe de segurança para o itinerário das 

acauteladas aos respectivos serviços de referência da rede de saúde. 
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5.2.1 Instituições parceiras do estudo na rede de saúde do município 

Esta pesquisa contou com a parceria e apoio da Prefeitura de Juiz de Fora, Secretaria 

de Estado e Segurança Pública e Universidade Federal de Juiz Fora, por meio das seguintes 

instituições que compõem o itinerário da rede de acompanhamento e tratamento de casos 

suspeitos e/ou confirmados para HIV/aids, hepatites B e C e Sífilis entre a população carcerária. 

Foram as seguintes instituições parceiras: 

5.2.1.1 Serviço de Testagem e Aconselhamento (CTA)/ Departamento DST/aids – Juiz de 

Fora/Centro em Vigilância em Saúde 

O serviço tem como objetivo promover aconselhamento e a testagem gratuita para 

HIV, sífilis, hepatites B e C. Além destes, realizam orientações considerando as necessidades 

singulares de cada usuário, sobre a prevenção às infecções sexuais transmissíveis (ISTs) e 

HIV/aids, com enfoque na redução de riscos e danos. O serviço também oferta insumos, tais 

como: preservativos feminino e masculino, gel lubrificante e profilaxias pós-exposição (PEP) 

e pré-exposição (PrEP) (Juiz de Fora, c2021). 

Neste estudo, esse serviço foi parceiro fundamental, ofertando: treinamento prático 

para coleta de exames, os testes a serem utilizados na coleta e direcionamento dos impressos 

necessários e padronizados para a solicitação de exames complementares, tais como impressos 

de solicitação de carga viral das hepatites B e C.  

Além disso, fez-se necessário atribuir os registros dos testes e resultados à rede SUS. 

Os resultados eram protocolados no prontuário de saúde das mulheres no núcleo de saúde e os 

registros dos testes foram encaminhados ao CTA para controle. Desse modo, as mulheres 

poderiam dar continuidade ao tratamento referenciado pelo próprio sistema prisional, ou, caso 

tivessem liberdade, já teriam seus registros arquivados no serviço CTA para consulta. 

5.2.1.2 Serviço de Assistência Especializada (SAE) em HIV/aids/ Departamento DST/aids – 

Juiz de Fora/Centro em Vigilância em Saúde. 

O serviço é um ambulatório da rede SUS que realiza assistência às pessoas portadoras 

de vírus HIV/aids, através de uma equipe multiprofissional, composta de: médicos, psicólogo, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, dentistas, assistente social e farmacêuticos. O serviço 

tem como enfoque a oferta e assistência humanizada, considerando a atenção integral ao 
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indivíduo e as demandas de cada um, com o objetivo da melhoria de qualidade de vida dos 

portadores de HIV/aids (Juiz de Fora, c2021). 

A partir dos achados do presente estudo, foi encaminhado ao serviço um caso novo de 

HIV entre as acauteladas; e referenciadas pacientes já portadoras do HIV, nas quais se 

detectavam outras patologias (sífilis e/ou hepatites B ou C) e/ou a necessidade de controle de 

carga viral do HIV. No caso da sífilis, mesmo já sendo pacientes do SAE, o tratamento ocorria 

no próprio núcleo de saúde do sistema prisional. Já os casos de hepatite B e C, estes eram 

direcionados ao SAE e os resultados para agendamento de atendimento clínico eram realizados 

no centro de referência para hepatites virais do hospital universitário. 

5.2.1.3 Centro de Referência em Hepatologia UFJF/Hospital Universitário da Universidade 

Federal de Juiz de Fora (HU-CAS). 

O serviço ambulatorial do Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de 

Fora/Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (HU-UFJF/Ebserh) é uma referência no 

atendimento de hepatites virais na cidade e região. No ano de 2021, contava com quase 2 mil 

pacientes cadastrados para tratamento de hepatites B e C crônicas. Entre eles, indivíduos da 

população carcerária portadores dessas patologias, uma vez que o tratamento é universal e 

garantido pelo SUS (Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, 2020, 2021). 

Nesse projeto, não ocorreu uma comunicação direta com o Centro de Referência, 

porém esse cenário está inserido na rede de saúde do município no atendimento às infecções 

transmissíveis, por isso foi colaborador no atendimento dos casos confirmados para hepatites 

B e C entre as mulheres privadas de liberdade, as quais eram referenciadas a esse serviço dentro 

da rede SUS. 

5.2.1.4 Laboratório Central (Lacen) da Secretaria de Saúde (SS) da Prefeitura de Juiz de 

Fora (PJF) 

O laboratório é referência no município para exames em: hematologia, bioquímica, 

hormônios, urina, fezes e imunologia. O Lacen atende à demanda de diversos estabelecimentos 

locais, tais como: Unidades Básicas de Saúde (UBSs); Departamento de Internação Domiciliar 

(DID); Consultório de Rua; Banco de Leite; Serviço de Atendimento Especializado (SAE); 

Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) (Juiz de Fora, 2021). 
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No presente estudo, o laboratório foi referência ao encaminhamento dos exames 

complementares de carga viral suspeitos para hepatites virais B e C. 

5.2.1.5 Laboratório de análises clínicas da Agência de Cooperação Intermunicipal em Saúde 

Pé da Serra (Acispes). 

O laboratório surge para dar assistência à demanda dos municípios consorciados e, 

além destes, também supre as demandas relacionadas a: sorologia, bioquímica, hematologia de 

unidades de saúde e de programas da Prefeitura de Juiz de Fora e Secretaria de Estado de Justiça 

e Segurança Pública, as quais são unidades do Sistema Prisional (Agência de Cooperação 

Intermunicipal em Saúde Pé da Serra, 2023).  

No presente estudo, o laboratório foi referência ao encaminhamento dos exames 

complementares não treponêmicos como VDRL e exames sorológicos para hepatites B e C. 

5.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

Como critérios de inclusão no estudo, poderiam participar todas as mulheres privadas 

de liberdade detidas no anexo feminino Eliane Betti, da Penitenciária José Edson Cavalieri com 

idade mínima de 18 anos, independentemente do tempo de acautelamento, em regime 

provisório, fechado ou semiaberto, registradas no Sistema de Informações Penitenciárias 

daquele estabelecimento, uma vez que a “lista de relação de pessoas encarceradas” foi fornecida 

pela unidade prisional na data de início da coleta de dados (setembro/2021), quantificando uma 

amostra de 206 mulheres ao total (162 em regime fechado e 44 em semiaberto) que estivessem 

encarceradas no anexo no período entre setembro de 2021 e janeiro de 2022. Importante 

esclarecer que foram incluídas somente as mulheres que constavam inicialmente na listagem 

disponibilizada pela penitenciária, não sendo aceitas para inclusão a entrada de mulheres 

posterior à data inicial do estudo, ou seja, inclusão posterior na lista/anexo feminino fornecida 

pela unidade.  

Como critérios de exclusão e considerando a dinâmica de entradas e saídas no sistema, 

foram excluídas as mulheres que entraram no sistema prisional após a disponibilização da lista 

inicial fornecida pela penitenciária para a pesquisa, aquelas que se encontravam ausentes na 

penitenciária no período da coleta de dados e consequente realização da testagem de rastreio 

por motivo de internação hospitalar, saída temporária e/ou transferência no decorrer do período 

da coleta. 
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Foram contabilizadas 32 mulheres nessa condição, uma por transferência para outra 

unidade prisional e 31 que se encontravam em saída temporária não retornando à unidade em 

tempo para o período da coleta. O benefício de saída temporária é previsto na Lei de Execução 

Penal e concedido à encarcerada que esteja sob regime semiaberto e tenha cumprido um sexto 

da pena ou um quarto (Minas Gerais, 2016). 

Entre setembro/2021 e janeiro/2022, as mulheres foram convidadas e os testes 

realizados. Durante a coleta de dados, com os testes de rastreio, contabilizamos três recusas em 

participar do estudo e realizar os testes.  

Destaca-se que se realizou durante o período da pesquisa mais de uma tentativa de 

coleta com as mulheres que inicialmente foram contabilizadas como perdas, após esgotadas as 

tentativas no período estimado de quatro meses de coleta, estas foram consideradas perdas. Não 

foi possível realizar recorrentes tentativas de abordagem além do período estabelecido para 

coleta, uma vez que se vivenciava ainda o período da pandemia de covid-19 e medidas sanitárias 

eram estabelecidas, logo o acesso de ir e vir da equipe de pesquisa era restrito, considerando 

todos os cuidados de prevenção à transmissão de infecções necessários ao contexto 

epidemiológico local. 

Considerando as recusas e exclusões relacionadas acima, das 206 mulheres 

inicialmente que constavam na lista de acauteladas do cenário, 32 enquadravam-se no critério 

de exclusão como perdas e três recusas foram contabilizadas. Sendo possível, portanto, realizar 

os testes de rastreio em uma população total de 171 mulheres. Destas, foram rastreadas 57 

mulheres com resultado reagente para algumas das infecções por HIV/aids, hepatites B e C e 

sífilis, conforme ilustra o diagrama da amostra na Figura 1.  

Das 57 mulheres rastreadas como reagentes positivos, seguiu-se a coleta para os 

exames confirmatórios/definitivos. Nessa etapa, sete mulheres foram consideradas como 

perdas, por motivo de recusa, transferência e/ou já estar em tratamento no SAE. Nesse último 

caso, sendo paciente do serviço, seria opcional à acautelada que os exames complementares 

fossem coletados pelas pesquisadoras no sistema prisional, ou na data da consulta ao serviço 

especializado. 
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Fluxograma 1 – Diagrama descritivo da população do estudo 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

5.4 ASPECTOS ÉTICOS DO ESTUDO 

Para contemplar os objetivos propostos neste estudo, o projeto foi apresentado ao 

Ministério da Justiça do Estado de Minas Gerais (Anexo A) , que, por conseguinte, o reenviou 

aos respectivos responsáveis/diretores das instituições prisionais que compõem o Sistema 

Prisional do município de Juiz de Fora, sendo feita a apreciação e aceite por eles e pela 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais - Sejusp/MG (Anexo B). 

Foi também apresentado com anuência e autorização à Secretaria de Saúde do município de 

Juiz de Fora/MG (Anexo C). 

Posteriormente, foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), obedecendo à Resolução nº 466, de 12 de 
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dezembro de 2012 (Brasil, 2013b) da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), sendo 

apreciado e aprovado, sob o Parecer nº. 3.784.839, no dia 19 de dezembro de 2019 (Anexo D). 

Este estudo apresentou riscos mínimos às participantes. Estes poderiam estar 

relacionados à possibilidade de cansaço, constrangimento ou desconforto em participar da 

avaliação clínica e/ou responder ao roteiro individual. Para minimizar a ocorrência de tal 

situação, foi ofertado local privado para a coleta de dados e as participantes foram informadas 

sobre o sigilo e a preservação dos seus dados. Foi assegurado ainda que esse momento ocorreria 

no menor tempo possível, evitando interrupções desnecessárias. Foi informado o tempo que 

levaria a participação em cada etapa para minimizar ansiedade e estresse e, se a participante 

desejasse, poderiam ser estabelecidas interrupções ao longo da consulta e roteiro para descanso. 

Outro risco mínimo seria que as participantes poderiam sentir medo e desconforto em 

submeter-se aos exames e poderia ocorrer algum sangramento ou dor local durante a realização 

dos testes rápidos para o diagnóstico das doenças infectocontagiosas. Para minimizar tal 

possibilidade, foi explicado como eram feitos os exames e quais materiais seriam utilizados. Os 

testes foram realizados seguindo toda a técnica asséptica preconizada e foi ofertado algodão 

para estancar o sangramento e, sendo necessário, gelo para minimizar a dor e o desconforto. As 

participantes foram informadas ainda de que tais eventos, dor e sangramento, tenderiam a parar 

em alguns minutos.  

Além disso, as participantes poderiam sentir-se constrangidas e com alterações na 

autoestima mediante o resultado dos testes rápidos. Para minimizar o constrangimento com o 

resultado dos testes, foi ofertado à participante local privado e lhe informada e assegurada a 

confidencialidade e o sigilo das informações dos testes. Também foi informado sobre o 

encaminhamento para confirmação diagnóstica e que ela teria a garantia de tratamento, se 

necessário. Em todas as etapas, as pesquisadoras agiram com ética profissional e ressaltaram 

que as privadas de liberdade deveriam sentir-se confortáveis para a permanência no estudo e 

que poderiam se recusar a participar em qualquer momento ou etapa da pesquisa.  

Antes de iniciar a consulta, foi apresentado às participantes o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A), sendo realizada a leitura do mesmo e esclarecido 

todos os objetivos do estudo, informando-lhes que sua participação seguiria os preceitos éticos 

como o direito de escolha em participar ou não da pesquisa, sendo assegurada a 

confidencialidade dos dados informados. Em concordância com a pesquisa, foi solicitado o seu 

consentimento por escrito ou colhida a impressão digital da participante que alegasse não saber 

assinar seu nome, para que os dados fossem trabalhados e divulgados, mantendo o seu 

anonimato. O TCLE (Apêndice A) foi assinado em duas vias, uma ficará com o participante em 
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seu prontuário de saúde e a outra ficará arquivada com as pesquisadoras por um período de 

cinco anos para consultas futuras, se necessário, e em atendimento aos preceitos da Resolução 

nº 466/2012-CNS (Brasil, 2013b).  

No que tange aos benefícios do estudo para as participantes, estes se relacionaram à 

identificação de demandas e ao planejamento de futuras ações de intervenção em saúde. As 

mulheres privadas de liberdade que participaram do estudo receberão aconselhamento e 

encaminhamento, de forma universal pelo SUS, com acesso a resultados, tratamento e 

seguimento na rede, quando necessário. De modo geral, os benefícios coletivos foram também 

a possibilidade de estabelecer ações mais efetivas para controle, diagnóstico e tratamento das 

doenças infectocontagiosas por meio do rastreamento precoce, possibilitando condutas para 

uma melhora na condição de saúde e cuidado das mulheres privadas de liberdade. 

Buscou-se ainda como benefícios com este estudo a oferta de subsídios para que o 

rastreamento, a identificação precoce e o tratamento possam ser oportunos entre mulheres 

privadas de liberdade no Sistema Prisional do município de Juiz de Fora/MG.  

5.5 COLETA DE DADOS  

Este inquérito epidemiológico realizado por meio de censo foi conduzido através de 

visitas à Unidade Prisional José Edson Cavalieri, durante aproximadamente três meses, entre 

setembro/2021 e janeiro/2022. Para garantia do rastreamento de todas as acauteladas, a 

população foi recrutada no momento que era escoltada a algum tipo de atendimento no núcleo 

de saúde e/ou no pavilhão por cela, a partir de listagem nominal fornecida pela administração 

da Unidade Prisional, respeitando critérios de organização, segurança, disponibilidade das 

agentes prisionais em escoltá-las e principalmente o aceite dessas mulheres para participação 

na pesquisa. Esse processo foi organizado e combinado previamente com a Unidade Prisional 

e núcleo de saúde e sofreu alterações mediante critérios dos mesmos e disponibilidade das 

mulheres em participar voluntariamente do estudo, respeitando sua decisão em optar (ou não) 

pela participação.  

Ao realizar o convite para participar do estudo, foram entregues os TCLEs às 

participantes, enfatizando sobretudo: objetivos, metodologia, riscos e benefícios em participar 

do estudo e esclarecendo que se tratava de testes de detecção de infecções, as quais (embora o 

HIV não tenha cura) são infecções tratáveis, permitindo uma melhor qualidade de vida. Foi 

esclarecida ainda a formação da equipe de pesquisa, seu vínculo com a universidade pública 

em parceria com o serviço de saúde, portanto sem vínculo com o sistema prisional, destacando 
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também a finalidade do estudo. Ao final, as acauteladas eram arguidas no sentido de averiguar 

se tinham alguma dúvida sobre o assunto e se gostariam de perguntar/esclarecer algo. Foi 

informado que sua participação seguiria os preceitos éticos, como: o direito na escolha em 

participar ou não, sendo assegurada a confidencialidade dos dados informados e, inclusive, que 

os resultados seriam anexados com todo sigilo e cuidado em seu prontuário de saúde, no núcleo 

e que, por ser um documento individual, as detentas poderiam solicitá-lo, tão logo desejassem. 

Além disso, para aquelas que tinham dificuldade de leitura do conteúdo, o termo foi lido e 

explicado e esclarecidas palavras ou expressões ou mesmo aspectos que gerassem dúvida. 

Ilustra-se que, nesse momento, foram recorrentes perguntas sobre os mecanismos de 

transmissão das infecções. 

Ao final da leitura, atestando sua concordância em participar de forma livre e 

esclarecida, as participantes assinaram o termo e/ou constatada ou relatada a dificuldade em 

assinar o termo, foi ofertada a possibilidade de impressão digital, principalmente às que 

alegarem não saber assinar seu nome. Os termos foram confeccionados em duas vias, uma 

direcionada a elas e a outra ficou em posse da equipe de pesquisa. Foi esclarecido ainda que a 

não disponibilidade em participar do estudo não implicaria mudança na forma como elas seriam 

tratadas no sistema e/ou não acarretaria nenhuma punição/implicação, caso não aceitassem 

participar.  

Em posse dos termos datados e assinados, a consulta e a coleta foram conduzidas em 

local privado, preservando a individualidade das mulheres, mantendo sigilo e privacidade sobre 

suas falas e resultados. Nesse sentido, ainda que houvesse questões de segurança implicadas, 

foi solicitado à responsável pela equipe de agentes penitenciárias que ficássemos sozinhas com 

as mulheres em uma sala reservada que, por ora, era no núcleo de saúde ou no próprio pavilhão 

Eliane Betti, a fim de manter o sigilo dos dados e resultados, conforme orienta o protocolo de 

rastreio para infecções transmissíveis. Essa conduta foi seguida em todas as consultas, ainda 

que algumas precisassem ser mantidas algemadas, considerando a periculosidade relatada pelas 

agentes. 

Durante a coleta de dados, a equipe de pesquisa utilizou alguns instrumentos que serão 

detalhados a seguir. 
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5.5.1 Instrumentos de coleta de dados 

5.5.1.1 Roteiro estruturado para a população privada de liberdade feminina  

O roteiro foi construído com base no protocolo nacional para investigação e controle 

das doenças infectocontagiosas (Brasil, 2009b) e protocolos de vigilância e controle de agravos 

infectocontagiosos prevalentes no Brasil (Moura, A. S., 2016), buscando considerar o contexto 

de vulnerabilidade a que estariam sujeitas as mulheres em privação de liberdade. 

O roteiro buscou descrever o perfil sociodemográfico (idade, sexo, estado civil, 

escolaridade, profissão/ocupação antes do encarceramento e tempo do permanência no sistema 

prisional); clínico-epidemiológico (por meio da história de saúde, se possuíam alguma doença 

crônica não transmissível; se foram ou são portadoras de alguma doença infecciosa; ou alguém 

próximo), avaliando ainda a condição de saúde e adoecimento e acesso aos bens e serviços de 

saúde (situação vacinal; se faziam uso de medicamentos; se passaram por atendimento de saúde 

e/ou algum rastreio ao ingressar no sistema prisional), dados comportamentais (uso de drogas 

lícitas e ilícitas; compartilhamento de seringas; se era habitual o uso de preservativos em 

relações sexuais); se possuíam tatuagens; piercing e se, na rotina do sistema prisional, recebiam 

visitas íntimas. Por fim, registrou-se no mesmo roteiro a realização de exame e coleta de 

materiais no rastreio/ “testes rápidos” relacionados a infecções transmissíveis HIV/aids; 

hepatites B e C e sífilis. Foi também registrado o referenciamento a exames complementares 

e/ou aconselhamento e encaminhamento, quando preconizado para tratamento (Apêndice B). 

Além desse roteiro, eram registrados os resultados nos seguintes impressos que fazem 

parte da rotina da rede de saúde SUS do município: 

a) Laudo de resultado de teste rápido – Imunocromatografia (Anexo E): trata-se de 

um impresso padronizado utilizado no CTA, que era entregue ao usuário após os 

testes, constando data do exame, data de nascimento, resultado de cada um dos 

testes (reagente, não reagente, não solicitado, indeterminado) e assinatura do 

profissional que realizou a coleta do exame. No caso das mulheres em privação de 

liberdade, em consenso com elas, anexava-se este laudo ao seu prontuário no 

núcleo de saúde e esclarecia-se que era um documento sigiloso, assim como os 

dados de seu prontuário e somente elas e/ou eventualmente os profissionais de 

saúde teriam acesso em caso de tratamento/encaminhamento. Enfatiza-se que esse 

posicionamento foi dado em consenso, uma vez que foi recorrente o fato de as 

acauteladas relatarem constrangimento em levar os “laudos” com resultados para 
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dentro da cela, temendo risco ao sigilo e preconceito em caso de resultados 

positivos; 

b) Ficha de registro dos testes rápidos e resultados (Anexo F): impresso padronizado 

do CTA para registro do quantitativo de testes realizados, laboratório, lote e data 

de validade dos testes, assim como o nome das mulheres testadas e resultados. 

Trata-se de um instrumento de registro a ser entregue para o serviço como forma 

de validação das testagens realizadas diariamente e como proposta de 

arquivamento, em caso de consultas futuras das próprias acauteladas, caso 

necessitem dessa informação, no centro de testagem. Ressalta-se que esse 

impresso é arquivado, considerando todo o sigilo profissional que as informações 

demandam; 

c) Ficha de solicitação de exames complementares de média complexidade (Anexo 

G): impresso padronizado pela rede de saúde do município para encaminhamento 

de exames ao laboratório, utilizado no projeto para solicitação da análise de 

exames como o não treponêmico da sífilis. Ressalta-se que, no serviço CTA, a 

coleta de exames complementares ocorre de imediato ao resultado dos testes 

rápidos, otimizando esse fluxo. No sistema prisional, não foi possível estabelecer 

essa mesma dinâmica, considerando o tempo de cada acautelada com as 

pesquisadoras, material disponível naquele momento, preparo das fichas de 

solicitação de exames com infopen das acauteladas e transporte dos exames até o 

laboratório. Dessa forma, as coletas complementares eram agendadas em um 

momento posterior, o que pode ter influenciado no seguimento de sete mulheres 

para realizar o exame confirmatório; 

d) Impresso do Departamento de DST, aids e hepatites virais B e C (Anexo H): 

impresso padronizado utilizado para exames confirmatórios de cargas virais de 

hepatites. Utilizava-se o impresso nos casos suspeitos de hepatites para 

encaminhamento ao laboratório central do município. Nele, constam as 

informações individuais do paciente (nome, CNS, raça, logradouro), motivos do 

exame e comorbidades associadas e demais informações. Importante ressaltar que, 

como a pesquisa ocorreu em parceria com a rede de saúde SUS do município, esses 

impressos foram importantes, inclusive na notificação de casos prevalentes e 

novos no município, haja vista a proposição e/ou o fortalecimento de ações de 

políticas públicas voltadas para o controle das infecções transmissíveis. 
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5.5.2 Testes rápidos (utilizados no rastreio) 

O teste rápido é utilizado para a detecção do Vírus da Imunodeficiência adquirida 

(HIV), do vírus da hepatite B (HBV), do vírus da hepatite C (HCV) e da bactéria Treponema 

pallidum que causa a sífilis. Por meio desses testes, é feito o monitoramento dos casos para as 

doenças infectocontagiosas em serviço de referência do município e unidades de saúde 

prisionais e, se necessário, é solicitada a realização de exames complementares para 

confirmação diagnóstica. 

A coleta de dados, com a realização dos testes rápidos e exames complementares, deu-

se no decorrer da consulta individual e foi realizada pelas próprias pesquisadoras que possuem 

formação em enfermagem. As pesquisadoras foram treinadas no portal Telelab do Ministério 

da Saúde e por treinamento prático, disponibilizado pela rede de atenção à saúde/centro de 

testagem em patologias infectocontagiosas de Juiz de Fora/MG, conforme certificação no 

Anexo I.  

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2010b), somente profissionais de 

saúde treinados devem realizar os testes rápidos. Dessa forma, a equipe estava treinada para 

adequada abordagem (pré e pós-exame) e coleta de materiais para as infecções estudadas no 

sistema prisional, seguindo o protocolo próprio de sua utilização e de materiais necessários para 

a realização dos exames, conforme ilustra Fotografia 1, a seguir: 

 

Fotografia 1 – Materiais utilizados nos testes rastreio 

 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2023). 
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No decorrer do período de realização do estudo, a PPL estudada passou por uma 

abordagem clínica com a oferta da testagem rápida e aconselhamento pré e pós-teste, por meio 

da coleta de uma gota de sangue da ponta do dedo (Figura 1). Esse sangue foi submetido ao 

reagente que forneceu resultado positivo ou negativo. Essa etapa levou em torno de 30 minutos 

para ser realizada em cada mulher acolhida. 

 

Figura 1 – Demonstração do pré e pós-teste 

 

Fonte: Brasil (2018e, p. 5–6). 

 

Em relação à aquisição dos testes para rastreio HIV/aids, sífilis e hepatites virais, esta 

foi disponibilizada em parceria com o município, mediante a Política Nacional para a prevenção 

e controle dessas patologias, especialmente em populações vulneráveis. Justifica-se ainda que 

o custeio pelo Sistema de Saúde se deve à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, a qual aponta como uma de suas principais 

diretrizes estimular “ações para promoção da saúde e prevenção de doenças transmissíveis, 

doenças não transmissíveis e dos agravos decorrentes do confinamento” (Brasil, [201-])6. 

Conforme já mencionado, essa Política contempla ações voltadas para a PPL e trabalhadores 

do Sistema Prisional. Dessa forma, foram disponibilizados pelo CTA do município os testes 

utilizados no rastreio (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Informativo dos tipos de testes utilizados no rastreio 

Para 

rastreio das 

infecções 

Tipo de teste 
Laboratório/ 

fabricante 

Sensibilidade 

(%) 

Especificidade 

(%) 

Precisão 

(%) 

HIV 1/2/O 

(“teste 1”) 

Qualitativo de 

anticorpos 

ABON TM 99,9 

(99,4-100,0) * 

99,8 

(99,5-99,9) 

99,8 

(99,6-99,9) * 

 
6 Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_saude_sistema_prisional.pdf.  

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_nacional_saude_sistema_prisional.pdf
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HIV 1/2 

(“teste 2”) 

Qualitativo de 

anticorpos 

TR DPP® 

HIV 1/2 

Biomanguinhos 

100 

(99,7-100)* 

99,9 

(99,6-99)* 

Não informado 

Sífilis Qualitativo de 

anticorpos 

(treponêmico) 

Bioclin >99,9 99,8 Não informado 

Hepatite B Qualitativo de 

antígeno de 

superfície do 

vírus 

Bioclin >99,9 99,8 Não informado 

Hepatite C 

(HCV) 

Qualitativo de 

anticorpos 

ABON TM 99,53 

(99,53-100,00)* 

99,78 

(99,36-99,95)* 

99,85 

(99,56-99,97)* 

Legenda: * Intervalo de confiança de 95% 

Nota: Informações fornecidas pelos fabricantes/laboratórios (2021). 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

A designação de dois testes para HIV (“teste 1” e “teste 2”) decorre da dinâmica de 

realização dos testes. Em um primeiro momento, prioriza-se o teste 1, sendo positivo, utiliza-

se um segundo teste para confirmação. Dois testes de diferentes marcas constando “reagente” 

confirmam diagnóstico positivo para infecção pelo HIV. Para melhor entendimento, ilustram-

se as imagens da Figura 2: 

 

Figura 2 – Dispositivos com resultado reagente e não reagente 

 

Fonte: Brasil (2018e, p. 6). 

 

Conforme a interpretação dos testes dispositivos e laudos emitidos no instrumento 

“Laudo de resultado de teste rápido” e em conformidade com referências técnicas do Ministério 

da Saúde (BRASIL, 2013d), seguiram-se as condutas no rastreio apontadas no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Interpretação dos resultados e fluxograma de conduta para o diagnóstico 

Exame 

Rastreio 

Resultado 

Não Solicitado/ 

Não Recomen-

dado* 

Resultado 

Não Reagente 

Resultado Rea-

gente 

Resultado Inde-

terminado/ 

Inválido 

Importante 

HIV Portadores do vírus 

em tratamento 

• Avaliar janela imu-

nológica. 

• Recomenda-se, se 

for o caso, repetir o 

exame após 30 e 

90 dias. 

• Em conformidade 

com Manual Téc-

nico para diagnós-

tico da infecção 

pelo HIV do Mi-

nistério da Saúde 

(2018), é necessá-

rio realizar dois 

testes rápidos em 

série (Kits de fa-

bricantes 

distintos, pa-

dronizados por 

MS/Anvisa). 

• Recomenda-se a 

coleta de teste de 

quantificação de 

carga viral para 

descartar a ocor-

rência de um pos-

sível duplo falso-

reagente. 

• Repetir o teste 

utilizando um 

novo dispositivo. 

• Registrar 

lote e 

validade 

Sífilis 

(utilizado 

teste  

treponê-

mico) 

Já possui histórico da 

infecção e/ou está 

em tratamento. 

• Com suspeita diag-

nóstica clínica e 

epidemiológica, 

coletar uma nova 

amostra em 30 

dias). 

• Realizar um teste 

não treponêmico 

(Ex: VDRL) para 

fi-nalização do di-

agnóstico e acom-

panhamen-to do 

caso. 

• Repetir o teste 

utilizando um 

novo dispositivo. 

• Registrar 

lote e 

validade 

Hepatite B 

(utilizado 

teste de 

triagem) 

Se estiver em trata-

mento para infecção. 
• Havendo suspeita 

de infecção, coletar 

uma nova amostra 

após 30 dias. 

• Realização de 

exames comple-

mentares para 

conclusão de di-

agnóstico. 

• Repetir o teste 

utilizando um 

novo dispositivo. 

 

Hepatite C 

(utilizado 

teste de 

triagem) 

Já possui histórico da 

infecção e/ou está 

em tratamento 

• Havendo suspeita 

de infecção, coletar 

uma nova amostra 

após 30 dias. 

• Realização de 

exames comple-

mentares para 

conclusão de di-

agnóstico. 

• Repetir o teste 

utilizando um 

novo dispositivo. 

 

Nota: A partir de referências técnicas do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013c), protocolos CTA/JF (2021/2022) e 

Manual técnico para diagnóstico da infecção pelo HIV (atualizado em 2018). 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 Como a proposta do projeto consiste em avaliar a prevalência dos casos e fatores 

associados às infecções, no caso dos laudos “Não recomendados/Não solicitados” no rastreio, 

como são autorrelatos de casos positivos para HIV e suspeitas diagnósticas para as demais 

infecções (podendo ou não estar com traço sorológico e/ou uma possível reinfecção), estes 

laudos foram considerados “casos positivos” no quantitativo de rastreamento, para que, dessa 

forma, fossem considerados na conduta do fluxograma para exames complementares e 

realizada uma confirmação diagnóstica positiva ou negativa para infecção. 
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Acrescenta-se que, em situações em que a mulher privada de liberdade apresentou 

resultado de exame positivo “reagente”, seja para HIV/aids, hepatites B e C e sífilis após o 

rastreio, foram aconselhadas e encaminhadas a um exame complementar, como infecções que 

demandavam confirmação ou com resultado indeterminado. Confirmando o resultado positivo, 

a acautelada foi encaminhada para tratamento: no núcleo de saúde prisional ou serviço de 

referência, para acompanhamento e tratamento. Essa etapa ocorreu mediante a demanda do 

serviço de referência no município e organização das equipes de segurança e núcleo de saúde 

da unidade prisional, uma vez que algumas situações demandavam agendamento e/ou 

transporte com escolta aos serviços da rede SUS.  

A realização de exames complementares no serviço de referência do município é de 

custeio contemplado na Política Nacional de Saúde (SUS), pela rede local de saúde, 

demandados pelo próprio município ou Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. 

Considerando os estudos de fluxogramas e orientações em Manuais técnicos do 

Ministério da Saúde e protocolos municipais para atendimento, detecção, tratamento e controle 

das infecções transmissíveis, e após imersão e identificação de dinâmicas e rotinas do cenário 

prisional, verificou-se a possibilidade de remodelar e propor alguns itinerários terapêuticos na 

rede de assistência às mulheres privadas de liberdade. O intuito era de orientar o percurso para 

confirmação diagnóstica, acompanhamento e tratamento dos casos que envolviam cada uma 

das infecções HIV/aids, sífilis e hepatites B e C no rastreio, conforme mostram os Fluxogramas 

2, 3, 4, 5, 6, e 7, a seguir.
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Fluxograma 2 – Resultado reagente para HIV 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Fluxograma 3 – Portadora do HIV/aids, resultado reagente para sífilis 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Fluxograma 4 – Portadora do HIV/aids, reagente para hepatites B e C 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Fluxograma 5 – Resultado reagente para sífilis e/ou com histórico autorrelatado de ter sido 

portadora da infecção 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Fluxograma 6 – Resultado reagente para hepatite C e/ou com histórico autorrelatado de ter 

sido portadora da infecção 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Fluxograma 7 – Resultado reagente para hepatite B e/ou com histórico autorrelatado de ter 

sido portadora da infecção 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Embora o fluxograma para resultado da hepatite B ilustre o percurso de 

acompanhamento e tratamento, neste estudo, não foram detectados casos positivos no rastreio 

para a doença. 
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5.5.3 Algumas observações importantes na coleta de dados 

Ressalta-se que, durante o rastreio e resultados de qualquer uma das infecções, sendo 

esses laudos positivos ou negativos, foi oportuno às pesquisadoras o esclarecimento de dúvidas 

e a realização de orientações voltadas à educação em saúde, considerando os mecanismos de 

prevenção e transmissão das infecções.  

Considerando os aspectos éticos e o caráter sigiloso e confidencial das informações, 

toda etapa de coleta de dados e material biológico foi feita em sala/espaço reservado, tanto no 

núcleo de saúde como no anexo feminino Eliane Betti. Solicitava-se às agentes prisionais 

privacidade junto às acauteladas, a abordagem só tinha início quando as agentes saíam do local 

reservado. Portanto, no espaço, ficavam somente a acautelada e uma ou no máximo duas 

pesquisadoras, envolvidas diretamente no estudo. 

Um dos conflitos e desafios da pesquisa, em uma unidade prisional, concentrou-se no 

aspecto da segurança, considerado como primordial, com vistas à realização dos cuidados de 

saúde nesse cenário. Algumas agentes prisionais apresentaram resistência em retirar-se do local 

da abordagem e deixarem a função de escolta, durante a realização dos testes para detecção das 

infecções. Esse fato foi conflitante inicialmente, mas esclarecida a dinâmica e aspectos éticos 

do estudo e exames, conseguiu-se êxito na compreensão da chefe da guarda e agentes prisionais 

em deixar as pesquisadoras sozinhas com cada uma das acauteladas. Por fim, decidiu-se que 

algumas das mulheres ficariam algemadas, considerando a segurança da equipe de pesquisa. 

Houve acordo quanto a essa definição, uma vez que tal conduta não interferiria na condução da 

pesquisa e nos aspectos éticos e sigilosos do estudo. 

5.6 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

Para análise dos dados e fatores associados ao desfecho positivo das infecções para o 

HIV/aids, hepatites B e C e sífilis, foi construído um modelo teórico, diagrama (Figura 5), com 

três eixos de grupos de variáveis relacionadas a prováveis condições de vulnerabilidades, que 

poderiam favorecer o desfecho positivo das infecções, considerando o rastreio e exames 

confirmatórios. Os três eixos foram elaborados da seguinte forma: Eixo 1 - variáveis 

sociodemográficas e individuais das mulheres privadas de liberdade; Eixo 2 - variáveis 

referentes a comportamento, estilo de vida, práticas sexuais e violência; Eixo 3 - variáveis 

relacionadas às condições de encarceramento, saúde e adoecimento dentro do sistema prisional. 
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Esses três eixos foram associados às variáveis de desfecho do estudo, que são: ser 

reagente para alguma das infecções nos testes de rastreio e/ou ser positivo para alguma das 

infecções nos exames complementares (confirmação).  

A seguir, apresentam-se discriminadas as variáveis utilizadas no estudo: 

5.6.1 Variáveis do estudo 

O estudo foi conduzido considerando variáveis dependentes e independentes, 

detalhadas a seguir. 

5.6.1.1 Variáveis dependentes 

a) Ser reagente para qualquer uma das infecções nos testes rápidos 

imunocromatográficos de rastreio;  

b) ser positivo para qualquer uma das infecções nos exames complementares 

(confirmação). 

5.6.1.2 Variáveis independentes 

As variáveis independentes foram divididas em três eixos: 

a) Eixo 1 - variáveis sociodemográficas e individuais das mulheres privadas de 

liberdade: 

– idade;  

– cor/raça;  

– gênero;  

– níveis de escolaridade;  

– naturalidade;  

– estado civil;  

– se possui, número de filhos;  

– número de pessoas que residem em seu domicílio fora da prisão;  

– profissão e/ou vínculo empregatício antes do sistema prisional. 

b) Eixo 2: variáveis relacionadas a comportamento, estilo de vida, práticas sexuais e 

violência: 

– orientação sexual, relação afetivas com mulheres ou homens ou com ambos; 
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– compartilhamento de agulhas/seringas;  

– uso de drogas lícitas (cigarro e álcool) e ilícitas (poliuso simultâneo/alternado), 

especialmente injetáveis;  

– possui tatuagens;  

– possui piercings;  

– recebe visita íntima;  

– sofreu violência dentro ou fora da prisão, especialmente violência sexual;  

– recebeu transfusão de sangue;  

– relações sexuais sem proteção (camisinha);  

– teve relação desprotegida (sem camisinha) nos últimos 12 meses;  

– tem ou já teve alguma IST. 

c) Eixo 3: variáveis relacionadas às condições de encarceramento, saúde e 

adoecimento dentro do sistema prisional. Divididas em dois subgrupos: 

– 1º Subgrupo - referente às condições de encarceramento: 

• tipo de regime; 

• número de mulheres por cela; 

• passou por alguma consulta/atendimento ao entrar no sistema prisional, 

realizando exames/consultas preventivas;  

• assistência por profissionais de saúde do sistema, atendimento 

clínico/médico, ginecológico (preventivo);  

• tempo de condenação;  

• tempo de encarceramento. 

– 2º Subgrupo – referente às condições de saúde e adoecimento dentro do sistema 

prisional: 

• possui comorbidades associadas; 

• possui comorbidade de saúde mental e/ou neurológica, ou doença crônica 

(cardiovascular, respiratória, renal); ou metabólicas/autoimunes e/ou 

sanguíneas;  

• faz uso de medicações continuada (autorrelato);  

• faz uso de polifarmácia (quatro ou mais medicações); 

• faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como coquetéis 

antirretrovirais; 

• recebeu imunizante (autorrelato);  
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• autopercepção de saúde. 

A representação das variáveis está ilustrada no Diagrama 1. 
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Os dados foram coletados e digitados no software KoBoToolbox, que permite a coleta 

e a tabulação automática em um banco de dados. A partir desse banco, os registros foram 

organizados e analisados, utilizando o software IBM Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS), versão 29.0. Para minimizar possíveis inconsistências, realizou-se dupla digitação dos 

dados por digitadores independentes e depois conferência das informações, para verificar e 

corrigir possíveis inconsistências da digitação. Posteriormente, foi realizada a organização e a 

estratificação dos dados para análise das variáveis dependentes e independentes. O Quadro 3 

apresenta a caracterização das variáveis utilizadas no estudo e seu tratamento na coleta e 

análise.  

 

Quadro 3 – Apresentação das variáveis utilizadas no estudo e formas de coleta e análise 

Variável utilizada 
Tipo de 

variável 
Coleta Análise 

Desfecho positivo para 

alguma infecção trans-

missível (HIV/aids; he-

patites B ou C, Sífilis) no 

RASTREIO 

Dependente 

Categórica 

(Sim/Não) 

Resultado dos testes rápidos reali-

zados no momento da coleta de 

dados, resultados: sim/não/inde-

terminado 

Resultado Indeterminado: a repe-

tir ou encaminhado exames com-

plementares 

Variável categórica (Sim/Não) utili-

zada como desfecho nas associações 

das análises. 

Desfecho positivo para 

alguma infecção trans-

missível (HIV/aids; he-

patites B ou C, Sífilis) 

após exames comple-

mentares 

Dependente 

Categórica 

(Sim/Não) 

Resultado dos exames comple-

mentares/diagnósticos específicos 

de cada infecção, classificado em 

Sim/Não 

Variável categórica (Sim/Não) utili-

zada como desfecho nas associações 

das análises. 

Idade 

Independente 

Numérica/ 

contínua 

Idade em anos completos na data 

da coleta, atribuída de acordo com 

a data de nascimento relatada pela 

participante 

Descritiva – como variável categórica 

classificada em quatro estratos, de 

acordo com quartis de distribuição da 

amostra, são elas: 18 a 26; 27 a 32; 33 

a 40 e acima de 40 anos. 

Bivariada e multivariada -classificada 

em dois estratos considerando a medi-

ana da amostra, são elas: até 32 e 

mais de 32 anos. 

Cor/raça 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa considerando as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

de acordo com as opções declaradas, 

são elas: branca; preta ou parda e 

amarela. 

Bivariada e multivariada– agregada 

em dois estratos considerando aspec-

tos semelhantes de vulnerabilidade 

social pela literatura disponível, são 

elas: branca; preta ou parda. 
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Gênero 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com autode-

claração pelas participantes no 

item “Gênero e orientação se-

xual”, de acordo com as opções 

apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos de acordo com as opções declara-

das, que são: cisgênero e transgênero. 

Bivariada e multivariada – mantém a 

mesmas estratificações em dois estra-

tos. 

Escolaridade 

Independente 

Categórica/ 

Ordinal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em quatro es-

tratos de acordo com as opções decla-

radas adequando em até oito anos de 

estudo; de nove a 11 anos; 12 anos ou 

mais e não sabe/Não quis informar 

(informados ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada – mantém os 

estratos informados acima. 

Naturalidade 

Independente 

Categórica/ 

Nominais 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa, com descrição do lo-

cal/região de origem. 

Descritiva – agregada em cinco estra-

tos de classificação, considerando as 

descrições declaradas e níveis de se-

melhança/proximidade com o Sistema 

Prisional de Juiz de Fora. São elas: 

sede Sistema prisional (JF), fora de 

JF, outras cidades dentro de MG; fora 

de MG; fora do Brasil e não sabe/não 

quis informar (informados ou mis-

sings) da amostra. 

Bivariada e multivariada– agregada 

em três estratos considerando níveis 

de semelhança/proximidade na sede 

Sistema prisional (JF); Fora de JF, 

outras cidades dentro de Minas Gerais 

e fora de Minas Gerais. 

Estado Civil 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

categóricos de acordo com as opções 

declaradas e níveis de semelhança 

em: 

sem companheiro(a); com compa-

nheiro(a) e não sabe/não quis infor-

mar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada – mantém a 

estratificação em três estratos. 

Tem filho(s)? 

Não tenho filhos(as) 

Tenho filhos(as) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento, 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos de acordo com as opções declara-

das, em Sim ou Não. 

Bivariada e multivariada – mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Se possui, número de fi-

lhos? 

Independente 

Numérica/ 

Discretas 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa, caso atestasse posi-

tivo no item “possui filhos”. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos categóricos de acordo com a lite-

ratura disponível sobre número de fi-

lhos e planejamento familiar em até 

dois filhos e mais de dois. 

Bivariada e multivariada – mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Número de pessoas que 

residem em seu domicílio 

fora da prisão 

Independente 

Numérica/ 

Discretas 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Qual o nú-

Descritiva – agregada em dois estra-

tos de acordo com relato e literatura 
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mero de pessoas que residem com 

você?” 

disponível sobre ocupação de domicí-

lios e vulnerabilidade social. 

Bivariada e multivariada – mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Profissão/vínculo empre-

gatício antes do cárcere 

Independente-

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa, com descrição da 

função exercida ou não antes do 

cárcere. 

Descritiva – agregada em três estratos 

categóricos de acordo com relato em 

Possuía vínculo; Não possuía vínculo 

e Não sabe/Não quis informar (infor-

mados ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada- mantém a 

estratificação em três estratos. 

Orientação sexual 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva- agregada em quatro estra-

tos de acordo com as opções declara-

das em heterossexual, homossexual, 

bissexual e assexual. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos 

Compartilhamento de 

agulhas e/ou seringas 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Sim, Não e Não sabe/Não quis in-

formar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em 3 estratos. 

Uso de drogas lícitas 

(cigarro) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, são eles: Sim, faço uso no mo-

mento; nunca usei; e já usei, mas no 

momento não estou usando (ex-usuá-

rio/a). 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos categóricos: Sim, 

faço uso no momento e/ou já usei e 

nunca usei. 

Uso de drogas lícitas 

(álcool) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, são eles: Sim, faço uso no mo-

mento; nunca usei; e já usei, mas no 

momento não estou usando (ex-usuá-

rio/a). 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos categóricos: Sim, 

faço uso no momento e/ou já usei e 

nunca usei. 

Uso de drogas ilícitas em 

substância pó e/ou injetá-

vel (como cocaína) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, são eles: Sim, faço uso no mo-

mento; nunca usei; e já usei, mas no 

momento não estou usando (ex-usuá-

rio/a). 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos categóricos: Sim, 

faço uso no momento e/ou já usei e 

nunca usei. 

Uso de drogas ilícitas 

(crack) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, são eles: Sim, faço uso no mo-

mento; nunca usei; e já usei, mas no 
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momento não estou usando (ex-usuá-

rio/a). 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos categóricos: Sim, 

faço uso no momento e/ou já usei e 

nunca usei. 

Uso de outras drogas (he-

roína, “Loló” (lança per-

fume), “cola de sapa-

teiro”) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

de acordo com as opções apresen-

tadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, são eles: Sim, faço uso no mo-

mento; nunca usei; e já usei, mas no 

momento não estou usando (ex-usuá-

rio/a). 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos categóricos: Sim, 

faço uso no momento e/ou já usei e 

nunca usei. 

Poliuso (duas ou mais 

drogas) usadas de forma 

simultânea e/ou alternada 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com conta-

gem a partir da autodeclaração pe-

las participantes sobre os tipos de 

drogas que faz uso, considerando 

as opções apresentadas no instru-

mento 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos categóricos em sim ou não. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Possui tatuagem 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Sim, Não e Não sabe/Não quis in-

formar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Possui piercing 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Sim, Não e Não sabe/Não quis in-

formar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Recebe visita íntima no 

sistema 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Sim, Não e Não sabe/Não quis in-

formar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Sofreu violência dentro 

ou fora da prisão, nos úl-

timos 12 meses 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos em Sim ou Não. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Que tipo de violência? 

violência física/verbal 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com autode-

claração pelas participantes no 

item “sobre Violência”, de acordo 

com as opções apresentadas no 

instrumento. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos em Sim ou Não. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em 2 estratos. 

 

Que tipo de violência? 

Assédio e/ou agressão se-

xual 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com autode-

claração pelas participantes no 

item “sobre Violência”, de acordo 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos em Sim ou Não. 
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com as opções apresentadas no 

instrumento. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Que tipo de violência? 

Tentativa de autoexter-

mínio 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com autode-

claração pelas participantes no 

item “sobre Violência”, de acordo 

com as opções apresentadas no 

instrumento. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos em Sim ou Não. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Já recebeu transfusão de 

sangue? 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos em Sim ou Não. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Em relação ao uso do 

preservativo nas relações 

sexuais 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em cinco estra-

tos, os quais são: Não, nunca uso; Ra-

ramente eu uso; Às vezes eu uso; Uso 

frequentemente; Não sei/Não quero 

informar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em cinco estratos. 

Teve alguma relação des-

protegida (sem camisi-

nha) nos últimos 12 me-

ses 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Sim, Não e Não sabe/Não quis in-

formar (informados ou missings) da 

amostra. Bivariada e multivariada: 

mantém a estratificação em três estra-

tos. 

Tem ou já teve alguma 

doença infectocontagiosa 

(ex: tuberculose, hepa-

tite, sífilis, HIV/aids) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estratos 

em Tenho e/ou já tive; Não e Não 

sabe/Não quis informar (informados 

ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Tipo de regime de encar-

ceramento 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa, com descrição do re-

gime de encarceramento no mo-

mento da coleta 

Descritiva – agregada em três estra-

tos, os quais são: Fechado; Semia-

berto e aberto e Provisório. 

Bivariada e multivariada: foram agre-

gados em dois estratos: fechado; se-

miaberto e aberto. Considerando que 

o regime provisório estaria contido no 

fechado. 

Número de mulheres que 

residem com você na 

cela 

Independente 

Numéricas/ 

Contínua 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Qual o nú-

mero de pessoas que residem com 

você?” 

Descritiva – agregada em quatro es-

tratos de acordo com os quartis de 

apresentação da amostra, sendo estas: 

de oito a 20 mulheres; de 21 a 24; 25 

a 31 e acima de 31 mulheres e estrato 

Não sabe/Não quis informar (infor-

mados ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada – agregada 

em dois estratos de acordo com a me-

diana de distribuição, sendo estes es-

tratos: até 24 mulheres e mais de 24 

mulheres. 

Quando entrou na uni-

dade prisional passou por 

algum atendi-

mento/exame/consulta de 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim; Não e Não sabe/Não quis 
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saúde (ou seja, um ras-

treio sobre sua condição 

de saúde) 

informar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Em relação à assistência 

médica por profissionais 

de saúde do sistema. 

Você recebeu? 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa, com descrição do 

profissional que a atendeu. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos: Sim, recebi atendimento médico 

e/ou de outros profissionais de saúde; 

e Não recebi atendimento algum. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Você foi submetida? 

Consulta ginecoló-

gica/exame preventivo). 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa. 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos: Sim, realizei consulta (preven-

tivo); Não recebi este tipo de con-

sulta/exame. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Já foi condenada? 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa ao ser questionada no 

item “Tempo de pena” 

Descritiva – agregada em dois estra-

tos: Já fui condenada; Ainda não fui 

condenada/ “Estou em regime provi-

sório”. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em dois estratos. 

Tempo de condena-

ção/pena 

Independente 

Numéricas/ 

Contínua 

Tempo em meses, autodeclarado 

pelas participantes da pesquisa no 

item “Tempo de pena” 

Descritiva – agregada em quatro es-

tratos: seis a 60 meses; 61 a 160; 161 

a 572 e 

Ainda não fui condenada/ “Estou em 

regime provisório”. 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos de acordo com a me-

diana de distribuição, sendo estes es-

tratos: até 112 meses e mais de 112 

meses. 

Tempo de encarcera-

mento. Há quanto tempo 

está aqui? 

Independente 

Numéricas/ 

Contínua 

Tempo em meses, autodeclarado 

pelas participantes da pesquisa no 

item “Há quanto tempo está aqui” 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: 0,50 a 3,84 meses; 3,85 a 20 me-

ses e 

20,01 a 336 meses. 

Bivariada e multivariada: agregada 

em dois estratos de acordo com a me-

diana de distribuição, sendo estes es-

tratos: até 11 meses e mais de 11 me-

ses. 

Você tem alguma comor-

bidade/ doença crônica 

não transmissível? 

(ex: hipertensão, diabe-

tes, câncer, cardiopatias e 

outras) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim; Não e Não sabe/Não quis 

informar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

 

Que tipo de doença crô-

nica não transmissível 

você possui? Saúde men-

tal e/ou doença neuroló-

gica 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Se tem do-

ença crônica não transmissível”, 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim, tenho; Não tenho e Não 

sabe/Não quis informar (informados 

ou missings) da amostra. 
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com descrição da patologia que é 

portadora. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Que tipo de doença crô-

nica não transmissível 

você possui? Cardiovas-

cular ou respiratória ou 

renal 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Se tem do-

ença crônica não transmissível”, 

com descrição da patologia que é 

portadora. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim, tenho; Não tenho e Não 

sabe/Não quis informar (informados 

ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Que tipo de doença crô-

nica não transmissível 

você possui? Metabólica 

ou autoimune ou sanguí-

nea 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Se tem do-

ença crônica não transmissível”, 

com descrição da patologia que é 

portadora. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim, tenho; Não tenho e Não 

sabe/Não quis informar (informados 

ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Faz uso de medicação 

continuada (autorrelato) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim; Não e Não sabe/Não quis 

informar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Faz uso de polifarmácia 

(quatro ou mais medica-

ções, simultaneamente) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Atribuída de acordo com conta-

gem a partir da autodeclaração pe-

las participantes sobre os medica-

mentos que faz uso. 

Descritiva – agregada em quatro es-

tratos: 

Sim, uso quatro ou mais medicações; 

Não, eu uso remédios continuados. 

Mas menos de quatro. Não uso medi-

cações continuadas e Não sabe/Não 

quis informar (informados ou mis-

sings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: foram agre-

gados em dois estratos, considerando 

apenas o uso da polifarmácia: Sim, 

uso quatro ou mais medicações; Não, 

eu uso remédios. Mas menos de qua-

tro medicações. 

Faz uso de medicações 

para tratamento de ISTs, 

como coquetéis antirre-

trovirais 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Faz uso de 

medicação continuada”, com des-

crição da medicação que faz uso. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim, faço uso; Não, não faço uso 

e Não sabe/Não quis informar (infor-

mados ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Faz uso de medicações 

que atuam no Sistema 

Nervoso Central (Psico-

fármacos, antipsicóticos, 

antidepressivos, ansiolíti-

cos, sedativos, estabiliza-

dores do humor e outros 

desta natureza). 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa no item “Faz uso de 

medicação continuada”, com des-

crição da medicação que faz uso. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim, faço uso; Não, não faço uso 

e Não sabe/Não quis informar (infor-

mados ou missings) da amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 

Lembra de ter sido vaci-

nada dentro do sistema 

prisional 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis infor-

mar 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em três estra-

tos: Sim; Não e Não sabe/Não quis 

informar (informados ou missings) da 

amostra. 

Bivariada e multivariada: mantém a 

estratificação em três estratos. 
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Autopercepção de saúde 

(Você diria que sua 

saúde é) 

Independente 

Categórica/ 

Nominal 

Autodeclarada pelas participantes 

da pesquisa de acordo com as op-

ções apresentadas no instrumento. 

Descritiva – agregada em cinco estra-

tos: Excelente; Muito boa; Boa; Re-

gular e Ruim. 

Bivariada e multivariada: agregado 

em dois estratos, considerando faixas 

de sentidos semelhantes, são estes: 

excelente a boa e Regular a ruim. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

A partir desse tratamento, os dados foram, inicialmente, submetidos à análise 

descritiva, para obtenção das medidas de frequência absolutas e relativas das variáveis 

analisadas. Posteriormente, foram realizadas medidas de associação entre as variáveis 

independentes e dependentes (desfechos) de positividade para as doenças em investigação neste 

estudo.  

Variáveis quantitativas foram analisadas conforme suas médias ou medianas, por 

testes paramétricos ou não (conforme padrão de distribuição). Comparações de proporções 

foram feitas pelo teste qui quadrado, ajustado pelo teste de Fischer, quando necessário. Foram 

obtidas medidas de associação (odds ratio) brutas e ajustadas por regressão logística, para 

construção de modelos de predição com controle de variáveis de confusão. Na análise bivariada 

e multivariada de regressão linear, foram realizados os controles das variáveis, adotando nível 

de significância 5%. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com o intuito de atender aos requisitos do Programa de Pós-Graduação em Saúde 

Coletiva, os resultados e discussão serão apresentados na forma de um artigo7 principal abaixo, 

com complementação no Apêndice C (tabelas).

 
7 A apresentação das referências do artigo segue as orientações fornecidas pela revista à qual foi 

submetido. 
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Prevalência e fatores associados: HIV, sífilis e hepatite B e C entre mulheres no cárcere 

Prevalence and associated factors: HIV, syphilis and hepatitis B and C among women in 

prison 

Título resumido: HIV, sífilis e hepatites em mulheres no cárcere 

Título resumido em inglês: HIV, syphilis and hepatitis in women in prison 

 

RESUMO 

OBJETIVO: verificar a prevalência de infecções por HIV/aids, hepatites B e C e sífilis e 

analisar os fatores associados em mulheres privadas de liberdade de um município de Minas 

Gerais. 

MÉTODO: trata-se de um inquérito epidemiológico realizado por meio de censo com toda a 

PPL feminina reclusa no município de Juiz de Fora/Minas Gerais, entre os anos de 2021 e 2022. 

Foram rastreadas 171 mulheres (83% da população) por meio de entrevistas, testes rápidos para 

as infecções e abordagem (pré e pós-testes) e coleta de exames complementares e 

confirmatórios com encaminhamento ao serviço de referência do município, quando necessário. 

No tratamento e na análise de dados, utilizou-se o software SPSS versão 29.0 e foi realizada 

uma análise bivariada e multivariada de regressão linear. 

RESULTADOS: a soroprevalência de qualquer uma das infecções na etapa de rastreio foi 

33,4% (n=57); na etapa de exames complementares, 20,5% (n=35) confirmaram positividade. 

A prevalência do HIV foi 7% (n=12) no rastreio e etapa confirmatória; da sífilis 25,1% (n=43) 

no rastreio e 12,9% (n=22) confirmados; a hepatite C teve prevalência de 3,5% (n=6) no 

rastreio, sendo confirmados 2,9% (n=5). Não foram encontrados casos de hepatite B. Na análise 

multivariada, foram significativas as variáveis: baixa escolaridade, aumentando as chances para 

desfechos positivos das infecções [odds ratio (OR) ajustada: 9,59; IC95% 1,01-91,09; p=0,049]; 

assim como, se sofreu violência dentro ou fora do sistema prisional nos últimos 12 meses [OR 

ajustada: 4,58; IC95% 1,24-15,85; p=0,022]; e como fator de proteção mulheres que não 

possuem ou nunca tiveram doenças infectocontagiosas [OR ajustada: 0,02; IC95% 0,00-0,14; 

p=0,000].  

CONCLUSÃO: o desfecho para alguma das infecções na PPL associou-se a menores níveis 

de escolaridade, exposição a violência e histórico de doenças infectocontagiosas.  

Os achados poderiam apontar ainda caminhos para tornar mais efetivo o acompanhamento 

dessa população, considerando a importância do rastreio, o adequado diagnóstico e tratamento 

com o seguimento dessas mulheres em privação de liberdade. 

 

DESCRITORES: População Privada de Liberdade. Mulheres. Vulnerabilidade em Saúde. 

Estudos Transversais. Infecções Sexualmente Transmissíveis. Soropositividade para HIV. 

Sífilis. Hepatite B. Hepatite C. Prevalência. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A População Privada de Liberdade (PPL) é estimada como de elevado risco para 

aquisição de infecções relacionadas às condições encontradas no confinamento e, entre aquelas 

que mais impactam a população no sistema prisional, estão: as infecções sexualmente 



99 

transmissíveis, hepatites virais B e C, HIV/aids, sífilis e tuberculose1. Potencializam o agravo 

na transmissão dessas infecções a magnitude com que acometem certos grupos populacionais 

e a dificuldade de acesso ao tratamento adequado2,3. 

Ainda que a maior parte da população prisional seja composta de homens, torna-se cada 

vez mais crescente e significativo o percentual de mulheres no cárcere. O aumento das taxas de 

aprisionamento feminino e a invisibilidade das mulheres presas ou egressas do sistema prisional 

justificam a necessidade de compreender sua situação nas prisões brasileiras, sobretudo 

relacionada às condições de vulnerabilidade e adoecimento, uma vez que temos um sistema 

prisional pensado e voltado para homens4-7. 

Às mulheres em privação de liberdade pode-se atribuir um contexto multifatorial de 

vulnerabilidade, que inclui acesso limitado a mecanismos de prevenção, sendo estes bens e 

serviços de saúde; violência sexual; percepções distorcidas em relação ao risco e transmissão 

de infecções8,9. 

Relatório do Departamento Penitenciário Nacional10 aponta 1.204 mulheres com 

agravos transmissíveis, cerca de 5,3% da população feminina em comparação a 2,4% da 

população masculina acometida. Destas, 46,9% convivem com HIV, 35% com sífilis, 6,8% 

com hepatites e 4,8% com tuberculose. Frente a essa realidade nacional, a hipótese é de que 

seja também significativa a ocorrência de infecções por HIV, hepatites B e C e sífilis entre a 

PPL feminina do município de Juiz de Fora/Minas Gerais e de que alguns fatores se associem 

à positividade para essas infecções, acentuando a condição de vulnerabilidade dessas mulheres. 

Face ao exposto, objetivou-se analisar a prevalência de casos de HIV/aids, hepatites B e C e 

sífilis e fatores associados em mulheres privadas de liberdade no referido município, com o 

propósito de tornar mais efetivos o rastreio, a identificação precoce e o tratamento oportuno de 

casos existentes e suas coinfecções entre as mulheres no contexto carcerário. 

 

MÉTODOS 

 

Desenho do estudo  

Trata-se de um inquérito epidemiológico realizado por meio de censo com toda a PPL 

feminina reclusa no município de Juiz de Fora/Minas Gerais, entre setembro/2021 e 

janeiro/2022. O rastreio ocorreu por meio de entrevistas, testes rápidos para as infecções e 

aconselhamento (pré e pós-testes). Realizou-se ainda coleta de exames complementares e 

confirmatórios com encaminhamento ao serviço de referência do município, quando necessário. 

A pesquisa contou com a parceria da Secretaria de Saúde do município, Secretaria de Estado e 
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Segurança Pública, Hospital Universitário da Juiz Fora (HU/UFJF) e laboratórios de análises 

clínicas regionais.  

Para o direcionamento deste estudo, foram seguidas as diretrizes da iniciativa 

Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology – Strobe11. Os itens de 

composição do relatório Strobe foram elaborados por um processo de colaboração que inclui 

pesquisadores que trabalham nas áreas de epidemiologia, estatística e metodologia de pesquisa, 

além de editores de diversas revistas científicas12. 

 

População 

Minas Gerais conta com a segunda população carcerária do país, e Juiz de Fora possui 

um dos maiores números de estabelecimentos e a maior concentração de detentos, considerando 

as demais regionais do estado13, incluindo o anexo prisional feminino, considerado um dos 

maiores estabelecimentos e com a maior concentração de detentas, acautelando mulheres do 

município e de sua regional.  

Esta pesquisa foi realizada com mulheres em regime provisório, fechado ou semiaberto 

registradas no Sistema de Informações Penitenciárias do município, uma amostra de 206 

mulheres (162 em regime fechado e 44 em semiaberto). Sendo que 171 (83% da população) 

aceitaram o convite para participar da etapa de rastreio com os testes rápidos. As mulheres que 

apresentaram positividade no rastreio foram encaminhadas para coleta de exames 

complementares e confirmatórios, destas, sete (12,2%) foram consideradas como perda, por 

motivo de: recusa, transferência e/ou já estar em tratamento no serviço de tratamento para HIV 

(se rastreasse positivo para outra infecção, já sendo portadora de HIV em tratamento, seria 

opcional a acautelada realizar os exames complementares onde já seguia em acompanhamento). 

 

Procedimento de pesquisa 

A abordagem às acauteladas ocorreu individualmente quando eram escoltadas a algum 

tipo de atendimento ao serviço de saúde prisional ou no próprio pavilhão. Neste realizava-se 

uma primeira abordagem por cela. Em ambos os cenários, as mulheres que consentissem 

participar da pesquisa eram escoltadas a uma cela reservada. Para garantir a padronização da 

coleta e o procedimento de pesquisa, as mulheres eram direcionadas individualmente para o 

atendimento com as pesquisadoras (enfermeiras capacitadas pelo serviço de testagem do 

município).  

No atendimento, as acauteladas eram submetidas a uma entrevista (face a face) com as 

pesquisadoras, com um momento de pré-aconselhamento, utilizando um roteiro estruturado 
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baseado no protocolo nacional para investigação e controle das doenças infectocontagiosas14 e 

protocolos de vigilância e controle de agravos infectocontagiosos prevalentes no Brasil15. Em 

seguida, eram convidadas a realizar os testes rápidos. 

Os testes baseiam-se na técnica de imunoensaio e detecção de anticorpos qualitativos 

para o HIV 1/2/O (laboratório Abon), sífilis (anticorpos treponêmicos, laboratório Bioclin); 

qualitativo de superfície hepatite B e C (respectivamente, laboratórios Bioclin e Abon). Uma 

pequena amostra de sangue foi coletada através de punção digital com lanceta estéril. O tempo 

dos testes variou de 15 a 30 minutos, conforme orientação dos laboratórios. Após esse tempo, 

as mulheres recebiam seus resultados de forma individual e sigilosa. 

Mulheres com resultados não reagentes para HIV no primeiro teste já eram consideradas 

negativas, sendo aconselhadas e sensibilizadas em relação à prevenção da infecção. Do mesmo 

modo, as mulheres com testes negativos para sífilis e hepatites, sem antecedentes clínicos 

autorrelatados, recebiam orientação e prevenção sobre a transmissão das infecções. Por outro 

lado, se positivasse ou se apresentasse indeterminado para o primeiro teste HIV, as mulheres 

eram testadas com um segundo teste (laboratório Biomanguinhos) para confirmação 

diagnóstica e encaminhamento ao serviço especializado. Os resultados positivos e 

indeterminados no rastreio para hepatites e sífilis eram considerados triagem sorológica, sendo 

agendada uma segunda coleta com exames complementares/confirmatórios, na sífilis 

[sanguíneo não treponêmico/VDRL (Venereal Disease Research Laboratory)] e hepatites B e 

C (coleta de sangue para carga viral/quantificação do vírus). Confirmada a positividade, as 

mulheres eram tratadas na unidade prisional e/ou encaminhadas aos serviços especializados do 

município, considerando a agenda de atendimentos e a organização da escolta externa até a rede 

de saúde.  

Os resultados e encaminhamentos foram registrados no roteiro de entrevistas e um laudo 

dos atendimentos individuais de cada uma das mulheres foi anexado aos seus prontuários de 

saúde no serviço de saúde do sistema prisional.  

 

Variáveis analisadas 

O roteiro adaptado de entrevista constava de perguntas sobre o perfil sociodemográfico; 

clínico-epidemiológico; condição de saúde e adoecimento e acesso aos bens e serviços de saúde 

dentro do sistema; além de dados comportamentais e rotina no sistema prisional, se recebiam 

visitas íntimas. Com base nessas perguntas e para a análise de associação, foi proposto um 

modelo teórico com três eixos de grupos de variáveis independentes:  
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Eixo 1 - variáveis sociodemográficas e individuais das mulheres privadas de liberdade; 

Eixo 2: variáveis referentes a comportamento, estilo de vida, práticas sexuais e violência; Eixo 

3: variáveis relacionadas às condições de encarceramento, saúde e adoecimento dentro do 

sistema prisional; e as variáveis dependentes para o desfecho dos testes de rastreio e exames 

complementares em (SIM/NÃO) para qualquer uma das infecções, HIV/aids, hepatites B e C e 

sífilis (Figura 1). 
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Figura 1: Diagrama representativo das variáveis - Infecções transmissíveis no Sistema 

Prisional feminino 
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Análise de dados 

 

Foi utilizado o software IBM Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 

29.0. Inicialmente, os dados foram submetidos à análise descritiva para obtenção das medidas 

de frequência absolutas e relativas das variáveis. Posteriormente, foram realizadas medidas de 

associação entre as características/variáveis da população privada de liberdade feminina e os 

desfechos de positividade para as doenças de investigação neste estudo.  

Variáveis quantitativas foram analisadas conforme suas médias ou medianas, por testes 

paramétricos ou não (conforme padrão de distribuição). Comparações de proporções foram 

feitas pelo teste qui-quadrado, ajustado pelo teste de Fischer, quando necessário. Foram obtidas 

medidas de associação (odds ratio) brutas e ajustadas por regressão logística para construção 

de modelos de predição com controle de variáveis de confusão. Na análise bivariada e 

multivariada de regressão linear, foram realizados os controles das variáveis, adotando nível de 

significância 5%. 

 

Aspectos éticos 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Federal de Juiz de Fora (UFJF) sob o Parecer 3.784.839, Caae 20635219.4.0000.5147, de 

19/12/2019, e apresentado ao Ministério da Justiça do Estado de Minas Gerais e aprovado 

formalmente e, por conseguinte, pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de 

Minas Gerais - Sejusp/MG. Foi também apresentado à Secretaria de Saúde do município e 

autorizada a realização. 

 

RESULTADOS  

 

A soroprevalência de qualquer uma das infecções na etapa de rastreio foi 33,4% (n=57), 

na etapa complementar de exames, 20,5% (n=35) confirmaram a positividade. A prevalência 

do HIV foi 7% (n=12) no rastreio e etapa confirmatória; sífilis 25,1% (n=43) no rastreio e 

12,9% (n=22) na confirmação; hepatite C teve prevalência de 3,5% (n=6) no rastreio, sendo 

confirmados 2,9% (n=5). Na hepatite B, a prevalência foi 0%, não foram detectados casos.  

A coinfecção HIV com hepatite C foi detectada em 1,2% (n=2) das mulheres; HIV com 

sífilis 1,2% (n=2); e coinfecção das três infecções HIV, sífilis e hepatite C em 0,6% (n=1) 

(Tabela 1).  
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Tabela 1 – Prevalência de HIV/aids, sífilis e hepatites B e C na população feminina privada 

de liberdade, Juiz de Fora, Minas Gerais, 2021/2022. 

População feminina do estudo 

(n=171) 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

HIV/aidsa 12 7,0 12 7,0 

Sífilisb 51 29,8 24 14,0 

Hepatite B 0 0,0 0 0,0 

Hepatite Cc 8 4,7 5 4,0 

Alguma IST (combinada)     

HIV+ Hepatite 2 1,2 2 1,2 

HIV+ Sífilis 2 1,2 2 1,2 

HIV+Sífilis+Hepatite C 1 0,6 1 0,6 

Possui qualquer uma das ISTs 57 33,4 35 19,9 

IST: Infecção sexualmente transmissível 
a Na investigação da infecção, foi detectado um caso novo (incidência) durante os testes de rastreio. 
b Na investigação da infecção, 25 casos traziam histórico da doença (autorrelato), sendo a 

confirmação diagnóstica indicada em exame complementar (não treponêmico). 
c Na investigação da infecção, cinco casos traziam histórico da doença (autorrelato), sendo a confirmação 

diagnóstica indicada em exame complementar. 

 

Sobre a descrição da população feminina do estudo, a Tabela 2 apresenta suas principais 

características. Entre elas, a idade das mulheres, variando de 18 a 63 anos, com média de 32 

anos e mediana 34 anos, cor/raça predominante preta, 84,2% (n=48); baixa escolaridade, no 

máximo até oito anos de estudo, 64,9% (n=37); natural da própria sede do sistema, 47,4% 

(n=27); e autodeclaradas solteiras ou sem companheiro(a), 50,9% (n=29); sem 

vínculo/ocupação, 63,2% (n= 36), antes do aprisionamento.  
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Tabela 2 – Caracterização das mulheres privadas de liberdade, Juiz de Fora, Minas 

Gerais, Brasil, 2021/2022, com desfecho positivo para as infecções para HIV/aids, sífilis, 

hepatites B e C. 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Idade 

De 18 a 26 anos 

De 27 a 32 anos 

De 33 a 40 anos 

Acima de 40 anos  

 

11 

15 

17 

14 

 

19,3 

26,3 

29,8 

24,6 

 

9 

10 

8 

8 

 

25,7 

28,6 

22,9 

22,9 

Cor/raça 

Branca 

Preta ou Parda 

Amarela 

 

9 

48 

0 

 

15,8 

84,2 

0,0 

 

4 

31 

0 

 

11,4 

88,6 

0,0 

Gênero 

Cisgênero 

Transgênero  

 

55 

2 

 

96,5 

3,5 

 

34 

1 

 

97,1 

2,9 

Escolaridade 

Até 8 anos de estudo 

De 9 a 11 anos de estudo 

12 anos ou mais de estudo 

Não sabe/Não quis informar  

 

37 

11 

7 

2 

 

64,9 

19,3 

12,3 

3,5 

 

23 

4 

6 

2 

 

65,7 

11,4 

17,1 

5,7 

Naturalidade 

Sede Sistema prisional (JF) 

Fora de JF, outras cidades dentro de MG 

Fora de MG 

Fora do Brasil 

Não sabe/não quis informar  

 

27 

23 

6 

0 

1 

 

47,4 

40,4 

10,5 

0,0 

1,8 

 

20 

12 

2 

0 

1 

 

57,1 

34,3 

5,7 

0,0 

2,9 

Estado Civil 

Sem companheiro(a) 

Com companheiro(a) 

Não sabe/não quis informar  

 

29 

27 

1 

 

50,9 

47,4 

1,8 

 

19 

15 

1 

 

54,3 

42,9 

2,9 

Profissão/vínculo antes do cárcere 

Possuía vínculo  

Não possuía vínculo  

Não sabe/Não quis informar 

 

12 

36 

9 

 

21,1 

63,2 

15,8 

 

7 

21 

7 

 

20 

60 

20 

Orientação sexual 

Heterossexual 

Homossexual 

Bissexual 

Assexual  

 

46 

4 

5 

2 

 

80,7 

7 

8,8 

3,5 

 

32 

1 

0 

2 

 

91,4 

2,9 

0,0 

5,7 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

7 

42 

8 

 

12,3 

73,7 

14 

 

5 

25 

5 

 

14,3 

71,4 

14,3 

Uso de drogas lícitas (cigarro) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a) 

 

 

48 

8 

1 

 

84,2 

14 

1,8 

 

30 

4 

1 

 

85,7 

11,4 

2,9 

Continua 
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Continuação   

 

 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Uso de drogas lícitas (álcool) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a)  

 

4 

25 

28 

 

7 

43,9 

49,1 

 

2 

17 

16 

 

5,7 

48,6 

45,7 

Uso de drogas ilícitas (cocaína) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a)  

 

1 

36 

20 

 

1,8 

63,2 

35,1 

 

1 

23 

11 

 

2,9 

65,7 

31,4 

Uso de drogas ilícitas (crack) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a)  

 

3 

26 

28 

 

5,3 

45,6 

49,1 

 

3 

15 

17 

 

8,6 

42,9 

48,6 

Possui tatuagem 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

47 

9 

1 

 

82,5 

15,8 

1,8 

 

28 

6 

1 

 

80 

17,1 

2,9 

Possui piercing 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

29 

26 

2 

 

50,9 

45,6 

3,5 

 

20 

14 

1 

 

57,1 

40 

2,9 

Recebe visita íntima  

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

1 

55 

1 

 

1,8 

96,5 

1,8 

 

0 

34 

1 

 

0,0 

97,1 

2,9 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão (últimos 12 

meses) 

Sim 

Não  

 

 

39 

18 

 

 

68,4 

31,6 

 

 

25 

10 

 

 

71,4 

28,6 

Violência física/verbal 

Sim 

Não  

 

39 

18 

 

68,4 

31,6 

 

25 

10 

 

71,4 

28,6 

Assédio e/ou agressão sexual 

Sim 

Não  

 

1 

56 

 

1,8 

98,2 

 

0 

35 

 

0,0 

100 

Tentativa de autoextermínio 

Sim 

Não  

 

12 

45 

 

21,1 

78,9 

 

6 

29 

 

17,1 

82,9 

Já recebeu transfusão de sangue? 

Sim 

Não 

 

 

 

 

 

 

8 

49 

 

14 

86 

 

6 

29 

 

17,1 

82,9 

Continua 
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Continuação  

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Uso do preservativo nas relações sexuais 

Não, nunca uso 

Raramente eu uso 

Às vezes eu uso 

Uso frequentemente 

Não sei/Não quero informar 

 

23 

7 

9 

15 

3 

 

40,4 

12,3 

15,8 

26,3 

5,3 

 

14 

6 

6 

9 

0 

 

40 

17,1 

17,1 

25,7 

0,0 

Teve alguma relação desprotegida (sem camisinha) nos 

últimos 12 meses 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

 

35 

19 

3 

 

 

61,4 

33,3 

5,3 

 

 

22 

12 

1 

 

 

62,9 

34,3 

2,9 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa  

Tenho e/ou já tive 

Não  

Não sei/ Não quero responder  

 

32 

24 

1 

 

56,1 

42,1 

1,8 

 

21 

13 

1 

 

60 

37,1 

2,9 

Regime de encarceramento 

Fechado 

Semiaberto e aberto 

Provisório 

 

14 

19 

24 

 

24,6 

33,3 

42,1 

 

8 

12 

15 

 

22,9 

34,3 

42,9 

  

Número de mulheres que residem com você na cela 

De 8 a 20 mulheres 

21 a 24 mulheres 

25 a 31 mulheres 

Acima de 31 mulheres 

Não sabe/Não quis informar  

 

18 

11 

15 

11 

2 

 

31,6 

19,3 

26,3 

19,3 

3,5 

 

12 

5 

12 

6 

0 

 

34,3 

14,3 

34,3 

17,1 

0,0 

Quando entrou na unidade prisional passou por algum 

atendimento 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

 

42 

11 

4 

 

 

73,7 

19,3 

7 

 

 

22 

10 

3 

 

 

62,9 

28,6 

8,6 

Em relação à assistência médica por profissionais de 

saúde do sistema. Você recebeu? 

Sim, recebi atendimento médico e/ou de outros 

profissionais de saúde. 

Não recebi atendimento algum  

 

 

41 

 

16 

 

 

71,9 

 

28,1 

 

 

22 

 

13 

 

 

62,9 

 

37,1 

Você foi submetida? Consulta ginecológica/exame 

preventivo) 

Sim, realizei consulta (preventivo) 

Não recebi este tipo de consulta/exame  

 

 

2 

55 

 

 

3,5 

96,5 

 

 

1 

34 

 

 

2,9 

97,1 

Tempo de encarceramento. Há quanto tempo está 

aqui? 

0,50 a 3,84 meses 

3,85 a 20 meses 

20,01 a 336 meses  

 

 

13 

32 

12 

 

 

22,8 

56,1 

21,1 

 

 

11 

19 

5 

 

 

31,4 

54,3 

14,3 

Continua 
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Continuação 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Você tem alguma doença crônica não transmissível?  

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar  

 

23 

32 

2 

 

40,4 

56,1 

3,5 

 

11 

23 

1 

 

31,4 

65,7 

2,9 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

Não sei/Não quero informar  

 

9 

47 

1 

 

15,8 

82,5 

1,8 

 

9 

26 

0 

 

25,7 

74,3 

0,0 

Faz uso de medicações que atuam no Sistema Nervoso 

Central  

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

Não sei/Não quero informar  

 

 

34 

22 

1 

 

 

59,6 

38,6 

1,8 

 

 

17 

18 

0 

 

 

48,6 

51,4 

0,0 

Autopercepção de saúde (Você diria que sua saúde é) 

Excelente 

Muito boa 

Boa 

Regular 

Ruim  

 

6 

5 

31 

8 

7 

 

10,5 

8,8 

54,4 

14 

12,3 

 

4 

4 

17 

6 

4 

 

11,4 

11,4 

48,6 

17,1 

11,4 

 

Evidencia-se a presença de duas pessoas transgêneros em ambas as etapas (rastreio e 

confirmatória), que biologicamente tiveram seu registro de nascimento como mulheres, mas se 

identificavam como sendo do gênero masculino, ainda assim, o sistema prisional os alocava no 

anexo feminino e nominalmente recebiam seu nome de registro (feminino). Presenciou-se que 

a mesma realidade acontecia com uma mulher transgênero no sistema, ela ficava no alojamento 

masculino junto com os homens, considerando sua condição biológica de nascimento. 

A maior parcela das acauteladas informou não compartilhar agulhas e/ou seringas, 

73,7% (n=42), mas fazem uso de drogas lícitas como cigarro, 84,2% (n=48); bebida alcoólica, 

49,1% (n=28) e drogas ilícitas, sendo o crack a principal autorrelatada, 49,1% (n=28). A 

presença de tatuagens é expressiva, em 82,5% (n=47) das mulheres e piercings em 50,9% 

(n=29) delas. Questionadas sobre o uso do preservativo, 40,4% (n=23) afirmaram “que nunca 

usam” e 61,4% (n=35) já tiveram alguma relação desprotegida (sem camisinha) nos últimos 12 

meses. Muito embora, quase a totalidade das mulheres negou receber visita íntima de seus(suas) 

parceiros(as), 96,5% (n=55). Questionadas se possuem ou já possuíram alguma doença 

infectocontagiosa, 56,1% (n=32) afirmaram que sim.  

A maior parte das mulheres está em regime provisório, 42,1% (n=24); habitando celas 

com oito a 20 mulheres, 31,6% (n=18); em períodos de encarceramento variando de 3,85 a 20 
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meses (3 meses a 1 ano e meio) em 56,1% (n= 32). Sobre as características relacionadas a sua 

condição de saúde, 80,7% (n=46) fazem uso de medicações continuadas, principalmente 

aquelas que atuam no sistema nervoso central, 59,6% (n=34). Quase a totalidade da amostra 

declara não ter recebido ao menos uma consulta direcionada à saúde da mulher (ginecológica), 

96,5% (n=55), ainda assim, 54,4% (n=31) percebem sua saúde como “boa”. 

A Tabela 3 apresenta a análise bivariada realizada entre as variáveis, considerando o 

desfecho positivo para alguma das infecções no rastreio e confirmação.  

 

Tabela 3 – Análise bivariada entre as características da população feminina em relação 

aos desfechos positivos nos testes de rastreio e exames confirmatórios para infecções 

HIV/aids, sífilis e hepatites B e C 

continua  

Variável (amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Idade 

Até 32 anos 

Mais de 32 anos  

 

0,67 

1 

 

0,35-1,28 

 

0,234 

 

 

1,12 

1 

 

0,53-2,35 

 

 

0,766 

 

Cor/raça 

Branca 

Preta ou parda  

 

0,63 

1 

 

0,27-1,46 

 

 

0,284 

 

 

0,43 

1 

 

0,14-1,33 

 

 

0,137 

 

Gênero 

Cisgênero 

Transgênero  

 

0,32 

1 

 

0,26-0,40 

 

 

0,044 

 

 

0,25 

1 

 

0,015-4,13 

 

0,298 

 

Escolaridade 

Até 8 anos de estudo 

De 9 a 11 anos de estudo 

12 anos ou mais de estudo  

 

2,97 

1,17 

1 

 

1,16-7,57 

0,40-3,43 

 

 

0,019 

0,764 

 

 

1,73 

0,43 

1 

 

0,63-4,72 

0,11-1,67 

 

 

0,280 

0,217 

Naturalidade 

Na sede Sistema prisional (JF) 

Fora de JF, outras cidades Dentro de 

Minas Gerais 

Fora de Minas Gerais  

 

2,03 

0,77 

 

1 

 

0,68-6,02 

0,26-2,25 

 

 

0,196 

0,644 

 

 

4,73 

1,35 

 

1 

 

0,99-22,49 

0,27-6,56 

 

 

0,036 

0,709 

 

Estado Civil 

Sem companheiro(a) 

Com companheiro(a)  

 

0,56 

1 

 

0,29-1,08 

 

 

0,086 

 

 

0,76 

1 

 

0,35-1,64 

 

 

0,498 

 

Profissão/vínculo empregatício 

antes do cárcere? 

Sim, possuía 

Não, não possuía  

 

 

0,47 

1 

 

 

0,22-0,99 

 

 

0,047 

 

 

0,48 

1 

 

 

0,19-1,20 

 

 

0,115 

Orientação sexual mulheres  

Heterossexual 

Homossexual 

Bissexual 

Assexual  

 

0,37 

0,21 

0,19 

1 

 

0,29-0,46 

0,08-0,50 

0,08-0,42 

 

0,069 

0,019 

0,011 

 

 

0,25 

0,05 

-* 

1 

 

0,19-0,34 

0,00-0,35 

-* 

 

0,019 

<0,001 

<0,001 

 

 

 

 

 

Continua 
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continuação  

Variável (amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Compartilhamento de agulhas 

e/ou seringas 

Sim 

Não  

 

 

3,54 

1 

 

 

0,98-12,77 

 

 

0,042 

 

 

3,40 

1 

 

 

0,96-12,04 

 

 

0,047 

Uso de drogas lícitas (cigarro) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei  

 

2,31 

1 

 

0,98-5,43 

 

0,050 

 

2,71 

1 

 

0,89-8,23 

 

0,069 

Uso de drogas lícitas (álcool) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei  

 

0,78 

 

1 

 

0,41-1,50 

 

0,466 

 

0,64 

 

1 

 

0,30-1,35 

 

0,245 

Uso de drogas ilícitas (como 

cocaína) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei  

 

 

0,68 

 

1 

 

 

0,35-1,31 

 

 

0,254 

 

 

0,63 

 

1 

 

 

0,29-1,37 

 

 

0,246 

Uso de drogas ilícitas (crack) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei  

 

5,89 

 

1 

 

2,87-12,08 

 

<0,001 

 

4,66 

 

1 

 

2,13-10,20 

 

<0,001 

Possui tatuagem? 

Sim 

Não  

 

0,91 

1 

 

0,38-2,20 

 

0,844 

 

0,80 

1 

 

0,29-2,19 

 

0,670 

Possui piercing? 

Sim 

Não  

 

0,90 

1 

 

0,47-1,72 

 

0,756 

 

1,25 

1 

 

0,58-2,67 

 

0,566 

Recebe visita íntima?  

Sim 

Não  

 

0,27 

1 

 

0,03-2,31 

 

0,280 

 

1,26 

1 

 

1,16-1,37 

 

 

0,147 

Sofreu violência dentro ou fora da 

prisão (últimos 12 meses)? 

Sim 

Não  

 

 

2,97 

1 

 

 

1,52-5,82 

 

 

0,001 

 

 

2,98 

1 

 

 

1,33-6,68 

 

 

0,006 

Violência física e/ou verbal? 

Sim 

Não  

 

2,97 

1 

 

1,52-5,82 

 

0,001 

 

2,98 

1 

 

1,33-6,68 

 

0,006 

 

Continua 
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continuação  

Variável (amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Sofreu assédio e/ou agressão 

sexual? 

Sim 

Não  

 

 

2,0 

1 

 

 

0,12-32,86 

 

 

0,615 

 

 

1,26 

1 

 

 

1,16-1,36 

 

 

0,471 

Tentativa de autoextermínio? 

Sim 

Não  

 

1,76 

1 

 

0,76-4,06 

 

0,182 

 

1,13 

1 

 

0,41-3,06 

 

0,806 

Já recebeu transfusão de sangue? 

Sim 

Não  

 

0,96 

1 

 

0,38-2,42 

 

0,947 

 

1,32 

1 

 

0,48-3,62 

 

0,587 

Em relação ao uso do preservativo  

Não, nunca uso 

Raramente eu uso 

Às vezes eu uso 

Uso frequentemente  

 

0,48 

0,98 

0,90 

1 

 

0,21-1,10 

0,30-3,16 

0,30-2,61 

 

0,082 

0,973 

0,847 

 

0,56 

1,63 

1,01 

 

0,21-1,44 

0,47-5,70 

0,32-3,50 

 

0,226 

0,437 

0,925 

Teve alguma relação desprotegida 

(sem camisinha) nos últimos 12 

meses? 

Sim 

Não  

 

 

 

1,45 

1 

 

 

 

0,74-2,85 

 

 

 

0,273 

 

 

 

1,36 

1 

 

 

 

0,62-2,99 

 

 

 

0,431 

Tem ou já teve alguma doença 

infectocontagiosa?  

Não 

Sim, tenho e/ou já tive  

 

 

0,03 

1 

 

 

0,01-0,09 

 

 

<0,001 

 

 

0,08 

1 

 

 

0,03-0,19 

 

 

<0,001 

 

Tipo de regime de 

encarceramento 

Fechado 

Semiaberto e aberto  

 

 

1,04 

1 

 

 

0,53-2,03 

 

 

0,909 

 

 

0,98 

1 

 

 

0,44-2,14 

 

 

0,959 

Número de mulheres que residem 

com você na cela 

Até 24 mulheres 

Mais de 24 mulheres  

 

 

1,0 

1 

 

 

0,56-2,05 

 

 

0,828 

 

 

0,86 

1 

 

 

0,40-1,81 

 

 

0,692 

Quando entrou na unidade 

prisional, passou por algum 

atendimento/exame/consulta de 

saúde (ou seja, um rastreio sobre 

sua condição de saúde)? 

Sim 

Não  

 

 

 

 

 

1,39 

1 

 

 

 

 

 

0,63-3,06 

 

 

 

 

 

0,403 

 

 

 

 

 

0,66 

1 

 

 

 

 

 

0,28-1,56 

 

 

 

 

 

0,351 

 

 

Continua 
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continuação  

Variável (amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Em relação à assistência médica 

por profissionais de saúde do 

sistema. Você recebeu? Consulta 

clínica/médica  

Sim, recebi atendimento 

médico/clínico e/ou de outros 

profissionais de saúde 

Não recebi atendimento algum  

 

 

 

 

1,0 

 

 

1 

 

 

 

 

0,49-2,02 

 

 

 

 

1,000 

 

 

 

 

0,58 

 

 

1 

 

 

 

 

0,26-1,28 

 

 

 

 

0,180 

Em relação à assistência 

médica/enfermagem por 

profissionais de saúde do sistema. 

Você recebeu? 

Consulta ginecológica/exame 

preventivo. 

Sim, realizei consulta preventivo 

Não recebi este tipo de 

exame/consulta aqui   

 

 

 

 

 

 

0,79 

1 

 

 

 

 

 

 

0,14-4,21 

 

 

 

 

 

 

0,785 

 

 

 

 

 

 

0,63 

1 

 

 

 

 

 

 

0,07-5,47 

 

 

 

 

 

 

0,679 

Já foi condenada? 

Já fui condenada 

Ainda não fui condenada/ “Estou em 

regime provisório”  

 

0,77 

1 

 

0,40-1,47 

 

0,442 

 

0,93 

1 

 

0,44-1,97 

 

0,857 

Tempo de encarceramento (Há 

quanto tempo está aqui?) 

Até 11 meses 

Mais que 11 meses  

 

 

1,50 

1 

 

 

0,79-2,85 

 

 

0,213 

 

 

2,49 

1 

 

 

1,13-5,49 

 

 

0,021 

Você tem alguma doença crônica 

não transmissível?  

Sim 

Não  

 

 

0,69 

1 

 

 

0,36-1,33 

 

 

0,270 

 

 

0,44 

1 

 

 

0,20-0,98 

 

 

0,042 

Faz uso de medicação continuada 

(autorrelato)? 

Sim 

Não  

 

 

1,95 

1 

 

 

0,88-4,32 

 

 

0,094 

 

 

1,22 

1 

 

 

0,51-2,94 

 

 

0,647 

Faz uso de medicações para 

tratamento de ISTs? 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso  

 

 

3,42 

1 

 

 

2,69-4,35 

 

 

<0,001 

 

 

6,19 

1 

 

 

4,35-8,80 

 

 

<0,001 

Faz uso de medicações que atuam 

no Sistema Nervoso Central? 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso  

 

 

1,16 

1 

 

 

0,60-2,23 

 

 

0,646 

 

 

0,61 

1 

 

 

0,28-1,28 

 

 

0,193 

 

Continua 
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conclusão  

Variável (amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Autopercepção de saúde (Você 

diria que sua saúde é) 

Excelente a boa 

Regular a ruim  

 

 

1,89 

1 

 

 

0,94-3,80 

 

 

0,071 

 

 

1,50 

1 

 

 

0,66-3,37 

 

 

0,325 

-*Não foi possível gerar medida de associação, em virtude de células contendo “zero” na tabela de referência cruzada. 

 

Foram significativas no Eixo 1 as variáveis: gênero, mulheres cisgênero apresentam 

68% menos chance para um desfecho positivo a qualquer uma das infecções em relação às 

transgênero (OR bruta= 0,32; IC 95% 0,26-0,40; p=0,044). Mulheres com menor escolaridade 

(até oito anos de estudo) apresentaram quase três vezes mais chance para qualquer uma das 

infecções em comparação a mulheres com 12 anos ou mais de estudo (OR bruta= 2,97; IC 

95%1,16-7,57; p=0,019). E aquelas com algum tipo de vínculo ou profissão antes do cárcere 

possuíam 53% menos chance para o desfecho positivo de qualquer uma das infecções em 

comparação com aquelas que não possuíam profissão/ocupação (OR bruta= 0,47; IC 95%0,22-

0,99; p=0,047). Na etapa de exames confirmatórios, foi observada uma associação significativa 

entre mulheres naturais da própria sede do sistema prisional, com quase cinco vezes mais 

chances de desfecho para uma das infecções, comparando com mulheres naturais de outros 

estados ou municípios (OR bruta= 4,76; IC 95%0,99-22,49; p=0,036). 

No Eixo 2, foram significativas as variáveis: orientação sexual, tanto nas etapas de 

rastreio como confirmatória, mulheres homossexuais apresentam 79% (OR bruta= 0,21; IC 

95% 0,08-0,50; p=0,019) e 95% (OR bruta= 0,05; IC 95% 0,00-0,35; p=<0,001) menos chance 

para um desfecho positivo para as infecções, comparadas às mulheres que se autodeclaram 

assexuais. Semelhantemente, mulheres bissexuais apresentam 81% menos chance de 

positividade quando comparadas às mulheres que se autodeclaram assexuais (OR bruta= 0,19; 

IC 95% 0,08-0,42; p=0,011). Aquelas que compartilham/compartilharam agulhas e seringas 

apresentaram quase quatro vezes mais chance para desfecho positivo para alguma infecção em 

comparação às que não compartilham (OR bruta= 3,54; IC 95% 0,98-12,77; p=0,042), 

associação semelhante se deu na etapa confirmatória (OR bruta= 3,40; IC 95% 0,96-12,04; 

p=0,047). Mulheres que declararam fazer ou já terem feito uso do crack com quase seis vezes 

mais chance para o desfecho positivo para as infecções (OR bruta= 5,89; IC 95% 2,87-12,08; 

p<0,001), deu-se semelhante associação na etapa confirmatória (OR bruta= 4,66; IC 95% 2,13-
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10,20; p<0,001). Não foram encontradas associações significativas em relação ao uso de outras 

drogas. 

Entre mulheres que declaram ter sofrido violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 

12 meses, há uma razão de quase três vezes mais chances de desfecho positivo para alguma das 

infecções tanto na etapa rastreio como na etapa confirmatória (OR bruta= 2,97; IC 95% 1,52-

5,82; p=0,001) e (OR bruta= 2,98; IC 95% 1,33-6,68; p=0,001). Os tipos de violência mais 

significativos foram a física e/ou a verbal.  

O fato de ter uma infecção e/ou já ter tido foi significativo ao desfecho para uma nova 

infecção. Essa associação não ocorreu somente no rastreio, justificada pela soroprevalência, ou 

traço imunológico de algumas infecções, mas ocorreu também na etapa confirmatória. Também 

aquelas que fazem tratamento com uso de medicações para tratamento de ISTs, como coquetéis 

antirretrovirais, têm quatro vezes mais chance para desfecho positivo para alguma infecção (OR 

bruta= 3,42; IC 95% 2,69-4,35; p<0,001), com razão de chances ainda maior na etapa 

confirmatória (OR bruta= 6,19; IC 95% 4,35-8-80; p<0,001). Já as acauteladas que não 

possuem ou não tiveram infecções transmissíveis anteriormente, possuem 92% menos chance 

para um desfecho atual de alguma das infecções (OR bruta= 0,08; IC 95% 0,03-0,19; p<0,001). 

No Eixo 3, foram significativos o tempo de encarceramento, sendo que mulheres que 

estão no sistema há menos tempo (até 11 meses) apresentam quase três vezes mais chances de 

desfecho positivo, quando comparadas àquelas que estão há um ano ou mais (OR bruta= 2,49; 

IC 95% 1,13-5,49; p=0,021). E mulheres que são portadoras de alguma patologia crônica 

possuem 56% menos chance para um desfecho positivo a qualquer uma das infecções (OR 

bruta= 0,44; IC 95% 0,20-0,98; p=0,042).  

As variáveis explicativas que apresentaram p<0,05 foram incluídas em um modelo de 

regressão logística, permanecendo significativas para rastreio/testes confirmatórios: 

escolaridade; naturalidade; sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 12 meses; tem 

ou já teve alguma doença infectocontagiosa. O modelo final manteve variáveis com p<0,05 e 

as ORs ajustadas nas etapas de rastreio e etapa confirmatória seguem apresentadas na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Modelo final - análise multivariada entre as características da população 

feminina em relação aos desfechos positivos nos TESTES de RASTREIO para infecções 

HIV/aids, sífilis e hepatites B e C 

Testes de rastreio 

Variáveis independentes OR ajustado IC95% Pa 

Gênero (transgêneros)  0,00 0,00 – * NS 

Escolaridade (até oito anos de estudo)  9,59 1,01-91,09 0,049 

Naturalidade (da própria sede do sistema prisional)  2,80 0,83-9,37 NS 

Orientação sexual (mulheres assexuais)  1,38 0,24-7,84 NS 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas  1,06 0,07-15,74 NS 

Uso de drogas ilícitas (crack)  2,14 0,69-5,67 NS 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 12 

meses  

4,58 1,24-15,85 0,022 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa  0,02 0,00-0,14 P<0,001 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais  

1,42 0,00– * NS 

Testes confirmatórios 

Variáveis Independentes OR ajustado IC95% P* 

Escolaridade (até oito anos de estudo)  2,22 0,40-12,12 NS 

Naturalidade (da própria sede do sistema prisional)  6,50 1,42-29,62 0,016 

Orientação sexual (mulheres assexuais)  2,59 0,22-29,60 NS 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas  12,66 0,38-419,46 NS 

Uso de drogas ilícitas (crack)  1,13 0,25-5,09 NS 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 12 

meses  

6,73 1,13-39,91 0,036 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa  0,076 0,11-0,51 0,008 

Tempo de encarceramento (Há quanto tempo está aqui?)  1,54 0,34-6,86 NS 

Você tem alguma doença crônica não transmissível?   0,72 0,16-3,16 NS 

Que tipo de doença crônica não transmissível você possui? 

Metabólica ou autoimune ou sanguínea   

0,00 0,00– * NS 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais  

7,16 0,00– * NS 

a Nível de significância estatística fixado em p<0,05. 

NS: Não significativo 

* Não foi possível gerar intervalo. 

 

DISCUSSÃO  

 

Desfechos positivos para infecções transmissíveis envolvem fatores multidimensionais, 

tratando-se de um inquérito epidemiológico realizado por meio de censo a analisar esses fatores 

e a epidemiologia dessas infecções entre as acauteladas do complexo prisional feminino do 

município, este é o primeiro identificado. Após a análise ajustada multivariada, as variáveis que 

se mantiveram significativas indicam que menores níveis de escolaridade, o fato de ser natural 

do município, ter sofrido violência e já ser portadora de alguma infecção transmissível 

influencia as chances de ocorrência para as infecções HIV/aids, sífilis e hepatite C.  

Entre os achados das infecções mais prevalentes, a sífilis foi apontada como a infecção 

de maior prevalência no rastreio e exames complementares, em sequência, o HIV/aids e hepatite 
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C. A hepatite B não foi encontrada na investigação. Achados semelhantes foram encontrados 

em estudo de Benedetti9.  

Há esforços, em especial nas últimas décadas, para reduzir os indicadores da sífilis no 

Brasil, com ampliação da oferta diagnóstica e testes rápidos, entretanto, não têm sido suficientes 

para conter o avanço da infecção. Por vezes, relacionado à falta de associação entre prevenção, 

métodos diagnósticos, aconselhamento e tratamento adequados16,17. 

Dados da população prisional brasileira apontam que cerca de 55% são de jovens até 29 

anos. Em relação à escolaridade, cerca de 51% não concluíram o ensino fundamental, enquanto 

4% eram analfabetos e outros 6% apenas alfabetizados18. Somente 9% das pessoas presas 

alcançam o ensino médio. São indicadores que revelam a privação da liberdade em jovens com 

pouca qualificação, baixa renda e reduzidas chances de ingressar no mercado de trabalho. Além 

disso, o predomínio de jovens, em idade produtiva, é um importante indicador da seletividade 

do sistema penal no país.  

A prevalência evidencia a representação da população jovem nas prisões, enquanto 55% 

da população nas prisões é jovem, na sociedade, a população jovem tem uma representação de 

apenas 18%19. Para Aguiar20, por se apresentarem frequentemente de forma assintomática, 

sendo de difícil detecção, a população jovem acaba sendo mais acometida pelas infecções21. 

Além disso, a baixa escolaridade também aumenta significativamente a prevalência de ISTs em 

relação às mulheres com ensino médio ou superior. 

Outra característica demográfica significativa neste estudo foi o fato de ser natural da 

região. Uma busca da situação epidemiológica do município, no período de 2013-2017, revela 

418 casos notificados de HIV em um total de 12.909 casos do estado22, quase no mesmo 

período, 2012 a 2017, 810 casos de sífilis adquirida foram notificados, destes, 50% ocorreram 

somente no ano de 201723,24. Pode-se inferir que a situação das mulheres acauteladas representa 

um reflexo da situação epidemiológica das infecções na região. 

Do mesmo modo, a violência triplica as chances para aquisição de uma infecção 

transmissível. Se, por um lado, o crescimento de índices de violência no Brasil refletiria o 

crescimento da população carcerária25, em se tratando das mulheres no cárcere, o próprio 

contexto reflete formas de violência que se agravam, a exemplo o histórico da violência familiar 

“doméstica” que as tornam mais vulneráveis às infecções sexualmente transmissíveis26,27,28. 

Uma análise da Organização Pan-Americana e Organização Mundial de Saúde29 constatou que 

mulheres que sofreram violência de ordem física ou sexual por parte de seus parceiros eram 1,5 

vez mais propensas a ter uma infecção sexualmente transmissível, sendo uma dessas infecções 

o HIV. 
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Outro agravante que se soma é ter uma infecção transmissível ou já ter tido, que pode 

sugerir uma maior razão de chances para aquisição de novas infecções. Isso porque são agravos 

que apresentam mecanismos de transmissão semelhantes (sexual, parenteral ou por via 

vertical). Essa associação assemelha-se a estudos sobre a coinfecção entre as mulheres, 

considerando rotas de transmissão semelhantes9. Por outro lado, inegável que ter tido ou ser 

portadora de alguma infecção poderia levar um maior acesso a meios de prevenção e 

tratamento/atendimento de saúde. Em estudo de Simões et al.30, foi observado que ter 

diagnóstico de outras ISTs apresentaria associação independente com uma maior chance de 

coinfecção HIV/sífilis, considerando que o conhecimento prévio sobre os fatores associados a 

essa coinfecção subsidiaria decisões dos profissionais de saúde inseridos no cuidado, em 

relação a diagnóstico, acompanhamento e tratamento adequados.  

De certo, os resultados desta pesquisa reforçaram a compreensão de que a PPL feminina 

compõe ainda um grupo vulnerável às doenças infectocontagiosas. Porém, a limitação deste 

estudo se relaciona ao aspecto da segurança, que se sobrepõe em vários momentos à realização 

dos cuidados de saúde. Algumas agentes prisionais apresentaram resistência em se retirar do 

local da abordagem durante a realização da coleta dos dados e exames, fato conflitante e 

limitante inicialmente. Soma-se a isso a perda de seguimento de algumas mulheres positivas no 

rastreio para realização do exame confirmatório devido à inviabilidade logística de realizar os 

exames complementares em sequência ao rastreio.  

Limitante também foi o roteiro adaptado, pois algumas informações eram 

autorreferidas. Entende-se que informações relacionadas a comportamento sexual, acesso a 

serviços e violência podem ser conflitantes e até difíceis de ser expostas, principalmente se 

relacionadas ao cenário em que se encontram. Não há como garantir a total veracidade dos 

fatos, podendo ter havido algum viés de resposta, de negação ou afirmação, apesar de todos os 

esforços das pesquisadoras para obter informações verídicas e completas. 

Outra questão importante a colocar como uma limitação do estudo e que pode ter 

interferido nas perdas de participantes foi o período da coleta de dados, que ocorreu durante a 

pandemia covid-19 e no final do ano, quando há o período de festas natalinas/ano novo, em que 

muitas acauteladas recebem o indulto natalino, que significa o perdão da pena, com sua 

consequente extinção, tendo em vista o cumprimento de alguns requisitos (TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, 2012). Além deste, há o direito 

ao benefício da saída temporária às mulheres que cumprem os requisitos para tal. As mulheres 

que gozam desse direito possuem o direito a cinco saídas por ano com duração de sete dias cada 

e intervalo mínimo de 45 dias entre uma e outra saída, normalmente as saídas temporárias 
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ocorrem em datas comemorativas como Natal/ano novo, período coincidente com a coleta de 

dados deste estudo (PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO; 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 1999). 

Finda-se este estudo, reiterando a importância de expandir o mesmo para a população 

masculina privada de liberdade, incluindo outras infecções transmissíveis e reemergentes, 

principalmente no sistema prisional, como a tuberculose.  

Infecções como HIV/aids, sífilis e hepatites B e C podem acometer e gerar maior 

impacto sobre grupos mais estigmatizados, “à margem” de seus direitos sociais. Nesta análise, 

a própria condição de saúde e adoecimento, com baixo nível de escolaridade, destituídas da 

liberdade para percorrer a rede de saúde do munícipio, uma vez que estão em cárcere, vitimadas 

e/ou com histórico de violência, impõe a essas mulheres uma maior condição de vulneráveis 

em comparação à população em geral.  

Conforme já pontuado, há ainda um fator limitante ao conhecimento das informações 

sobre as mulheres privadas de liberdade que é a escassez dos dados sistemáticos sobre essa 

população, o que dificulta o levantamento do número de casos em um cenário nacional e local. 

Por fim, constata-se que o desfecho para alguma das infecções na PPL associou-se a 

menores níveis de escolaridade, exposição a violência e histórico de doenças 

infectocontagiosas. Os achados poderiam apontar ainda caminhos para tornar mais efetivo o 

acompanhamento dessa população, considerando a importância do rastreio, o adequado 

diagnóstico e tratamento com o seguimento dessas mulheres em privação de liberdade. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao discorrer sobre os dados desta pesquisa, acentua-se que, no mesmo município de 

Juiz de Fora, houve um estudo de Aquino et al. (2022) sobre a autoavaliação do estado de saúde 

das mulheres e um inquérito de Laurindo, Leite e Cruz (2022), com enfoque nos fatores 

associados a sintomas ansiosos e depressivos; ambos realizados com 99 mulheres acauteladas 

da época. Há ainda alguns estudos realizados no estado de Minas Gerais, como o de Tomazela 

et al. (2020) com buscas em prontuários do sistema prisional e Aguiar et al. (2021) com dados 

secundários em centros de Testagem. Mas, tratando-se de um inquérito epidemiológico 

realizado por meio de censo pensado para analisar a epidemiologia de HIV/aids, sífilis e 

hepatites B e C, entre as acauteladas do complexo prisional regional feminino do município, 

este trabalho é o primeiro a ser identificado.  

Este estudo teve uma taxa de adesão de 83% das mulheres, com rastreio de 33,4% 

casos positivos para qualquer uma das infecções estudadas, um resultado superior ao 

encontrado em outros estudos de mesma natureza, como no de Benedetti et al. (2020), cujos 

achados foram de 20,2%, em 168 mulheres. Considerando a possibilidade de falsos negativos, 

resultados indeterminados ou com memória sorológica para algumas das infecções, 

direcionando para falsos positivos no rastreio, foi tomada a decisão de estender este inquérito à 

fase de exames complementares confirmatórios.  

Cabe ressaltar que a parceria com a rede de saúde do município representou um 

compromisso com as mulheres, com os sujeitos desta pesquisa e com as usuárias do SUS em 

privação de liberdade que, no atual momento, não teriam livre acesso à rede de saúde municipal, 

se não fosse por escolta, poderiam enfrentar desafios para iniciar seu tratamento em tempo 

necessário. Além disso, trata-se de um compromisso social assumido com a escolha desse 

objeto, a fim de impedir uma cadeia de transmissibilidade das infecções que poderiam ser 

potencializadas na época, sobretudo, ao se considerar o contexto de outro agravo de saúde 

sanitária, que foi a pandemia da covid-19.  

Desse modo, em uma etapa confirmatória/complementar dos exames, manteve-se 

ainda uma significativa prevalência para positividade de alguma das infecções de 20,5%; ou 

seja, em torno de cinco mulheres da amostra, ao menos uma era positiva para alguma das 

infecções em nossos achados, sendo assim, a maioria das mulheres com resultado positivo foi 

encaminhada para o percurso de tratamento, na rede de saúde do estado e município. 

Entre os achados das infecções mais prevalentes, a sífilis foi apontada como a mais 

presente no rastreio e após exames complementares, em seguida, HIV/aids e, posteriormente, a 
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hepatite C. A hepatite B não foi encontrada na investigação. Achados semelhantes são 

encontrados na literatura científica, como no estudo de Benedetti et al. (2020), a sífilis foi a 

infecção de maior soroprevalência entre mulheres privadas de liberdade, em seguida HIV/aids, 

e nenhum achado para hepatite B. 

O município de Juiz de Fora, em seu momento atual, enfrenta dados preocupantes 

diários de casos novos da infecção, com 150 diagnósticos confirmados entre janeiro e o início 

de abril de 2023 (Costa, P., 2023), realidade que condiz com um cenário nacional. Há esforços, 

em especial nas últimas décadas, para reduzir os índices da sífilis no Brasil, com a ampliação 

da oferta de cobertura diagnóstica e realização de testes rápidos, entretanto, essas medidas não 

têm sido suficientes para conter o avanço da infecção, muitas vezes relacionado à falta de 

associação entre prevenção, métodos diagnósticos, aconselhamento e tratamento adequados 

(Brasil, 2017e; Leite et al., 2022). 

Em relação aos fatores associados a HIV/aids, sífilis e hepatites B e C, neste estudo, 

após a análise ajustada multivariada, as variáveis: escolaridade, naturalidade, se sofreu 

violência fora ou no sistema prisional nos últimos 12 meses e se já tem ou teve alguma doença 

infectocontagiosa mantiveram-se significativas. Esses resultados indicam que o desfecho para 

alguma das infecções HIV/aids, sífilis e hepatite C é influenciado por menores níveis de 

escolaridade, pelo fato de ser natural do município e seu entorno e de ter sofrido violência nos 

últimos 12 meses, assim como, por já ser portador de alguma infecção transmissível. 

Os resultados desta pesquisa reforçaram a compreensão de que a PPL feminina 

compõe ainda um grupo em condição de vulnerabilidade às doenças infectocontagiosas, e estão 

relacionadas a esse agravo questões sociais, econômicas, educacionais e, sobretudo, a exposição 

das mulheres à violência física e verbal, por vezes, sofrida dentro e fora das prisões ou no 

próprio âmbito familiar. 

Entende-se que a identificação da prevalência e fatores associados ao adoecimento por 

infecções como HIV/aids, hepatites B e C e sífilis poderia apontar caminhos para tornar mais 

efetivo o acompanhamento dessa população na rede de atenção à saúde do município, 

considerando a importância do rastreio como um mecanismo de prevenção e detecção precoce, 

em determinados estratos populacionais.  

De modo geral, pretende-se que sejam estabelecidas ações mais resolutivas por meio 

do alcance precoce a esses grupos em maior condição de vulnerabilidade, além de capacitações, 

produção e/ou revisão de protocolos. Assim, seriam possíveis condutas mais efetivas para uma 

melhora na condição de saúde e cuidado da PPL feminina e, por conseguinte, dos trabalhadores 

que atuam nesse cenário e seus comunicantes.  
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Reconhecer o perfil e a prevalência da PPL acometida por patologias transmissíveis 

oportuniza, mais facilmente, a aplicação de ações nesse contexto e a identificação de lacunas e 

caminhos para tornar mais efetivo o itinerário e acompanhamento na rede de atenção à saúde 

no município. Cabe ressaltar que não havia dados concretos sobre a real situação da PPL 

feminina, especialmente casos incidentes. Com isso, estudos epidemiológicos que determinam 

os marcadores de saúde nesses grupos levam à discussão e, ainda, a caminhos que direcionem 

a reformulação de políticas públicas regionais e estaduais, para a melhoria da assistência no 

controle de HIV/aids, hepatites B e C e sífilis. Pode-se assim elucidar caminhos efetivos para 

prevenção, diagnóstico precoce e tratamento dessas infecções e suas comorbidades no âmbito 

prisional, consideradas ainda como um desafio para a saúde pública brasileira.  

E, pontualmente, a possibilidade de identificação de demandas e planejamento de 

futuras ações de intervenção em saúde já traduzem alguns dos benefícios alcançados com nosso 

trabalho; além do oportuno aconselhamento e encaminhamento da PPL feminina, de forma 

universal pelo SUS, com acesso a resultados, tratamento e seguimento na rede, quando 

necessário. 

Por outro lado, faz-se necessário destacar a limitação deste estudo relacionada ao 

aspecto da segurança nesse cenário, que se sobrepõe em vários momentos à realização dos 

cuidados de saúde. Algumas agentes prisionais apresentaram resistência em se retirar do local 

da abordagem, durante a realização dos testes e exames confirmatórios para detecção das 

infecções. Esse fato foi conflitante e limitante inicialmente, mas esclarecida a dinâmica e 

aspectos éticos do estudo e exames, obteve-se êxito, e as pesquisadoras puderam ficar sozinhas 

com cada uma das acauteladas. Outro fator limitante foi a perda de seguimento para realização 

do exame confirmatório de algumas mulheres que apresentaram resultados reagentes no 

rastreio. 

Em razão da logística da segurança prisional e organização de espaços, não foi possível 

realizar os exames complementares em sequência ao rastreio, sendo feito um novo 

agendamento para etapa confirmatória. Sem dúvida, essa nova data levou a uma perda de 

seguimento por fatores, como: transferência, saída temporária e liberdade provisória. Outro 

fator limitante foi o questionário utilizado como instrumento de coleta de dados composto de 

variáveis com informações autorreferidas; como foram abordadas temáticas pessoais, 

relacionadas a comportamento sexual, acesso a serviços e recursos, além da violência, acredita-

se que se tratava de informações conflitantes e até difíceis de ser externadas por quem as 

vivencia. Não há como garantir a total veracidade das respostas, podendo ter havido algum viés, 
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de negação ou afirmação, apesar de todos os esforços das pesquisadoras para obter informações 

verídicas e completas. 

Sendo assim, finda-se este estudo com a população feminina, reiterando a importância 

de expandir a pesquisa também para a população masculina privada de liberdade, investigando 

outras infecções transmissíveis e reemergentes, principalmente no sistema prisional, como a 

tuberculose. A compreensão dessas infecções e da vulnerabilidade a que a PPL está exposta 

possibilita integrar novas medidas ao gerenciamento dos serviços, criando e/ou provocando 

espaços de debate sobre o cuidado humanizado, individualizado e resolutivo às demandas da 

PPL e, por conseguinte, sobre os agravos que impactam a sociedade em geral. 

É considerável que infecções como HIV/aids, sífilis e hepatites B e C podem acometer 

e gerar maior impacto sobre grupos mais estigmatizados, “à margem” de seus direitos sociais; 

os quais, nessa análise, foram elencados como sendo a própria condição de saúde e adoecimento 

da desigualdade de gênero em ser mulher, o baixo nível de escolaridade, destituição da 

liberdade para percorrer a rede de saúde do munícipio, em condição de cárcere, vitimadas e/ou 

com histórico de violência. De certo, tais limitações impõem a essas mulheres uma maior 

condição de vulnerabilidade, em comparação com a população em geral. Independentemente 

da circunstância que as coloca naquele cenário, a condição de acesso aos bens e recursos, sem 

dúvida, esbarra em princípios constitucionais, principalmente sobre o direito básico de saúde.  
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(População privada de liberdade) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Gostaríamos de convidar você a participar como voluntária da pesquisa “Avaliação do processo 

saúde-adoecimento-cuidado relacionado a doenças infectocontagiosas no Sistema Prisional do 

Município Juiz de Fora/MG”. O motivo que nos leva a realizar esta pesquisa é tornar mais 

efetiva a busca, a identificação rápida e o tratamento adequado dos casos existentes de pessoas 

com tuberculose, HIV/aids, hepatites B e C e sífilis e/ou suas infecções relacionadas dentro do 

Sistema Prisional do município de Juiz de Fora/MG. Nesta pesquisa, pretendemos analisar o 

processo de saúde, doença e cuidado relacionado às doenças infecciosas e transmissíveis entre 

a população privada de liberdade e trabalhadores que atuam no Sistema Prisional do Município 

de Juiz de Fora/Minas Gerais. Caso você concorde em participar, a pesquisa terá as seguintes 

etapas: 1ª etapa (tempo de duração em torno de 30 min.): você passará por uma consulta 

individual, realizada por enfermeiros treinados, onde serão coletados seus dados de perfil e 

realizada uma avaliação da sua condição de saúde através de um roteiro de perguntas e, quando 

indicado, caso aceite, coletaremos exames rápidos para detecção de doenças como HIV/aids, 

sífilis e hepatites B e C a partir da coleta de uma gota de sangue da ponta do seu dedo. Os 

resultados serão tratados com sigilo e privacidade. Caso detectemos em você algum sintoma 

respiratório como tosse e você relate que não fez tratamento de tuberculose ou terminou o 

tratamento com alta por cura, será ofertado a você o exame para o diagnóstico da doença, 

através da coleta de uma amostra de seu escarro (catarro) (está etapa levará em torno de 10 

minutos); ou caso detectemos em você algum sintoma respiratório como tosse ou não e você 

nos relate abandono de tratamento de tuberculose, você será convidada a realizar a coleta de 

duas amostras de escarros, em dias consecutivos, para diagnóstico de tuberculose (está etapa 

levará em torno de 10 minutos), conforme orientação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017c); 

se seu resultado for positivo para tuberculose ou HIV/aids ou hepatites B e C ou sífilis, você 

será orientada/aconselhada e encaminhada para a equipe de Saúde do Sistema Prisional ou 

serviços de referência na rede do município para acompanhamento e tratamento, caso seja 

necessário (esta etapa ocorrerá mediante a demanda do serviço); caso você seja considerada um 

contato (alguém próximo) de algum portador de tuberculose, com possibilidades de 

desenvolver a doença, você também será encaminhada à equipe de Saúde do Sistema Prisional, 

para acompanhamento e tratamento, caso seja necessário (esta etapa ocorrerá mediante a 

demanda do serviço); em uma 2ª etapa: serão realizadas entrevistas com você por meio de um 
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roteiro direcionado, contendo questões sobre o que representam para você as doenças 

infecciosas e transmissíveis (tuberculose, HIV/aids, hepatites B e C e sífilis), além de questões 

sobre suas condições de saúde e cuidado (esta etapa levará em torno de 20 a 40 minutos). As 

entrevistas serão gravadas e transcritas, após sua autorização neste documento. Você receberá 

esclarecimentos sobre todas as suas dúvidas relacionadas às ações de prevenção e tratamento 

das doenças (tuberculose, HIV/aids, hepatites B e C e sífilis) pela equipe da pesquisa. Esta etapa 

ocorrerá mediante as dúvidas que forem surgindo ao longo da pesquisa. Esta pesquisa tem 

alguns riscos mínimos a você, que são: 1) a possibilidade de cansaço, constrangimento ou 

desconforto em participar da avaliação clínica e/ou responder ao roteiro individual. Para 

minimizar, será ofertado a você local privado e você será informada sobre o sigilo e preservação 

dos seus dados. Será assegurado ainda que este momento ocorra no menor tempo possível, 

evitando interrupções desnecessárias. E você será informada sobre o tempo de cada etapa para 

minimizar ansiedade e estresse, e, se desejar, poderão ser feitas paradas ao longo da consulta e 

roteiro para descanso. 2) Você pode sentir medo e desconforto em submeter-se aos exames e 

poderá ocorrer algum sangramento ou dor local durante a realização dos testes rápidos para o 

diagnóstico das doenças infecciosas e transmissíveis. Para minimizar, será explicado como 

serão feitos os exames e quais materiais serão utilizados. Os testes serão realizados seguindo 

toda a técnica correta preconizada e será ofertado algodão para estancar o sangramento e, se 

necessário, gelo para minimizar a dor e o desconforto. Você será informada ainda de que tais 

eventos, dor e sangramento, tendem a parar em alguns minutos. 3) Você pode sentir-se 

constrangida e com alterações na autoestima mediante o resultado dos testes rápidos e coleta 

do escarro. Para minimizar o constrangimento com o resultado dos testes, será ofertado a você 

local privado e lhe serão informados e assegurados a confidencialidade e o sigilo das 

informações dos testes rápidos e exame de escarro (BAAR- Tuberculose), bem como que este 

será encaminhado para confirmação diagnóstico e terá garantia de tratamento, se necessário. 

Em todas as etapas, os pesquisadores agirão com ética profissional e ressalta-se que você deverá 

sentir-se confortável para a permanência no estudo e que pode se recusar a participar em 

qualquer momento ou etapa da pesquisa. Importante lhe informar que todo material utilizado 

nos seus exames (como: agulha, algodão, entre outros), assim como resíduos de material 

biológico (como sangue e secreção) utilizados nos testes serão acondicionados e descartados 

imediatamente após o uso e serão recolhidos por coleta especial de resíduos hospitalares do 

município. A pesquisa poderá ajudar na identificação de necessidades e planejamento de futuras 

ações de intervenção em saúde. Você, ao participar do estudo, terá acesso de forma gratuita ao 

resultado dos testes rápidos e do exame de escarro (BAAR -tuberculose), sendo encaminhada 
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ao acompanhamento e tratamento, se necessário. De modo geral, os benefícios serão também a 

oferta de ações mais efetivas para o controle, a descoberta e tratamento das doenças infecciosas 

e transmissíveis por meio de protocolos, capacitações e busca rápida. Possibilitando condutas 

para uma melhora na sua condição de saúde e cuidado. Para participar deste estudo, você não 

vai ter nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Apesar disso, se você tiver 

algum dano por causa das atividades que fizermos com você nesta pesquisa, você tem direito a 

indenização. Você terá todas as informações que quiser sobre esta pesquisa e estará livre para 

participar ou recusar-se a participar. Mesmo que você queira participar agora, você pode voltar 

atrás ou parar de participar a qualquer momento. A sua participação é voluntária e o fato de não 

querer participar não vai trazer qualquer penalidade ou mudança na forma em que você é 

atendida. A pesquisadora não vai divulgar seu nome. Os resultados da pesquisa estarão à sua 

disposição quando finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação não serão 

liberados sem a sua permissão. Você não será identificada em nenhuma publicação que possa 

resultar. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que 

uma será arquivada pela pesquisadora responsável e a outra será fornecida a você. Os dados 

coletados na pesquisa ficarão arquivados com a pesquisadora responsável por um período de 

cinco anos. Decorrido este tempo, a pesquisadora avaliará os documentos para a sua destinação 

final, de acordo com a legislação vigente. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com 

padrões profissionais de sigilo, atendendo à legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e 

científicos. Declaro que concordo em participar da pesquisa e que me foi dada a oportunidade 

de compreender e esclarecer as minhas dúvidas.  

Juiz de Fora, _________ de __________________________ de 20____. 

 __________________________________   _____________________________ 

  Assinatura da Participante       Assinatura da Pesquisadora 

Impressão digital (Caso o participante venha alegar não saber assinar o seu nome)         Nome do Pesquisador Responsável: 

Girlene Alves da Silva Campus Universitário da UFJF Faculdade/Departamento/Instituto: Faculdade de 

Enfermagem/Departamento de Enfermagem Aplicada. CEP: 36036-900 Fone: (32) 99103-4781 E-mail: 

girleneas@terra.com900 Fone: (32) 99103-4781 E-mail: girleneas@terra.com.br  
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APÊNDICE B – Roteiro de Entrevista 

Instrumento de coleta de dados para população privada de liberdade (PPL) do município de Juiz 

de Fora/MG:  

Autoras: Silva, G.A.; Chagas, D.N.P.; Nascimento, L.; Leite, I.C.; Silva, E.A., 2018. 

 

Questionário 1 

 

Data da consulta: ___/___/______    Entrevista Nº: _______ 

1. Nome: __________________________________________Identificação: _______ 

2. Unidade Prisional 

2.1. (...) Centro de Remanejamento do Sistema Prisional / Juiz de Fora (Ceresp) 

2.2. (...) Penitenciária José Édson Cavalieri 

2.3. (...) Penitenciária Professor Ariosvaldo Campos Pires  

3. Há quanto tempo está aqui? _________________ 

4.Tempo de pena: _______________________  

5.Tipo de regime: 5.1. (...) Fechado 5.2. (...) Semiaberto 5.3. (...) Aberto 

6. Sexo: 6.1. (...) Masculino 6.2 ( ) Feminino  

7. Data de Nascimento: ___/___/_____ 8.Naturalidade: ____________________________ 

9. Profissão _________________ 

10. Cor/raça: 

10.1. (...) Branca 10.2. (...) Preta 10.3. (...) Parda 10.4. (...) Indígena 10.5. (...) Amarela 10.6. (...) Ignorada  

11. Escolaridade:  

11.1. (...) Não frequentou a escola e não sabe ler/escrever  

11.2. (...) Não frequentou a escola, mas sabe ler/escrever  

11.3. (...) Fundamental incompleto 11.4.(...) Fundamental completo 

11.5. (...) Ensino médio ou técnico incompleto 11.6. (...) Ensino médio ou técnico completo 

11.7. (...) Superior incompleto  11.8.(...) Superior completo 11.9. (...) Não informado 

12. Orientação sexual:  

12.1.(...) Heterossexual 12.2.(...) Homossexual 12.3.(...)Bissexual 12.4.(...) Transexual 12.5 (...) Travesti 

12.6.(...)Lésbica (...) Intersexual (...)Assexual (...)Não informado 

13. Estado civil: 

13.1(...) Solteiro(a) 13.2(...) Casado(a) 13.3(...)União estável/mora junto com um companheiro(a)  

13.4(...)Separado(a)/divorciado(a)/desquitado(a) 13.5(...) Viúvo(a)  13.6(...) Não informado 

14. Possui filhos 

14.1(...) Não  14.2(...)Sim, quantos?______________ 14.3(...) Não informado 
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15.Qual é o número de pessoas que residem com você? ________pessoas (...) Não informado 

16. Peso: ___________      17. Altura: ______ 

18. Quando entrou na unidade prisional passou por algum exame/consulta? 

18.1 (...) Não 

18.2 (...)Sim. Qual(s)?___________________________________________________ 

18.3 (...) Não soube responder 

19. Tem alguma doença crônica não transmissível? (ex: hipertensão, diabetes, câncer, cardiopatias) 

19.1 (...) Não 

19.2 (...) Sim/ Qual(s)________________________________________________ 

19.3 (...) Não soube responder 

20- Faz uso de medicação continuada?  

20.1 ( ) Não 20.2 ( ) Sim. Qual(s) ______________________  

20.3 ( ) Não informado 

21. Já teve ou tem alguma doença infectocontagiosa (ex: tuberculose, hepatite, sífilis, HIV/aids)? 

21.1 (...) Não 

21.2 (...) Sim, já tive. Qual?______________________________________________ 

21.3 (...) Sim, eu tenho. Qual?___________________________________________ 

21.4 (...) Não soube responder 

22- Se a resposta à pergunta anterior foi “sim, já tive” ou “sim, eu tenho”, você tratou ou está tratando? 

22.1 (...) Nunca realizei tratamento 22.2 (...) Realizei tratamento, porém abandonei, porque_________ 

22.3 (...) Tratei até a cura  22.4 (...) Estou tratando desde ______________ 

23. Alguém próximo a você está com alguma doença infectocontagiosa? 

23.1 (...) Não 

23.2 (...) Sim. Quem? _____________________ Qual doença? _________________ 

23.3 (...) Não informado 

24. Se a resposta anterior foi “sim”, você sabe informar se esta pessoa está se tratando? 

24.1 (...) Não 24.2(...)Sim 24.3(...) Não soube responder 24.4(...) Não informado 

25. Lembra há quanto tempo foi vacinado? 

25.1 (...) Não 25.2(...) Sim, quais vacinas?_____________________________ 

25.3 (...) Não soube responder 

26. Possui cicatriz vacinal (da vacina BCG) no braço direito? 

26.1 (...) Não 26.2( ) Sim 26.3 ( ) Não observado 

27. Já recebeu transfusão de sangue? 

27.1 ( ) Não 27.2( ) Uma vez 27.3(...) Mais de uma vez  27.4( ) Não souber informar  

28. Em relação ao cigarro, você faz uso?  

28.1 (...) Não  
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28.2(...) Ex-fumante/ há quanto tempo fez uso?_____________________________ 

28.3(...) Sim. Há quanto tempo? ____________Quantos cigarros por dia?________ 

28.4(...) Não informado 

29. Em relação a outras drogas, você faz uso?  

29.1(...)Não  

29.2(...) Já fiz uso, tempo: ______________ qual(s)? (...) Álcool (...)Tabaco (...) Maconha (...) Cocaína  

(...) Crack (...)outras ___________________ 

29.3(...) Sim, tempo: __________ , qual(s)? (...) Álcool (...)Tabaco (...) Maconha (...) Cocaína (...) Crack  

(...)outras ______________ 

29.4(...) Não informado  

30. Se a resposta anterior foi “sim” ou “já fiz uso”, você já compartilhou seringa? 

30.1(...) Não 30.2(...) Uma vez 30.3(...) Raramente 30.4(...) Às vezes 30.5(...) Frequentemente 30.7(...) Não 

informado  

31. Você possui tatuagem? 

31.1(...) Não 32.2(...) Sim 33.3(...) Não informado  

32.- Você usa piercing? 

32.1(...) Não  32.2(...) Sim  33.3(...) Não informado  

33. Você recebe visita intima? 

33.1(...) Não 33.2(...) Sim 33.3 (...) Não informado  

34. Você faz uso de preservativos nas relações sexuais?  

34.1(...) Não 34.2 (...) Raramente 34.3(...) Às vezes 34.4(...) Frequentemente (...)Não informado 

35. Você teve alguma relação desprotegida (de risco) nos últimos 12 meses? 

35.1(...) Não 35.2(...)Sim (...) Não souber informar 

36. Já teve algum contato com alguém com tuberculose?  

36.1 (...)Não 36.2(...) Sim Quando ________________onde? ________________________ 

36.3(...)Não souber informar  

37. No momento, apresenta algum sinal ou sintoma abaixo? 

37.1 Tosse por menos de duas semana 37.2(...) Tosse por mais de duas semanas 37.3(...) Tosse não especificada 

37.4(...)Dores nas articulações 37.5(...)Lesões na região genital 37.6(...)Icterícia (coloração amarelada na pele e 

olhos) 37.7 (...)Inchaço/dor abdominal 37.8(...)Perda de apetite 37.9(...)Emagrecimento 37.10(...)Manchas ou 

escamações pelo corpo 37.11(...)Lesões ou sangramentos na cavidade oral 37.12(...) 

Outro(s)__________________________________________ 

38. Participante indicado para realizar exame?  

38.1 (...)Não  

38.2(...)Sim, qual(s): (...) Teste Rápido (...) Teste Rápido Molecular/Cultura/Sensibilidade (...) Teste BAAR  

39. Se a resposta anterior foi sim, aceitou realizar o exame? 

39.1(...) Não , motivo alegado___________________________  
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39.2 (...) Sim, qual(s): (...)todos (...)somente teste rápido (...) somente BAAR (...) somente 

TRM/Cultura/Sensibilidade 

40. Em geral, você diria que sua saúde é? 

40.1 (...)Excelente 40.2 (...)Muito boa 40.3 (...)Boa 40.4 (...)Regular 40.5 (...)Ruim 

41. Nos últimos 12 MESES, quais das situações abaixo você sofreu? 

41.1 (...)Agressão física 41.2 (...)Agressão verbal 41.3 (...)Assédio ou agressão sexual 

41.4 (...)Perfuração por arma de fogo 41.5 (...)Perfuração por arma branca 41.6 (...)Queda 

41.7 (...)Tentativa de suicídio 41.8 (...)Tentativa de homícidio 

42. Resultados dos exames referente à tuberculose 

42.1 Teste Rápido Molecular  

42.1.1(...)Negativo 42.1.2 (...)Positivo 42.1.3(...)Amostra insuficiente 

42.2 Sensibilidade  

42.2.1(...) Não 42.2.2(...)Sim, qual(s) medicamento(s)_____________________   

42.2.3(...)Amostra insuficiente 

42.3 Cultura 

42.3.1(...) Negativa 40.3.2(...) Positiva, resultado: ________________ 42.3.3(...)Amostra insuficiente 

42.4 Teste BAAR 

42.4.1(...)Não Detectável 42.4.2(...) Detectável, Resultado: _________ 42.4.3(...)Amostra insuficiente 

43. Resultado dos exames referentes a testagem de HIV, sífilis, hepatites B e C 

Patologia    Resultado 

HIV:    (...) Positivo (...) Negativo 

Sífilis:    (...) Positivo (...) Negativo  

Hepatite B:   (...) Positivo (...) Negativo 

Hepatite C:   (...) Positivo (...) Negativo 

44. Realizado aconselhamento e/ou encaminhado ao serviço de saúde: 

44.1. (...)Não 44.2(...) Sim, só aconselhamento 44.3(...) Sim, aconselhamento e encaminhamento 

 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

_____________________________________________ 
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APÊNDICE C – Tabelas complementares dos resultados apurados 

Tabela 1 – Prevalência de HIV/aids, sífilis e hepatites B e C na população feminina privada de 

liberdade, Juiz de Fora, Minas Gerais, 2021/2022 

População feminina do estudo 

(n=171) 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

HIV/aids* 

 

12 7,0 12 7,0 

Sífilis** 

 

51 29,8 24 14,0 

Hepatite B 

 

0 0,0 0 0,0 

Hepatite C*** 

 

8 4,7 5 4,0 

Alguma IST (combinada) 

HIV+ Hepatite 

HIV+ Sífilis 

HIV+Sífilis+Hepatite C 

 

 

2 

2 

1 

 

 

1,2 

1,2 

0,6 

 

2 

2 

1 

 

1,2 

1,2 

0,6 

Possui qualquer uma das ISTs 

 

57 33,4 35 19,9 

Nota:  IST: Infecção sexualmente transmissível 

 População total no momento do início da coleta: 206 detentas 

Legenda:  

* Na investigação da infecção, foi detectado um caso novo (incidência) durante os testes de rastreio. 

** Na investigação da infecção, 25 casos traziam histórico da doença (autorrelato), sendo a 

confirmação diagnóstica indicada em exame complementar (não treponêmico). 

*** Na investigação da infecção, cinco casos traziam histórico da doença (autorrelato), sendo a 

confirmação diagnóstica indicada em exame complementar. 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Tabela 2 – Caracterização das mulheres privadas de liberdade, Juiz de Fora, Minas Gerais, 

Brasil, 2021/2022, com desfecho positivo para as infecções para HIV/aids, sífilis, hepatites B 

e C 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Idade 

De 18 a 26 anos 

De 27 a 32 anos 

De 33 a 40 anos 

Acima de 40 anos 

 

 

11 

15 

17 

14 

 

19,3 

26,3 

29,8 

24,6 

 

9 

10 

8 

8 

 

25,7 

28,6 

22,9 

22,9 

Cor/raça 

Branca 

Preta ou Parda 

Amarela 

 

9 

48 

0 

 

15,8 

84,2 

0,0 

 

4 

31 

0 

 

11,4 

88,6 

0,0 

Gênero 

Cisgênero 

Transgênero 

 

 

55 

2 

 

96,5 

3,5 

 

34 

1 

 

97,1 

2,9 

Escolaridade 

Até 8 anos de estudo 

De 9 a 11 anos de estudo 

12 anos ou mais de estudo 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

37 

11 

7 

2 

 

64,9 

19,3 

12,3 

3,5 

 

23 

4 

6 

2 

 

65,7 

11,4 

17,1 

5,7 

Naturalidade 

Sede Sistema prisional (JF) 

Fora de JF, outras cidades dentro de MG 

Fora de MG 

Fora do Brasil 

Não sabe/não quis informar 

 

 

27 

23 

6 

0 

1 

 

47,4 

40,4 

10,5 

0,0 

1,8 

 

20 

12 

2 

0 

1 

 

57,1 

34,3 

5,7 

0,0 

2,9 

Estado Civil 

Sem companheiro(a) 

Com companheiro(a) 

Não sabe/não quis informar 

 

 

29 

27 

1 

 

50,9 

47,4 

1,8 

 

19 

15 

1 

 

54,3 

42,9 

2,9 

Tem filho(s)? 

Não tenho filhos(as) 

Tenho filhos(as) 

 

 

10 

47 

 

17,5 

82,5 

 

8 

27 

 

22,9 

77,1 

Se possui, número de filhos? 

Não tenho filhos(as) 

Até 2 filhos(as) 

Mais de 2 filhos (as) 

 

 

10 

22 

25 

 

17,5 

38,6 

43,9 

 

8 

10 

17 

 

22,9 

28,6 

48,6 

Número de pessoas que residem em seu domicílio fora da 

prisão 

Até 4 pessoas 

Mais de 4 pessoas 

 

 

 

39 

18 

 

 

68,4 

31,6 

 

 

24 

11 

 

 

68,6 

31,4 

Profissão/vínculo empregatício antes do cárcere 

Possuía vínculo  

Não possuía vínculo  

Não sabe/Não quis informar 

 

12 

36 

9 

 

21,1 

63,2 

15,8 

 

7 

21 

7 

 

20,0 

60,0 

20,0 

continua 
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Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Orientação sexual 

Heterossexual 

Homossexual 

Bissexual 

Assexual 

 

 

46 

4 

5 

2 

 

80,7 

7,0 

8,8 

3,5 

 

32 

1 

0 

2 

 

91,4 

2,9 

0,0 

5,7 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

7 

42 

8 

 

12,3 

73,7 

14,0 

 

5 

25 

5 

 

14,3 

71,4 

14,3 

Uso de drogas lícitas (cigarro) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex usuário/a) 

 

48 

8 

1 

84,2 

14,0 

1,8 

30 

4 

1 

85,7 

11,4 

2,9 

Uso de drogas lícitas (álcool) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a) 

 

 

4 

25 

28 

 

7,0 

43,9 

49,1 

 

2 

17 

16 

 

5,7 

48,6 

45,7 

Uso de drogas ilícitas em substância pó e/ou injetável (como 

cocaína) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a) 

 

 

 

1 

36 

20 

 

 

1,8 

63,2 

35,1 

 

 

1 

23 

11 

 

 

2,9 

65,7 

31,4 

Uso de drogas ilícitas (crack) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a) 

 

 

3 

26 

28 

 

5,3 

45,6 

49,1 

 

3 

15 

17 

 

8,6 

42,9 

48,6 

Uso de outras drogas (heroína, “Loló” (lança perfume), “cola 

de sapateiro”) 

Sim, faço uso no momento 

Nunca usei 

Já usei, mas no momento não estou usando (ex-usuário/a) 

 

 

 

0 

56 

1 

 

 

0,0 

98,2 

1,8 

 

 

0 

34 

1 

 

 

0,0 

97,1 

2,9 

Poliuso (duas ou mais drogas) usadas de forma simultânea 

e/ou alternada 

Sim 

Não 

 

 

 

46 

11 

 

 

80,7 

19,3 

 

 

28 

7 

 

 

80,0 

20,0 

Possui tatuagem 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

47 

9 

1 

 

82,5 

15,8 

1,8 

 

28 

6 

1 

 

80,0 

17,1 

2,9 

Possui piercing 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

29 

26 

2 

 

50,9 

45,6 

3,5 

 

20 

14 

1 

 

57,1 

40,0 

2,9 

continua 
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continuação 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Recebe visita íntima no sistema 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

1 

55 

1 

 

1,8 

96,5 

1,8 

 

0 

34 

1 

 

0,0 

97,1 

2,9 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 12 

meses? 

Sim 

Não 

 

 

 

39 

18 

 

 

68,4 

31,6 

 

 

25 

10 

 

 

71,4 

28,6 

Que tipo de violência? Violência física/verbal? 

Sim 

Não 

 

 

39 

18 

 

68,4 

31,6 

 

25 

10 

 

71,4 

28,6 

Que tipo de violência? Assédio e/ou agressão sexual? 

Sim 

Não 

 

 

1 

56 

 

1,8 

98,2 

 

0 

35 

 

0,0 

100,0 

Que tipo de violência? Tentativa de autoextermínio 

Sim 

Não 

 

 

12 

45 

 

21,1 

78,9 

 

6 

29 

 

17,1 

82,9 

Já recebeu transfusão de sangue? 

Sim 

Não 

 

 

8 

49 

 

14,0 

86,0 

 

6 

29 

 

17,1 

82,9 

Em relação ao uso do preservativo nas relações sexuais 

Não, nunca uso 

Raramente eu uso 

Às vezes eu uso 

Uso frequentemente 

Não sei/Não quero informar 

 

 

23 

7 

9 

15 

3 

 

40,4 

12,3 

15,8 

26,3 

5,3 

 

14 

6 

6 

9 

0 

 

40,0 

17,1 

17,1 

25,7 

0,0 

Teve alguma relação desprotegida (sem camisinha) nos 

últimos 12 meses? 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

35 

19 

3 

 

 

61,4 

33,3 

5,3 

 

 

22 

12 

1 

 

 

62,9 

34,3 

2,9 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa (ex: 

tuberculose, hepatite, sífilis, HIV/aids)? 

Tenho e/ou já tive 

Não  

Não sei/ Não quero responder 

 

 

 

32 

24 

1 

 

 

56,1 

42,1 

1,8 

 

 

21 

13 

1 

 

 

60,0 

37,1 

2,9 

Tipo de regime de encarceramento 

Fechado 

Semiaberto e aberto 

Provisório 

 

 

14 

19 

24 

 

24,6 

33,3 

42,1 

 

8 

12 

15 

 

22,9 

34,3 

42,9 

continua 
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continuação 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Número de mulheres que residem com você na cela 

De 8 a 20 mulheres 

21 a 24 mulheres 

25 a 31 mulheres 

Acima de 31 mulheres 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

18 

11 

15 

11 

2 

 

31,6 

19,3 

26,3 

19,3 

3,5 

 

12 

5 

12 

6 

0 

 

34,3 

14,3 

34,3 

17,1 

0,0 

Quando entrou na unidade prisional, passou por algum 

atendimento/exame/consulta de saúde (ou seja, um rastreio 

sobre sua condição de saúde)? 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

 

42 

11 

4 

 

 

 

73,7 

19,3 

7,0 

 

 

 

22 

10 

3 

 

 

 

62,9 

28,6 

8,6 

Em relação à assistência médica por profissionais de saúde do 

sistema. Você recebeu? 

Sim, recebi atendimento médico e/ou de outros profissionais de 

saúde. 

Não recebi atendimento algum 

 

 

 

41 

 

16 

 

 

71,9 

 

28,1 

 

 

 

22 

 

13 

 

 

62,9 

 

37,1 

Você foi submetida? Consulta ginecológica/exame preventivo) 

Sim, realizei consulta (preventivo) 

Não recebi este tipo de consulta/exame. 

 

 

2 

55 

 

3,5 

96,5 

 

1 

34 

 

2,9 

97,1 

Já foi condenada? 

Já fui condenada 

Ainda não fui condenada/ “Estou em regime provisório” 

 

 

31 

26 

 

54,4 

45,6 

 

20 

15 

 

57,1 

42,9 

Tempo de condenação/pena  

6 a 60 meses 

61 a 160 meses 

161 a 572 meses 

Ainda não fui condenada/ “Estou em regime provisório” 

 

 

12 

14 

5 

26 

 

21,1 

24,6 

8,8 

45,6 

 

8 

10 

2 

15 

 

22,9 

28,6 

5,7 

42,9 

Tempo de encarceramento. Há quanto tempo está aqui? 

0,50 a 3,84 meses 

3,85 a 20 meses 

20,01 a 336 meses 

 

 

13 

32 

12 

 

22,8 

56,1 

21,1 

 

11 

19 

5 

 

31,4 

54,3 

14,3 

Você tem alguma comorbidade/ doença crônica não 

transmissível? (ex: hipertensão, diabetes, câncer, cardiopatias 

e outras) 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

 

23 

32 

2 

 

 

 

40,4 

56,1 

3,5 

 

 

 

11 

23 

1 

 

 

 

31,4 

65,7 

2,9 

Que tipo de doença crônica não transmissível você possui? 

Saúde mental e/ou doença neurológica 

Sim, tenho 

Não tenho 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

8 

47 

2 

 

 

14,0 

82,5 

3,5 

 

 

4 

30 

1 

 

 

11,4 

85,7 

2,9 

continua 
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conclusão 

Variável 

(amostra n=171) 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

n % n % 

Que tipo de doença crônica não transmissível você possui? 

Cardiovascular ou respiratória ou renal 

Sim, tenho 

Não tenho 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

16 

39 

2 

 

 

28,1 

68,4 

3,5 

 

 

9 

25 

1 

 

 

25,7 

71,4 

2,9 

Que tipo de doença crônica não transmissível você possui? 

Metabólica ou autoimune ou sanguínea  

Sim, tenho 

Não tenho 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

2 

53 

2 

 

 

3,5 

93,0 

3,5 

 

 

0 

34 

1 

 

 

0,0 

97,1 

2,9 

Faz uso de medicação continuada (autorrelato) 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

46 

10 

1 

 

80,7 

17,5 

1,8 

 

27 

8 

0 

 

77,1 

22,9 

0,0 

Faz uso de polifarmácia (quatro ou mais medicações, 

simultaneamente) 

Sim, uso quatro ou mais medicações 

Não, eu uso remédios continuados. Mas menos de quatro. 

Não uso medicações continuadas 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

 

6 

40 

10 

1 

 

 

10,5 

70,2 

17,5 

1,8 

 

 

3 

24 

8 

0 

 

 

8,6 

68,6 

22,9 

0,0 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais? 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

Não sei/Não quero informar 

 

 

 

9 

47 

1 

 

 

15,8 

82,5 

1,8 

 

 

9 

26 

0 

 

 

25,7 

74,3 

0,0 

Faz uso de medicações que atuam no Sistema Nervoso Central 

(Psicofármacos, antipsicóticos, antidepressivos, ansiolíticos, 

sedativos, estabilizadores do humor e outros desta natureza)? 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

Não sei/Não quero informar 

 

 

 

 

34 

22 

1 

 

 

 

59,6 

38,6 

1,8 

 

 

 

17 

18 

0 

 

 

 

48,6 

51,4 

0,0 

Lembra de ter sido vacinada dentro do sistema prisional? 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis informar 

 

 

51 

5 

1 

 

89,5 

8,8 

1,8 

 

30 

4 

1 

 

85,7 

11,4 

2,9 

Autopercepção de saúde (Você diria que sua saúde é) 

Excelente 

Muito boa 

Boa 

Regular 

Ruim 

 

 

6 

5 

31 

8 

7 

 

10,5 

8,8 

54,4 

14,0 

12,3 

 

4 

4 

17 

6 

4 

 

11,4 

11,4 

48,6 

17,1 

11,4 

Fonte: Elaborada pela autora (2023) 
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Tabela 3 – Análise bivariada entre as características da população feminina em relação aos 

desfechos positivos nos testes de rastreio e exames confirmatórios para infecções HIV/aids, 

sífilis e hepatites B e C 

Variável 

(amostra n=171) 

 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Idade 

Até 32 anos 

Mais de 32 anos 

 

 

0,67 

1 

 

0,35-1,28 

 

0,234 

 

 

1,12 

1 

 

0,53-2,35 

 

0,766 

Cor/raça 

Branca 

Preta ou Parda 

 

 

0,63 

1 

 

0,27-1,46 

 

0,284 

 

0,43 

1 

 

0,14-1,33 

 

0,137 

Gênero 

Cisgênero 

Transgênero 

 

 

0,32 

1 

 

0,26-0,40 

 

0,044 

 

0,25 

1 

 

0,015-4,13 

 

0,298 

 

Escolaridade 

Até 8 anos de estudo 

De 9 a 11 anos de estudo 

12 anos ou mais de estudo 

 

 

2,97 

1,17 

1 

 

1,16-7,57 

0,40-3,43 

 

0,019 

0,764 

 

1,73 

0,43 

1 

 

0,63-4,72 

0,11-1,67 

 

0,280 

0,217 

Naturalidade 

Na sede Sistema prisional (JF) 

Fora de JF, outras cidades dentro de 

Minas Gerais 

fora de Minas Gerais 

 

 

2,03 

0,77 

 

1 

 

0,68-6,02 

0,26-2,25 

 

0,196 

0,644 

 

4,73 

1,35 

 

1 

 

0,99-22,49 

0,27-6,56 

 

0,036 

0,709 

Estado Civil 

Sem companheiro(a) 

Com companheiro(a) 

 

 

0,56 

1 

 

0,29-1,08 

 

 

0,086 

 

 

0,76 

1 

 

0,35-1,64 

 

 

0,498 

 

Se tem filhos? 

Não tenho filhos(as) 

Tenho filhos(as) 

 

 

0,65 

1 

 

0,29-1,46 

 

 

0,298 

 

 

1,04 

1 

 

0,43-2,54 

 

 

0,919 

 

Se tem filhos, quantos? 

Não tenho filhos(as) 

Até 2 filhos(as) 

Mais de 2 filhos (as) 

 

 

0,64 

0,96 

1 

 

0,26-1,53 

0,47-1,96 

 

0,319 

0,924 

 

0,83 

0,58 

1 

 

0,32-2,15 

0,24-1,40 

 

0,704 

0,228 

 

Residem com você fora da prisão 

Até 4 pessoas 

Mais de 4 pessoas 

 

 

1,08 

1 

 

0,54-2,14 

 

 

0,818 

 

 

1,07 

1 

 

0,48-2,39 

 

 

0,852 

 

Possuía profissão/vínculo 

empregatício antes do cárcere? 

Sim, possuía 

Não, não possuía 

 

 

 

0,47 

1 

 

 

0,22-0,99 

 

 

0,047 

 

 

0,48 

1 

 

 

0,19-1,20 

 

 

0,115 

Orientação sexual mulheres  

Heterossexual 

Homossexual 

Bissexual 

Assexual 

 

 

0,37 

0,21 

0,19 

1 

 

0,29-0,46 

0,08-0,50 

0,08-0,42 

 

0,069 

0,019 

0,011 

 

 

0,25 

0,05 

-* 

1 

 

0,19-0,34 

0,00-0,35 

-* 

 

0,019 

<0,001 

<0,001 

Compartilhamento de agulhas 

e/ou seringas 

Sim 

Não 

 

 

3,54 

1 

 

 

0,98-12,77 

 

 

0,042 

 

 

3,40 

1 

 

 

0,96-12,04 

 

 

 

0,047 

      continua 



163 

continuação       

Variável 

(amostra n=171) 

 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Uso de drogas lícitas (cigarro) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei 

 

 

2,31 

1 

 

0,98-5,43 

 

0,050 

 

2,71 

1 

 

0,89-8,23 

 

0,069 

Uso de drogas lícitas (álcool) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei 

 

 

0,78 

1 

 

0,41-1,50 

 

0,466 

 

0,64 

1 

 

0,30-1,35 

 

0,245 

 

Uso de drogas ilícitas em 

substância pó e/ou injetável 

(como cocaína) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei 

 

 

 

 

0,68 

 

1 

 

 

 

0,35-1,31 

 

 

 

0,254 

 

 

 

0,63 

 

1 

 

 

 

0,29-1,37 

 

 

 

 

0,246 

Uso de drogas ilícitas (crack) 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

Nunca usei 

 

 

5,89 

 

1 

 

2,87-12,08 

 

<0,001 

 

4,66 

 

1 

 

2,13-10,20 

 

<0,001 

Uso de outras drogas (heroína, 

“Loló” (lança perfume), “cola de 

sapateiro”) 

Nunca usei 

Sim, faço uso no momento e/ou já 

usei 

 

 

 

 

1,0 

 

1 

 

 

 

0,09-11,36 

 

 

 

0,994 

 

 

 

0,51 

 

1 

 

 

 

0,45-5,80 

 

 

 

0,582 

Poliuso (duas ou mais drogas) 

simultâneo/alternado de drogas 

Sim 

Não 

 

 

 

1,72 

1 

 

 

0,79-3,73 

 

 

0,164 

 

 

1,51 

1 

 

 

0,60-3,75 

 

 

0,373 

Possui tatuagem 

Sim 

Não 

 

 

0,91 

1 

 

0,38-2,20 

 

0,844 

 

0,80 

1 

 

0,29-2,19 

 

0,670 

Possui piercing 

Sim 

Não 

 

 

0,90 

1 

 

0,47-1,72 

 

0,756 

 

1,25 

1 

 

0,58-2,67 

 

0,566 

Recebe visita íntima no sistema 

Sim 

Não 

 

 

0,27 

1 

 

0,03-2,31 

 

0,280 

 

1,26 

1 

 

1,16-1,37 

 

 

0,147 

Sofreu violência dentro ou fora 

da prisão, nos últimos 12 meses 

Sim 

Não 

 

 

 

2,97 

1 

 

 

1,52-5,82 

 

 

0,001 

 

 

2,98 

1 

 

 

1,33-6,68 

 

 

0,006 

Que tipo de violência? Violência 

física e/ou verbal 

Sim 

Não 

 

 

 

2,97 

1 

 

 

1,52-5,82 

 

 

0,001 

 

 

 

2,98 

1 

 

 

1,33-6,68 

 

 

0,006 

 

      continua 
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continuação       

Variável 

(amostra n=171) 

 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Que tipo de violência? Sofreu 

assédio e/ou agressão sexual 

Sim 

Não 

 

 

 

2,0 

1 

 

 

0,12-32,86 

 

 

0,615 

 

 

1,26 

1 

 

 

1,16-1,36 

 

 

0,471 

Que tipo de violência? Tentativa 

de autoextermínio 

Sim 

Não 

 

 

 

1,76 

1 

 

 

0,76-4,06 

 

 

0,182 

 

 

1,13 

1 

 

 

0,41-3,06 

 

 

 

0,806 

Já recebeu transfusão de sangue 

Sim 

Não 

 

 

0,96 

1 

 

0,38-2,42 

 

0,947 

 

1,32 

1 

 

0,48-3,62 

 

0,587 

 

Em relação ao uso do 

preservativo nas relações sexuais 

Não, nunca uso 

Raramente eu uso 

Às vezes eu uso 

Uso frequentemente 

 

 

 

0,48 

0,98 

0,90 

1 

 

 

0,21-1,10 

0,30-3,16 

0,30-2,61 

 

 

 

0,082 

0,973 

0,847 

 

 

0,56 

1,63 

1,0 

1 

 

 

0,21-1,44 

0,47-5,70 

0,32-3,50 

 

 

 

0,226 

0,437 

0,925 

Teve alguma relação 

desprotegida (sem camisinha) nos 

últimos 12 meses? 

Sim 

Não 

 

 

 

 

1,45 

1 

 

 

 

0,74-2,85 

 

 

 

0,273 

 

 

 

1,36 

1 

 

 

 

0,62-2,99 

 

 

 

0,431 

Tem ou já teve alguma doença 

infectocontagiosa (ex: 

tuberculose, hepatite, sífilis, 

HIV/aids)? 

Não 

Sim, tenho e/ou já tive 

 

 

 

 

 

0,03 

1 

 

 

 

 

0,01-0,09 

 

 

 

 

<0,001 

 

 

 

 

0,08 

1 

 

 

 

 

0,03-0,19 

 

 

 

 

<0,001 

 

Tipo de regime de 

encarceramento 

Fechado 

Semiaberto e aberto 

 

 

 

1,04 

1 

 

 

0,53-2,03 

 

 

0,909 

 

 

0,98 

1 

 

 

0,44-2,14 

 

 

0,959 

Número de mulheres que residem 

com você na cela 

Até 24 mulheres 

Mais de 24 mulheres 

 

 

 

1,0 

1 

 

 

0,56-2,05 

 

 

0,828 

 

 

0,86 

1 

 

 

0,40-1,81 

 

 

0,692 

Quando entrou na unidade 

prisional, passou por algum 

atendimento/exame/consulta de 

saúde (ou seja, um rastreio sobre 

sua condição de saúde)? 

Sim 

Não 

 

 

 

 

 

 

1,39 

1 

 

 

 

 

 

0,63-3,06 

 

 

 

 

 

0,403 

 

 

 

 

 

0,66 

1 

 

 

 

 

 

0,28-1,56 

 

 

 

 

 

 

0,351 

      continua 
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continuação       

Variável 

(amostra n=171) 

 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Em relação à assistência médica 

por profissionais de saúde do 

sistema. Você recebeu? Consulta 

clínica/médica  

Sim, recebi atendimento 

médico/clínico e/ou de outros 

profissionais de saúde 

Não recebi atendimento algum 

 

 

 

 

 

1,0 

 

 

1 

 

 

 

 

0,49-2,02 

 

 

 

 

 

1,000 

 

 

 

 

0,58 

 

 

1 

 

 

 

 

0,26-1,28 

 

 

 

 

 

0,180 

Em relação à assistência 

médica/enfermagem por 

profissionais de saúde do sistema. 

Você recebeu? 

Consulta ginecológica/exame 

preventivo. 

Sim, realizei consulta preventivo 

Não recebi este tipo de 

exame/consulta aqui  

 

 

 

 

0,79 

 

1 

 

 

 

 

0,14-4,21 

 

 

 

 

 

0,785 

 

 

 

 

0,63 

 

1 

 

 

 

 

0,07-5,47 

 

 

 

 

 

0,679 

Já foi condenada? 

Já fui condenada 

Ainda não fui condenada/ “Estou 

em regime provisório” 

 

 

0,77 

1 

 

0,40-1,47 

 

0,442 

 

0,93 

1 

 

 

0,44-1,97 

 

0,857 

Tempo de condenação/pena 

Até 112 meses 

Mais de 112 meses 

 

 

2,22 

1 

 

0,92-5,34 

 

0,070 

 

 

2,05 

1 

 

0,74-5,68 

 

0,161 

Tempo de encarceramento (Há 

quanto tempo está aqui?) 

Até 11 meses 

Mais que 11 meses 

 

 

 

1,50 

1 

 

 

0,79-2,85 

 

 

0,213 

 

 

2,49 

1 

 

 

1,13-5,49 

 

 

0,021 

Você tem alguma doença crônica 

não transmissível? (ex: 

hipertensão, diabetes, câncer, 

cardiopatias e outras) 

Sim 

Não 

 

 

 

 

 

0,69 

1 

 

 

 

 

0,36-1,33 

 

 

 

 

0,270 

 

 

 

 

0,44 

1 

 

 

 

 

0,20-0,98 

 

 

 

 

0,042 

Que tipo de doença crônica não 

transmissível você possui? Saúde 

mental e/ou doença neurológica 

Sim, eu tenho 

Não, eu não tenho 

 

 

 

 

0,93 

1 

 

 

 

 

0,37-2,31 

 

 

 

 

0,878 

 

 

 

 

0,69 

1 

 

 

 

 

0,22-2,19 

 

 

 

 

0,536 

Que tipo de doença crônica não 

transmissível você possui? 

Cardiovascular, respiratória ou 

renal 

Sim, eu tenho 

Não, eu não tenho 

 

 

 

 

 

0,91 

1 

 

 

 

 

0,45-1,86 

 

 

 

 

0,811 

 

 

 

 

0,79 

1 

 

 

 

 

0,33-1,84 

 

 

 

 

0,585 

Que tipo de doença crônica não 

transmissível você possui? 

Metabólica ou autoimune ou 

sanguínea  

Sim, eu tenho 

Não, eu não tenho 

 

 

 

 

0,30 

1 

 

 

 

 

0,06-1,42 

 

 

 

 

0,114 

 

 

 

 

1,29 

1 

 

 

 

 

1,18-1,40 

 

 

 

 

0,046 

      continua 
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conclusão       

Variável 

(amostra n=171) 

 

Desfecho positivo para as infecções 

Rastreio Confirmatório 

OR Bruta IC95% p valor OR Bruta IC95% p valor 

Faz uso de medicação continuada 

(autorrelato) 

Sim 

Não 

 

 

 

1,95 

1 

 

 

0,88-4,32 

 

 

 

0,094 

 

 

1,22 

1 

 

 

0,51-2,94 

 

 

0,647 

 

Faz uso de polifarmácia (quatro 

ou mais medicações, 

simultaneamente) 

Sim, uso quatro ou mais 

medicações  

Não, eu uso remédios. Mas menos 

de quatro medicações 

 

 

 

 

0,39 

 

1 

 

 

 

0,14-1,06 

 

 

 

0,060 

 

 

 

0,37 

 

1 

 

 

 

0,10-1,33 

 

 

 

0,117 

Faz uso de medicações para 

tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais  

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

 

 

 

 

3,42 

1 

 

 

 

2,69-4,35 

 

 

 

<0,001 

 

 

 

6,19 

1 

 

 

 

4,35-8,80 

 

 

 

<0,001 

Faz uso de medicações que atuam 

no Sistema Nervoso Central 

(Psicofármacos, antipsicóticos, 

antidepressivos, ansiolíticos, 

sedativos, estabilizadores do 

humor e outros desta natureza)? 

Sim, faço uso 

Não, não faço uso 

 

 

 

 

 

 

 

1,16 

1 

 

 

 

 

 

 

0,60-2,23 

 

 

 

 

 

 

0,646 

 

 

 

 

 

 

0,61 

1 

 

 

 

 

 

 

0,28-1,28 

 

 

 

 

 

 

0,193 

Lembra de ter sido vacinada 

dentro do sistema prisional? 

Sim 

Não 

 

 

 

0,66 

1 

 

 

0,20-2,20 

 

 

0,505 

 

 

0,46 

1 

 

 

0,13-1,66 

 

 

0,231 

Autopercepção de saúde (Você 

diria que sua saúde é) 

Excelente a boa 

Regular a ruim 

 

 

 

1,89 

1 

 

 

0,94-3,80 

 

 

0,071 

 

 

1,50 

1 

 

 

0,66-3,37 

 

 

 

0,325 

 

Legenda:  *Não foi possível gerar medida de associação, em virtude de células contendo “zero” na tabela de referência 

cruzada. 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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Tabela 4 – Modelo final: análise multivariada entre as características da população feminina 

em relação aos desfechos positivos nos testes de rastreio para infecções HIV/aids, sífilis e 

hepatites B e C 

Variáveis independentes OR ajustado IC95% p1 

Gênero (transgêneros) 

 

0,00 0,00 – * NS 

Escolaridade (até 8 anos de estudo) 

 

9,59 1,01-91,09 0,049 

Naturalidade (da própria sede do sistema prisional) 

 

2,80 0,83-9,37 NS 

Orientação sexual (mulheres assexuais) 

 

1,38 0,24-7,84 NS 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas 

 

1,06 0,07-15,74 NS 

Uso de drogas ilícitas (crack) 

 

2,14 0,69-5,67 NS 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 

12 meses 

 

4,58 1,24-15,85 0,022 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa 

 

0,02 0,00-0,14 0,000 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais  

 

1,42 0,00– * NS 

Notas:  1 Nível de significância estatística fixado em p<0,05. 

Legenda: NS: Não significativo; * Não foi possível gerar intervalo 

Fonte: elaborada pela autora (2023). 
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Tabela 5 – Modelo final: análise multivariada entre as características da população feminina 

em relação aos desfechos positivos nos testes confirmatórios para infecções HIV/aids, sífilis e 

hepatites B e C 

Variáveis Independentes OR ajustado IC95% p* 

Escolaridade (até 8 anos de estudo) 2,22 0,40-12,12 NS 

Naturalidade (da própria sede do sistema prisional) 6,50 1,42-29,62 0,016 

Orientação sexual (mulheres assexuais) 2,59 0,22-29,60 NS 

Compartilhamento de agulhas e/ou seringas 12,66 0,38-419,46 NS 

Uso de drogas ilícitas (crack) 1,13 0,25-5,09 NS 

Sofreu violência dentro ou fora da prisão, nos últimos 12 meses 6,73 1,13-39,91 0,036 

Tem ou já teve alguma doença infectocontagiosa 0,076 0,11-0,51 0,008 

Tempo de encarceramento (quanto tempo está aqui?) 1,54 0,34-6,86 NS 

Você tem alguma doença crônica não transmissível?  0,72 0,16-3,16 NS 

Que tipo de doença crônica não transmissível você possui? 

Metabólica ou autoimune ou sanguínea  

0,00 0,00– * NS 

Faz uso de medicações para tratamento de ISTs, como 

coquetéis antirretrovirais 

7,16 0,00– * NS 

Nota: 1 Nível de significância estatística fixado em p<0,05.    

Legenda: NS: Não significativo; * Não foi possível gerar intervalo.   

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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ANEXO A – Carta de anuência autorizando a realização da pesquisa pela Secretaria de 

Estado e Justiça e Segurança Pública 
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ANEXO B – Memorando autorizando o retorno do projeto em unidades prisionais pela 

Secretaria de Estado e Justiça e Segurança Pública durante e após a emergência 

pandêmica de covid-19 
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ANEXO C – Autorização da Prefeitura de Juiz de Fora para realização da pesquisa 
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ANEXO D – Parecer consubstanciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO E – Laudo de resultado de teste rápido – Imunocromatografia  
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ANEXO F – Ficha de registro dos testes rápidos e resultados  
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ANEXO G – Ficha de solicitação de exames complementares de média complexidade 
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ANEXO H – Impressos do departamento de DST, aids, e hepatites virais B e C 
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ANEXO I – Certificado de treinamento Portal TELELAB/Ministério da Saúde e 

CTA/Juiz de Fora 
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